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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO N.ACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXIV - N• Oll TERÇA-FEIRA, 3 DE ABRIL DE 1979 BRASILIA- DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VIl, da Constituição, e eu, Luiz Viana, 

Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•1, DE 1979 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução da Tabela de Vencimentos anexa à Resolução do 
Conselho Superior da Magistratura da Guanabara, de 14 de outubro de 1965. 

Art. I• É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva proferida pelo Supremo Tri­
bunal Federa(, em 24 de outubro de 1973, nos autos do Recurso Extraordinário n• 75.926, do extinto Es:tado da Guana­
bara, a execução da Tabela de Vencimentos anexa à Resolução do Conselho Superior da Magistratura da Guanabara, de 
14 de outubro de 1965. 

Art. 2• Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 2 de abril de 1979.- Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VIl, da Constituição, e eu, Luiz Viana, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 2, DE 1979 

Suspende, por Inconstitucionalidade, a execução da Tabela A, IV, 2, "a", a que SI! refere o artigo 
10 do Decreto-lei n• 111, de 9 de outubro de 1969, do extinto Estado do Rio de Janeiro. 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal, em 16 de março de 1978, nos autos do Recurso Extraordinário n• 84.836, do Estado do Rio de Janeiro, a 
execução da Tabela A, IV, 2, "a", a que se refere o artigo 10 do Decreto-lei n• 112, de 9 de outubro de 1969, do extinto 
Estado do Rio de Janeiro. 

Senado Federal, 2 de abril de 1979. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

1- ATA DA 29f SESSÃO, EM 2 DE ABRIL DE 1979 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

SUMÁRIO 

Federal nos autos do Recurso Extraordinário n• 81.192-), do EstadQ do Espírito 
Santo, o qual declarou a inconstitucionalidade dos arts. 2.42 e 243 ÓQ Código Tri­
butário do Município de Vila Velha (lei nll' 1.342, de 1970), daqueie Estado. · 

1.2.2 - Oficios do Sr. 1'-Secretârio da Câmara dos Dt\putados 

- N9 83/79, comunl<;ando a aprovação do Projeto de Lei do Senado n9 

1.1.1- Oficio do Presidente do Supremo Tr~bunal Federal 23/79 (n• 142/79. na Câmara dos Deputados), que reaj~;:sta os vencimentos dos 

- N<> S-4/79 (n'l 7j19-PfMC, na origem), encaminhando ao Senado F~O<mtl. funcionws. aqv"tSfi.i'fC( <to Senado Federal. (Projeto enviado à sanção em 
cópias das notas taquigráfica.s e do acórdão proferido pelo Supre:XJ:!'M p\;;;Â·I\. U l" I V 
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Encaminhando à revísào do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara nll 15f79 (nq 378/75, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a reabertura do prazo arnes previs.lo na Lei n9 5.480, de lO de agosto 
de 1968, para aplicar aos trabalhadores avulsos as disposições da Lei n~' 5.107, de 
13 de setembro de 1966, que "cria o Fundo de Garantia do Tempà de Serviço, e dá 
outras providências". 

-Projeto de Lei da Câmara n~" l6f79 (nq 3.168/76, na Casa de origem), que 
dispõe sobre o exercício da profissão de Meteorologista, e dá outras providências. 

1.2.3- Expediente recebido 

- Lista n' 2, de 1979. 

1.2.4 - Leitura de projeto 

- Préljeto de Lei do Senado n\' 48/79, de autoria do Sr. Senador Lã:zaro Bar~ 
boza, que acrescenta parágrafo único ao art. 2~" do Decreto n"' 24.150, de 20 de 
abril de 1934. 

J.2.5- Requerimentos 

- N9 80/79, de autoria do Sr. Sen~dor Lourival Baptista, solicitando a trans~ 
crição, nos Anais do Senado Federal, das Ordens do Dia dos Ministros do Exér­
cito, General Walter Pires de A}buquerque, da Marinha, A~mirante Maximiano 
da Fonseca e da Aeronáutica, Brigadeiro Dêlio Jardim de Matos, baixadas no dia 
Jl de março. 

- Nq 81/79, de autoria do Sr. Senador Lourival Baptista, solicitando a trans­
crição, nos Anais do Senado Federal, da palestra proferida, no auditório do 
Quartel~General do Exército, pelo General-de~Exêrcito Samuel Alves Correa, 
Chefe do Estado-Maior do Exêrcito. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR ALMIR PINTO -- Contribuição ~ ser dada pelo Congresso 
N acionai para solução do problema energético do País. 

SENADOR ALBERTO SILVA - Discurso proferido pelo Ministro do 
[nterior, por ocasião da última reunião do Conselho Deliberativo da SUDENE. 

SENADOR LEITE CHAVES- Arbitrariedades que estariam sendo prati· 
cadas contra os médicos do Hospital Universitário Regional de Londrina-PR. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Intenções do Governo Federal, com 
relação ao Nordeste, enfatizadas pelo Sr. Ministro Mário Andreazza, na última 
reunião da SUDENE. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO~Transformaçào do semanário 
Çlpção. em periódico. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Redação final das Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nq 82, 
de 1971 (n"' 2.497/76, na Casa de origem), que disciplina o çancelamento de pro­
testo de títulos cambiais, e dá olltras providências. Aprot-ada. Ã Câmara dos 
Deputados. 
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- Redação final do Projeto de Lei do Senado nq 279 j77~Complementar, de 
autorta do Sr. Senador Franco Montoro, estabelecendo que a remuneração dos 
vereadores não poderâ ser inferior ao salário mínimo, Aprovlldll. À Câmara dos 
Deputados. 

- Redação final do Projeto de Resolução n"' 2/79, que autoriza o Governo 
do Estado do Maranhão a elevar em CrS 24.295.301,00 (vinte e quatro milhões, 
duzentos e noventa e cinco mil, trezentos e um cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. Apronda. A promulgação. 

-Projeto de Lei do Senado n" 29/65, de autoria do Sr. Senador Bezerra 
Neto, que eleva o valor do depôsito prévio para o fim de recurso na Justiça do 
Trabalho. Declarado prejudicado. Ao Arquivo. 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Artigo do Senador Jarbas Passarinho, 
publicado no CoFreio Braziliense. edição de domíngo último, no qual S. Ex• 
analisa a extinção da denúncia vazia. Tese da prorrogação dos ma.ndatos eletivos 
na área mu11icipal. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO. como Lider ~ Posiçã() assumida pela 
Maiélria ao apreciar a nova lei do inquilinato, em tramitação na Câmara dos 
Deputados, tendo em vista a intervenção do Sr. Itamar Franco sobre a matéria. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Procrastinação, por parte do Partido si­
tuacionista, quanto à tramitação da nova lei do inquilinato. 

SENADOR MARCOS FREIRE, como Líder- Considerações sobre o dis~ 
curso do Senador Jarbas Passarinho, pronunciado na presente sessão. 

SENADOR LDVRJJIAL BAPTISTA- Decisão da Diretoria do Banco 
Nacional de Desenvolvímento Econômico em favor das vítimas das cheias do São 
Francisco. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Pressupostos básicos para a con~ 
ciliação nacional. 

1.5- COMUNICAÇÃO DA PRESIDf:NCIA 

- Têrmino do prazo para oferecimento de emendas ao Projeto de Resolução 
n\14, de 1979. 

1.6-DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXIMA SESSÃO. 
ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÕES ANTERIORES 
-Do Sr, Senador Gilvan Rocha, proferido na sessão de 30~3-79, 
-Do Sr. Pedro Simon, proferido na sessão de 27~3~79. 

3- ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 

-Nqs tI. 12e IJ, de 2979. 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 29' SESSÃO, EM 2 DE ABRIL DE 1979 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 9' Legislatura 

PRESIDf:NCIA DOS SRS. LUIZ VIANA, NILO COELHO, 
ALEXANDRE COSTA, GABRIEL HERMES E JOÃO BOSCO 

ÀS 14 HORAS E 3Q MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA­
DORES: 

Adalberto Sena - Gabriel Hermes - Jarbas Passarinho - Henrique de La 
Rocque- AJbcrto SJiva- Bernardino Viana -Almir Pinto- José Lins - Mauro 
Benevides - Agenor Maria - Humberto Lucena - Aderbal Jurema ...,.... Marcos 
Freire - Nilo Coelho - Teotônio Vilela - Lomanto JUnior - Itamar Franco -
Henrique SantiJJo - Lázaro Barboza - Mendes C"naie - Leite Chaves - Jaison · 
Barreto. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO DO PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

N9 S-4{79 (ni' 7/79~P fMC, na origem), de 28 de março do corrente ano, 
encaminhando ao Senado Federal, cópias das notas taquigráficas e do acórdão 
proferido pelo Supremo Tribunal Fed~::ral nos autos do Recurso Extraordinário 
nq 81.192~3. do Estado do Espírito Santo, o qual declarou a inconstitucionalidade dos 

O SR. PRESIDENTE (Nílo Coelbo)- A lista de presença acusa o compare~ arrs. 242 e 243 do Código Tríbutârio do Município de Vila Velha (Lei 11
9 1.342, de 

ciw'!nto de 22 Srs. Senadores. Havendo rtúmero regimental. declaro aberta a s.~sã~. . l970), daquele Estado . 
. .t' '~ ·~' ".-. 

O Sr. 1'~'-Secretário procederá à leitura do Expediente. (À Comissão de Cons(ituição e Justiça.) 
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OFICIO DO PRIMEIRO SECRET ÃRIO DA CÃMARA DOS DEPUTADOS 

N~ 089, de 30 de março, comunicando a aprovação do Projeto de Lei do Senado 
nv 23, de 1979 (n9 142, de 1979, na Câmara dos Deputados), que reajusta os 
vencimentos dos funcionãrios, ativos e inativos, do Senado Federal. (Projeto enviado 
à sanção em 30-3-79.) 

OFICIOS 

Do Sr. /V-Secretário da Câmara dos DepuJados, encaminhando à revisão do Senado 
autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA No !S, DE 1979 
(N9 378/15~ ft8 Casa de origem) 

Dispõe sobre a reabertura do prazo antes previsto na Lei n9 5.480, de lO 
de agosto de 1968, para aplicar aos trabalhadores avulsos as disposições da 
Lei n9 5.107, de U de setembro de 1966, que "cria o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, e dá outras providências". · 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. )9 1:. reaberto o prazo previsto no art. 39 da Lei o9 5.480, de lO de agosto de 
1968, pelo período de cento e oitenta dias, contado d<? início da vigência desta lei. 

Art. 29 O Poder Executivo regulamentarã esta lei dentro de sessenta dias. 
Art. 39 Esta lei entrarã em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI N.o 5.!C7, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e dá 
outras providências. 

o Presidente da República 

Faço saber que sanciono a seguinte lei, aprova~a pelo Congresso 
Nacional, nos termos do art. 5.0 do Ato InstituciOnal n.O 2, de 27 
de outubro de 1965; 

Art. 1.0 Para garantia do tempo de serviço ficam mantidos os 
Capítulos V e VI do Título IV da Consolldação das Leis do Tra­
balho, assegurado, porém, aos empregados o direito de optarem 
pelo regime instituído na presente Lei. 

§ 1.0 O prazo para a opção é de 365 (trezentos e sessenta. e­
cinco) dias, contados da vigência desta Lei para os atuais empre­
gados, e da data da admissão no emprego quanto aos a.dmitldos a 
partir daquela vigência. 

§ 2.0 A preferência do empregado pelo regime desta Lei deve 
ser manifestada em declaração escrita, e, em seguida, anotada em 
sua carteira Profissional, bem como no respectivo livro ou ficha 
de registro. 

§ 3.0 Os que não optarem pelo regime da presente Lei, nos 
prazos previstos no § 1.0, poderão fazê-lo, a qualquer tempo, em 
declaração homologada pela Justiça do Trabalho; observando-se 
o disposto no art. 16 . 

Art. 2.0 Para os fins previstos nesta Lei, todas as empresas 
sujeitas à Consplidaçáo das Leis do Trabalho <0-Tl, ficam obri­
gadas a depositar, até o dia 20 (vinte) de cada mes, em conta ban­
cária vinculada, importância correspondente a 8% (oito por cento) 
da remuneração paga no mês anterior a cada empregado, optanr..e 
ou não, excluídas as parcelas não mencionadas nos arts. 457 e 458 
da CLT. 

Parágrafo único. As contas bancárias vinculadas aludidas 
neste artigo serão abertas em nome do empregado que houver 
optado pelo regime desta Lei, ou em nome da emJ.?resa, mas em 
conta individualizada, com relação ao empregado nao optante. 

Art. 3.0 Os depósitos efetuados na forma do art. 2.0 são sujei­
tos à correção monetária de acordo com a legislação específica, e 
capitalizarão juros, segundo o disposto no art. 4.0 

§ 1.0 A correção monetária e a capitalização dos juros corre­
rão a conta do Fundo a que se refere o art. 11. 

§ 2.0 O montante das contas vinculadas decorrentes desta Lei 
é garantido pelo Governo Federal, pode~do o Banco <?entrai da 
República do Brasil instituir seguro especial para esse fim. 

Art. 4.0 A capitalização dos juros dos depósitos mencionados 
no art. 2.o far-se-á na seguinte progressão: 

I _ 3% (três por ce:p.to) durante os dois primei'ros anos de 
permanência na mesma empresa; 

II - 4% (quatro por cento) do terceiro ao quinto ano de per­
manência na mesma empresa; 

III- 5% (cinco por cento) do sexto ao décimo ano de perma­
nência. na mesma empresa; 

IV - 6% (seis por cento) do décimo-primeiro ano de perma­
nência na mesma empresa, em diante. 

§ 1.0 No caso de mudança de ·empr.:~sa, observar-se-ão os se­
guintes critérios: 

a) se decorrente de dispensa com justa causa, recomeçará para 
o empregado, a taxa inicial, a capitaliza~ão de juros progressiva, 
Prevista neste artigo; 

b) se decorrente de .dispensa sem jm;ta causa, ou de término 
de contrato por prazo determinado, ou de cessação de atividade 
da empresa, ou, ainda, na hipótese prevista. no § 2.0 do art. 2.o da 
CLT, a capitalização de juros prosseguirá, sem qualquer solução de 
continuidade; 

c) se d~corrente da re'scisão voluntária por parte do empregado, 
a capitalização de juros retornará à taxa imediatamente anterior 
à que estava sendo aplicada quando da rE!SCisão do contrato_ 

§ 1.0 Para os fins previstos na letra b do § 1.0 considera-se 
cessação de atividades. da empresa a sua extinção toÍal, ou fecha­
mento de qualsqu':r de seus estabelecimentos, filiais ou agências 
ou ainda a supressao de parte de suas ativ.ldades sempre que qual­
quer destas ocorrências indique a rescisão do cmÍtrato de trabalho. 

Art. 5.0 Verificando-se mudança de empresa a conta vincula­
da será transferida para estabelecimento bancário de escolha do 
novo empregador. 

Art. 6.0 Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, por parte 
da empresa. sem justa causa1 ficará esta obrigada a depositar, na 
data da dispensa, a favor do empregado, importância Igual a 10% 
(dez por cento) dos valores do depósito, d.a correção monetária e 
dos juros capitalizados na sua conta vinculada, correspondentes ao 
período em que o empregf\do trabalhou na empresa. 

Art. 7.0 Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, por justa 
causa, nos termos do artigo 482 da CLT, o empregado fará jus ao 
valor dos depósitos feitos em seu nome, mas perderá a favor do 
Fundo aludido no art. 11 desta Lei1 a parceltJ. de sua con'ta 1/inculada 
correspondente à correção monetária e .aos juros capitalizados 
durante o tempo de serviço prestado à empresa de que for des­
pedido. 

Art. 8.0 O empregado poderá utilizar a conta vinculada nas 
seguintes condições, conforme se dispuser E!ID regulamento: ' 

I - no caso de rescisão sem justa ca.u.sa, pela. empresa, com­
provada mediante declaração desta, do Sindicato da categoria do 
empregado ou da Justiça do Trabalho, ou de cessação de suas ati­
vidades, ou em caso de término de contrato a prazo determinado, 
ou, finalmente, de a~osentadoria concedida pela Previdência So­
cial, a conta poderá ser livremente utilizada; 

II - no caso de rescisão, pelo empreg-ado, sem justa causa, 
a conta poderá ser utilizada, parcial ou totalmente, com a assis­
tência. do Sindicato da categoria do empregado ou, na falta deste, 
com a do representante do Ministério do ~rrabalho .. e Previdência 
Social (MTPS), nas seguintes situações devidamente comprovadas: 

a) aplicação de capital em atividade <:omerc!al, Industrial ou 
agropecuária em que se haja estabelecido. lndividu~lmente ou em 
sociedade; 

b) aquisição de moradia própria nos termos do art. 10 desta 
Lei; 

c) necessidade grave e premente, pessoal ou familiar; 
d) aquisição de equipamento destinado u. atividade de natureza. 

autônoma; 

e) casamento do empregado do .. sexo feminino. 

III - durante a vigência do contrato d~~ trabalho, a conta so· 
mente poderá ser utilizada na ocorrência das hipóteses previstas 
na letra b e do item II deste artigo. 

Art. 9.0 Falecendo o empregado, a conta vinculada em seu 
nome será transferida para seus dependentt!S1 para esse fim habi­
litados perante a Previdência Social, e entre eles rateada segundo 
o critério adotado para concessão de pensõ~!S por morte. 

Parágrafo único. No caso deste artigo, não havendo depen­
dentes habllltados no prazo de 2 (dois) anos a contar do óbito, 
o valor da conta reverterá a favor do Fundo a que alude o art. 11. 

Art. 10. A utilização da conta vinculada, para o fim de aqui­
sição de moradia própria, é assegurada ao empregado que com­
pletar, depois da vigência desta Lei, 5 (cinco) anos de serviço na 
mesma empresa ou em empresas diferentes, de acordo com as 
disposições da Lei n.o 4.380, de 21 (le agosl;o de 1004, por' Inter­
médio do Banco Nacional da Habitação (Blffil, de conformidade 
com as instruções por este expedidas. 
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§ 1.0 O BNH poderá, dentro das possibilidades financejras do 
Fundo, auforizar, para a finalidade de que trata este artigo, a 
utilização da conta vinculada, por empregado que tenha tempo 
menor de serviço que o ali mencionado desde que o valor da pró­
pria conta, ou este complementado com poupanças pessoais, atinja 
a pelo menos 30% (trinta por cento) do montante do financia­
mento pretendido. 

§ 2.0 O BNH poderá instituir, como adicional nos contratos 
de finaciamento de que trata este artigo, um seguro especial para 
o efeito de garantir a amortização do débito resultante da opera­
ção em caso de perda ou redução do salário percebido pelo em­
pregado. 

Art. 11. Fica criado o "Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço" (FGTS), constituído pelo conjunto das contas vinculadas a 
que se refere esta Lei, cujos recursos serão aplicados com correção 
monetária e juros, de modo a assegurar cobertura de suas obriga­
ções, cabendo sua gestão ao Banco Nacional da Habitação. 

Art. 12. A gestão do FGTS pelo BNH far-se-á segundo plane­
jamento elaborado e normas gerais expedidas por um Conselho 
curador, jntegrado por um representante do Ministério do Traba­
lho e Previdência SOcial, um representante do Ministério Extra­
ordinário para o Planejamento e Coordenação Econômica, wn re­
presentante das categorias profissionais e o Presidente do BNH, 
que o presidirá. 

§ 1.0 Os representantes dos Ministérios serão designados pe­
los respectivos Ministros; os das categorias, eleitos pelo período 
de 2 (dois) anos, cada um, pelas respectivas Confederações em 
conjunto. 

§ 2.0 Os membros-representantes perceberão, por sessão a que 
comparecerem, até o máximo de 4 (quatro) por mês, a gratificação 
equivalente a 1 (um) salário mínimo. 

§ 3.0 Os membros-representantes terão suplentes designados 
ou eleitos, pela mesma forma que os titulares; o Presidente do BNH 
designará o seu suplente dentre os diretores dessa autarquia. 

Art. 13. As aplicações do Fundo serão feitas diretamente pelo 
BNH ou pelos demais órgãos integrantes do Sistema Financeiro de 
Habitação, ou ainda pelos 'estabelecimentos bancários para esse 
fim credenciados eomo seus agentes financeiros segundo normas 
:fixadas pelo BNH e aprovadas pelo Conselho Monetário Nacional, 
em operações que preencham os seguintes requisitos: 

I - garantia real; 

II- correção monetária igual à das contas vinculadas mencio­
nadas no art. 2.o desta Lei; 

m - rentabilidade superior ao custo do dinheiro deposítado, 
inclusive os juros. 

§ 1.0 O programa de aplicaçóes será feito baseado em orça­
mento trimestral, semestral ou anual, de acordo com as normas de 
que trata este artigo. 

§ 2.0 Os .excedentes em relação à previsão orçamentária se­
rão aplicados em Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional ou 
em títulos que satisfaçam os requisitos de manutenção do poder 
aquisitivo da moeda. 

§ 3. 0 No Programa de aplicações serão incluídas previsões do 
BNH para execução do programa habitacional. 

§ 4.0 Aos agentes financeiros será creditada, a título de taxa 
de administração, percentagem não superior a 1% (um por cento) 
dos depósitos efetuados, a qual será fixada anualmente, para cada 
região do País, pelo Conselho Monetário Nacional, por proposta do 
BNH. 

Art. 14. o BNH restituirá ao Fundo, acrescido dos juros e da 
correção monetária, o montante das aplicações de que trata o 
art. 13. 

Art. 15. As despesas decorrentes da gestão do Fundo pelo 
Banco Nacional da Habitação serão custeadas com os diferenciais 
de juros obtidos nas operações de aplicação, em relação aos custos 
de capitalização do Fundo, limitadas as de administração a uma 
percentagem fixada anualmente pelo Conselho Monetário Nacional. 

Art. 16. Os empregados que, na forma do art. 1.0 optarem 
pelo regime desta Lei terão, na ocorrência de rescisão do contrato 
de trabalho, regulados os direitos relativos ao tempo de serviço 
anterior à opção, de acordo com o sistema e~tabelecido no Capítu­
lo V do Título IV da CLT, calculada, porém, a indenização, para 
que os contem 10 (dez) ou mais anos de serviço, na base.prevista 
no artigo 497 da mesma CLT. Pelo tempo de serviço posterior à 
opção, terão assegurados os. direitos decorrentes desta Lei. 

§ 1.0 O valor da indenização, correspondente ao tempo de ser­
viço anterior à opção, será complementado pela empresa medí-
ante depósito na conta vinculada do empregado. ' 

§ 2_0 É facultado à empresa, a qualquer tempo, desobrigar-se 
da responsabi 1id·ade da indenização relativa ao tempo de serviço 
anterior à opção depositando na conta vinculada do empregado o 
valor correspondente na data do depósito. 

§ 3.0 Aos depósitos efetuados nos termos do § 2.0 , aplicam-se 
todas as disposições desta Lei. 

Art. 17. No caso de extinção do contrato de trabalho do em­
pregado não optante, observar-se-ão os seguintes critérios: 

I - havendü indenização a ser paga, a empresa poderá utili­
zar o valor do depósito da conta vinculada, até o montante da in­
denização por tempo de serviço; 

li - não havendo índenização a ser paga, ou decorrido o 
prazo prescricional para a reclamação de direitos por parte do 
empregado, a empresa poderá levantar a seu favor o saldo da res­
pectiva conta individualizada mediante comprovação perante o 
órgão competente do MTPS. 

Parágrafo único. A conta individualizada do empregado não 
optante dispensado sem justa causa antes de completar um ano de 
serviço, reverterá a seu favor; se despedido com justa causa rever­
terá a favor do FGTS. Decorrido pela empresa na form~ deste 
artigo. 

Art. 18. A empresa que não realizar os depósitos previstos 
nesta Lei, dentro do.s prazos nela prescritos, ficará sujeita à corre­
ção monetária, à multa e às cominações penais previstas na legis­
lação do ImpoE.to de Renda, além de responder pela capitalização 
dos juros na forma do art. 4.0 

Art. 19. Competirá à Previdência Social, por ~eus órgãos pró­
prios, a verificação do cmnprimento do disposto nos artigos 2.0 e 
6.0 desta Lei, procedendo em nome do Banco Nacional da Habitação, 
ao levantamento dos débitos porventura existentes e às respecti­
vas cobranças administrativa ou judicial, pela mesma forma e 
com os mesmos privilégios d·as contribuições devidas à Previdência 
Social. 

§ 1.0 Por acordo entre o BNH e o Departamento Nacional da 
Pre\idência Social será fixada taxa remuneratória pelos encargos 
atribuídos à Previdência Social neste artigo. 

§ 2.0 No caso de cobrança judicial, ficará a. empresa devedora 
obrigada, também, ao julgamento da taxa remuneratória de que 
trata o § 1.0 , das custas e das percentagens judiciais. 

§ 3.0 As importâncias cobradas pela Previdência Social, na 
forma deste artigo, serão diretamente depositadas no FGTS, dedu­
zida em favor daquelà a taxa remuneratória referida no § 1.0 e 
obedecidas as demais prescrições da presente Lei. 

Art. 20. Independente dó procedimento estabelecido no art. 19 
poderá o próprio empregado ou seus dependentes, ou por .eles o 
seu Sindicato, nos casos previstos nos artigos s.o e 9.0 , acionar 
diretamente a empresa por intermédio da Justiça do Trabalho, 
para compeli-la a efetuar o depósito das importâncias devidas 
nos termos desta Lei, com as cominações do- art. 18. 

Parágrafo único. Da propositt::ra da reclamação, será sem­
pre notificado o órgão local da entidade de Previdência Social a 
que for filiado o empregado, para fins de interesse do FGTS. 

Art. 21. É competente a Justiça do Trabalho para julgar os 
djssidios entre os empregados e as empresas oriund-as da aplica­
ção desta Lei, mesmo quando o BN'H e a Previdência Social figurem 
no feito como litisconsortes. 

Art. 22. Ficam extintos, a partir da vigência desta Lei, os 
.seguintes ônus a cargo das empresas: 

r- O Fundo de Indenização Trabalhistas, criad<> pelo art. 2.0 , 

e a contribuição prevista no § 3.0 da Lei n.0 4.357, de 16 de julho 
de 1964, com a alteração feita pelo art. 6.0 , parágrafo único, letra a, 
da Lei n.0 4.923 de 23 dezembro de 1965; 

II - a contribuição estabelecida pelo art. 6.0 , parágrafo único, 
letra c, da Lei n.0 4. 923, de 23 de dezembro de 1965, para o Fundo 
de A.ssistência ao Desemprego; 

III - a contribÜição para o. BNH prevista no art. 22 da Lei 
r1. 0 4. 350, de 21 d-e agosto de 1964, com a alteração feita pelo art. 3.5, 
§ 2.0, f{a Lei n.o 4.863, de 29 de novembro de 1961; 

IV - a contribuição para á Legião Brasileira de Assistência, 
prevista no Decreto-lei n_o 4.830, de 15 de outubro de 1942 alte­
rado pela disposto no Decreto-lei n.0 8.252, de 29 de novembro de 
1945. 
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Parágrafo único. A manutenção dos serviços da LBA correrá 
à conta de recursos orçamentários anualmente incluídos no orça­
mento da União ficando aberto, no corrente exercício o crédit-o 
e~pecial da. Cr$ 35.000.000.000,00 (trinta e cinco bilhões de cruzei­
ros) para este fim. 

Art. 23. Fica reduzida para 1,5% (um e meio por cento). a 
contribuição devida pelas empresas ao Serviço Social do Comércio 
e ao Serviço Social da· Indústria e dispensadas estas entidades da 
subscrição compulsória a que alude o art. 21 da Lei n.0 4.380, de 
2I de agosto de 1964. 

Art. 24. É "·ectada a dispensa do empregadú sindica.izado, a 
partir do momento do registro de sua candidatura a cargo de di­
reção ou representação sindical, até o final do seu mandato caso 
seja eleito, inclusive corno suplente salvo se cometer falta grave 
devidamente apurada nos termos da CLT. 

Parágrafo único. No caso de licença não remunerada p:ua 
melhor desempenhar funções de direção ou de representação .!!indi­
cai, o empregado que optar pelo regime desta Lei será por ela am­
parado, cabendo à respectiva entidade sindical o encargo de 
cumprir o disposto no art. 2.0 

Art. 25. O empregado optante ou não, que for dispensado 
sem justa causa ou que atingir o término de contrato a prazo de­
terminado, antes de completar 1 (um) ano,.de serviço na mesma 
empresa, fará jus ao pagamento de férias, de acordo com o art. 132, 
letra a), ela CLT, na proporção de 1/12 (um doze avos) por mês 
trabalhado, considerando-se como mês completo a fração igual ou 
superior a 15 (quinze) dias. 

Art. 26. As contas bancárias vinculadas em nome dos em­
pregados são protegidas pelo disposto no art. 942 do Código de 
Processo Civil. 

Art. 27. São isentos de impostos federais os atoS e operações 
necessários á ap'icação desta Lei, quando praticados pelo BNH, pe­
los empregados e seus depend-entes, pelas empresas e pelos estabe­
lecimentos bancários conforme dispuser em regulamento. 

Parágrafo único. . Aplica-se o disposto neste artigo as impor­
tâncias devidas, nos termos desta Lei; aos. empregados e seus de­
pendentes. 

Art. 2i. A extinção e a redução de encargos previstas nos 
arts. 22 e· 23 somente se verificarão a partir da Ata' da vigência 
desta Lei. 

Art. 29. O Poder Executivo expedirá o Regulamento desta 
Lei no prazo de 30 (trinta) dias ~ contar da data de sua publicação. 

Art. 30. Esta Lei entrará em vigor no primeiro dia do mês 
seguinte ao da publicação de seu Regulamento, revogadas as dis­
posições em contrário. 

Brasília, 13 de setembro de 1966; 145.0 da Independência e 78.o 
da República. - H. CASTELLO BRANCO - Octávio Bulhões 
L. G.do Nascimento e SOva- Roberto Campos. 

DECRETO N.0 66.819, DE 1.0 DE JULHO DE 1970 

Dispõe sobre os depósit()s devidos ao Fundo de Garan­
tia do Tempo de Serviço em decorrência do estabelecido 

. no art. 3.0 da Lei n.o 5.480, de 10 de agosto de 1968. 

O Presidente da República, usando d<! atribuição que lhe con­
fere o art. 81, Item III, da Constituição, e tendo em vista o disposto 
no art. 3.0 da Lei n.0 5.480, de 10 de agosto de 1968, decreta: 

Art. 1.0 As empresas requisitantes ou os tomadores de serviço 
de trabalhador avulso, no prazo de 20 dias, depositarão, sem multa, 
jUTos e correção monetária, no Banco do Brasil Sociedade Anônima, 
em conta vinculada, aberta em nome do Sindicato representativo 
da categoria profissional e que Integrará o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço de que trata o Capítulo VI, Seção I, do respecti­
vo Regulamento, para posterior Individualização pelo próprio Sin­
dicato em nome dos trabalhadores, os valores correspondentes aos 
depósitos devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, a 
contar de 13 de dezembro de 1968, decorrentes do disposto no art. 3.o 
da Lei n.0 5.480, de lO de agosto de 1008, e até o último mês já ven­
cido. 

Parágrafo únlco. Os depósitos devidos a partir da vigência 
deste deereto serão efetuados no prazo previsto no art. 9.0 do 
mencionado Regulamento. 

Art. 2.o Caberá ao Ministério do Trabalho e Previdência Social 
e ao Banco Nacional de Habitação, no âmbito das respectivas 
competências, expedir as instruções complementares que se fizerem 
neeessãrias à execução do presente Decreto. 

Art. 3.0 Este Decreto entrará em vigor na dat;J. de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 1.0 de julho de 1970; 149.0 ~_Independência e .82.0 da 
República. - EMíLIO G. MÉDICI - Julio Barata - Jose Costa 
Cavalcanti. 

DECRETO N. 0 61.851, DE ~ DE DEliEMBRO DE 1967 

Regulamenta a concessão de férias anuais remunera­
das aos trabalhadores Avulsos. 

Art. 1.0 Os trabalhadores avulsos, sind:lcalizados ou não, terão 
direito anualmente, ao gow de um período de férias sem prejuízo 
da respectiva remuneração, aplicando-se-lhes, no que coubei, as 
disposições constantes das Seções I a V do Caítulo IV do Título II 
ãa (. onsolidação das Leis C:o Trabalho. 

Parágrafo único. O gozo das férias não prejudicará. os direitos 
do trabalhador, decorrentes de sua condição de associado do sin-
diCato, a que pertencer. ... 
.................................................................. 

Art. 10. Para os efeitos deste Decreto, compreendem-se entre 
os trabalhadores avulsos: 

a) operadores de carga e descarga constituídos pela fusão 
das categorias profissionais dos trabalhadore.s: de estiva e capatazia; 

b) arrumadores; 
c) conferentes e consertadores de carga e descarga; 
d) vigias portuários~ 
e) ensacadores de café, sal e similares; 
f) classificadores de frutas. 
§ 1.0 Enquanto não se verificar a fusão das categorias profis­

sjonais a que se refere o art. 21 do Decreto-lei n.0 5, de 4 de abril 
~-e 1966, aos sindicatos de estivadores, inclu~:ive de minérios, com­
petirá o cumprimento deste Decreto relativamente aos profissionais 
respectivos. 

§ 2.0 O Ministro do Trabalho e PrevidÉ~ncia Social, mediante 
solicitação do sindicato e ouvida a Comiss~io de Enquadramento 
Sindical, poderá incluir outras categorias na relação constante 
deste artigo. 

DECRETO N.0 63.912, DE 26 DE DEZl~MBRO DE 1968 

Regula o pagamento da Gratific:tção de Natal ao tra· 
balhador avulso e dá outras providências. 

o Presidente da República, usando da" atribuições que lhe 
confere o art. 83, item II, da constituição, e tendo em vista o dls· 
posto no art. 3.0 da Lei n.o 5.480, de 10 de agosto de 1968, decreta: 

Art. 1.0 O trabalhador avulso, síndica!l>;ado ou não, terá dl· 
reito, na forma do art. 3.0 da Lei n.0 5.480," de 10 de agosto de 
1968, à gratificação de Natal instituída pela !lei n,o 4.069, de 13 de 
julho de 1962. 

§ J.O Considera-se trabalhador avulso, :para os efeitos deste 
Decreto, entre outros: 

• a) estivador, trabalhador de estlm em carvão e minérios e 
trabalhador em alvarenga; 

b) conferentes de carga e descarga; 
c) consertador de carga e descarga; 
d) vigia portuário; 
e) trabalhador avulso de capatazla; 

f) trabalhador no comércio armazenado:r (arrumador) ; 

g) ensacador de café, cacau, sal e similares; 
h) classificador de frutas; 

i) amarrador. 

§ 2.0 No caso da fusão das categorias p:rofissionais a que se 
refere o art. 2.0 da Lei n.0 5. 4&0, de 10 de agonto de 1968, o profls· 
sional que perinanecer qualificado como tratalhador avulso con­
tinuará a fazer jus à gratificação de Natal. 

§ 3.0 o Ministro do Trabalhador e Prevldüncla Social median­
te solicitação do sindicato e ouvida a Comissão de Enquadramento 
Sindical, poderá incluir outras categorias de 1;rabalhadores na re­
lação constante do § 1.0 

LEI N.0 4.090, DE 13 DE JULHO DE 1962 
Institui a Gratificação de Natal p1u-a os trabalhadores. 

Art. 1.0 No mês de dezembro de cada ano, a todo empregado 
será·pago pelo empregador, uma 'gratificação salarial, Independeu· 
temente da remuneração ~ que fizer jus. 

§ 1.0 A gratificação corresponderá a 1/2 avos da remune-­
ração devida em dezembro, por mês de serviço, do ano -corres­
pondente. 
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§ 2.0 A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de trabalho 
será havida como mês integral para os efeitos do parágrafo anterior. 

Art. 2.0 As faltas\ legais e justificadas ao serviço não serão 
deduzidas para fins previstos no § 1.0 do art. 1.0 , desta Lei. 

Art. 3.0 Ocorrendo rescisão sem Justa causa, do contrato de 
trabalho, o empregado receberá a gratificação devida nos termos 
dos §§ 1.0 e 2.0 desta Lei, calculada sobre a remuneração do mês 
da rescisão. 

Art. 4.0 Esta. Lei entrará em viogr na data de sua publicação, 
r~vogadas as disposições em contrário. 

LEI N.0 5.480, DE 10 nE AGOSTO DE 1968 

Revoga o Decreto-lei n.0 12'7, de 31 de janeiro de 1967, 
revoga. e altera a redação de dispositivos do Decreto-lei 
n. 0 5, _de 4 de abril de 1966, e dá outras providências. 

Art. 3.0 Aplicam-se aos trabalhadores avulsos as disposições 
das Leis n.O 4.090, de 13 de julho de 1962, e 5.107, de 13 de se­
tembro de 1966, e suas respectivas alterações legais, nos termos da 
regulamentação a ser expedida pelo Poder Executivo, dentro do 
·prazo máximo de 90 (noventa) dlas, a contar da publ!cação desta 
Lei, por intermédio dos Ministérios do Trabalho e Previdência 
Social e dos Transportes, com audiência das categorias profissio­
nais interessadas, através de seus órgãos de representação de âmbi­
to nacional. 

Parágrafo único. Ultrapassando o prazo previsto neste artigo, 
sem que ocorra a publicação da regulamentação no mesmo referida, 
ficarão assegurados os direitos e vantagens nele constantes a par­
tir do dia .imediato ao término do prazo. 

(Às Comissões de Legislação Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 16, DE 1979 
, {o9 3.168/76, n.t Casa de origem) 

Dispõe sobre o exercício da proflSSào de Meteorologista, e dá outras 
prot'idências. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. }9 É livre o exercício da profissão de Meteorologista em todo o território 
nacional, observadas as condições previstas na presente lei: 

a) aos possuidores de diploma de conclusão de curso superior de Meteorologia, 
concedido, no Brasil, por escola oficial ou reconhecida, devidamente registrado no 
órgão próprio do Ministério da Educação e Cultura; 

b) aos possuidores de diploma de conclusão de curso superior de Meteorologia, 
concedido por instituto estrangeiro, que revalidem seus diplomas de acordo com a lei; 

c) aos possuidores de diploma de Bacharel em Física, modalidade Meteorologia, 
concedido pelo Instituto de Geociências da Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
devidamente registrado no órgão próprio do Ministério da Educação e Cultura; 

d) aos profissionais diplomados de que trata a Lei n9 5.194, de 24 de dezembro 
de 1966, que, comprovadamente, ao tempo da publicação da presente lei, tenham 
exercido ou estejam exercendo, por mais de três anos, funções com atribuições ineren­
tes à profissão de Meteorologista, em entidade pública ou privada, e que requeiram os 
respectivos registros, dentro do prazo de um ano, a contar da data da publicação 
desta lei; 

e) aos Meteorologistas não-diplomados que, comprovadamente, tenham exerci­
do ou estejam exercendo, por mais de três anos, funções de Meteorologista em enti­
dades públicas ou privadas, e que requeiram os respectivos registros, dentro do prazo 
de um ano, a contar da data da publicação da presente lei. 

Art. 2~> O Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
CONFEA, é o órgão superior da fiscalização profissional. 

Art. 3~> O registro profissional serã requerido aos Conselhos Regionais de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia- CREAs. 

§ JY Aos Meteorologistas, referidos nas alíneas a, b e c do art. 1~>, após cumpri­
das as exigências da lei, serão expedidas carteiras profissionais pelo Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia- CREA. 

§ 2~> Aos Meteorologistas referidos na alínea d do art. Jl', após cumpridas as 
exigências da lei, serão feitas as respectivas anotações em suas carteiras profissionais. 

§ 3~> Aos Meteorologistas referidos na alrnea e do art. J9, serão expedidos do­
cumentos hábeis pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia­
CREA, equivalentes a carteira profissional, que lhes assegure o pleno exercício da pro­
fissão. 

Art. 4~> Todo aquele que exercer a função de Meteorologista em entidade públi­
ca ou privada fica obrigado ao uso da carteira profissional de Meteorologista ou ao 
respectivo registro, de acordo com a lei. 

Art. 5~> Satisfeitas as exigências da legislaçãq específica do ensino, é prerrogati· 
va do Meteorologista o exercício do magistério das disciplinas constantes dos curri­
culos dos cursos de Meteorologia em escolas oficiais ou reconhecidas. 

Art. 69 Os técnicos de Meteorologia diplomados pelas Escolas Técnicas de 
grau médio, oficiais ou reconhecidas, cujo diploma ou certificado esteja registrado 
nas repartições competentes, só poderão exercer suas funções ou atividades após regis­
tro nos CREAs. 

Parágrafo único. As atribuições dos graduados, referidos neste artigo, serão 
regulamentadas pelo CONFEA, tendo em vista seus currículos e grau de escolaridade. 

·Art. 79 São atribuições do Meteorologista: 
a) dirigir órgãos, serviços, seções, grupos ou setores de Meteorologia em 

entidade pública ou privada; 
b) julgar e decidir sobre tarefas científicas e operacionais de Meteorologia 'e 

respectivos instrumentais; 
c) pesquisar, planejar e dirigir a aplicação da Meteorologia nos diversos campos 

de sua utilização; 
d) executar previsões meteorológicas; 
e) executar pesquisas em Meteorologia; 
f) dirigir, orientar e controlar projetos científicos em Meteorologia; 
g) criar, renovar e desenvolver técnicas, métodos e instrumental em trabalhos de 

Meteorologia; 
h) introduzir técnicas, métodos e instrumental em trabalhos de Meteorologia~ 
i) pesquisar e avaliar recursos naturais na atmosfera; 
j) pesquisar e avaliar modificações artificiais nas características do tempo; 
k) atender a consultas meteorológicas e suas relações com outras ciências natu­

rais; 
I) exercer o magistério profissional, científico e operacional nas entidades públí­

cas ou privadas e nos estabelecimentos de ensino superior e de grau médio; 
m) fazer perícias, emitir pareceres e fazer divulgação técnica dos assuntos referi­

dos nas alineas anteriores. 
Art. 89 Esta Lei entrarã em vigor na data de sua publicação. 
Art. 9~>' Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEIN• 5.194, DE24DEDEZEMBRODE 1966 

Regula o exercício das profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro--
agrônomo, e dá outras providências. 

O Presidente da RepUblica, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta, e eu sanciono a seguinte Lei: 
O Congresso Nacional decreta: 

TITULO I 
Do Exercício Profissional da Engenharia, da Arquitetura e da Agronomia 

CAPITULO I 
Das Atividades Profissionais 

SEÇÁO I 
Caracterização e Exercício das Profissões 

Art. 1~> As profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro·agrônomo são 
caracterizadas pelas reali;zações de interesse social e humano que importem na realiza­
ção dos seguintes empreendimentos: 

a) aproveitamento e utilização de recursos naturaiS; 
b) meios de locomoção e comunicações; 
c) edificações, serviços e equipamentos urbanos, rurais e regionais nos seus 

aspectos técnicos e artísticos; 
d) instalações e meios de acesso a costas, cursos e massas de água e extenf-"es 

terrestes; 
e) desenvolvimento industrial e agropecuário. 

(Às Comissões de Legislação Social. de Serviço Público Civil e de 
Educação e Cultura. j 

EXPEDIENTE RECEBIDO 
LISTA N• 2, DE 1979 
Em 2 de abril de 1979 

Votos de pesar apresentados ao Senado Federal, pelo falecimento do Senador Dir~ 
c-eu Arco verde: 

-da Câmara Municipal de Jaicós-PI; 
-da Assembléia Legislativa do Estado do Piauí: 

Comunicação de posse: 

-do Sr. João Alves de Oliveira, comunicando ter assumido o cargo de Prefeito 
do Município de Marinópolis-SP, em virtude do falecimento do Sr. Osvaldo Ros­
setti. 

Comunicação de eleição e posse - Mesa Diretora: 

-da Câmara Municipal de Cacimbinhas-AL; 
-da Câmara Municipal de Japaralinga-AL; 
-da Câmara Municipal de Maravilha-A L; 
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-da Câmara Municipal de Mundaú-~L; 
-da Câmara Municipal de São Luis do Curú-CE; 
-da Câmara Municipal de Boa Esperança-ES; 
-da Câmara Municipal de Barra de São Francísco-ES; 
-da Câmara Municipal de Cachoeira Alta-GO; 
-da Câmara Municipal de ltacajá-GO; 
- da Câmara Municipal de N azaré-GO; 
- da.Câmara Municipal de Nova Veneza-GO; 
-da Câmara Municipal de Ariri-MA; 
-da Câmara Municipal" de Caxias-MA; 
-da Câmara Municipal de Coelho Neto-MA; 
-da Câmara Municipal de Governador E1:1gênio Barros-MA; 
-da Câmara Municipal de Grajaú-MA; 
-da Câmara Municipal de Itapecuru·Mirim-MA; 
-da Câmara Municipal de Luis Domingues-MA; 
-da Câmara Municipal de Presidente Dutra-MA; 
-da Câmara Municipal de Turiaçú-MA; 
-da Câmara Municipal de Vargem Grande-MA; 
-da Câmara Municipal de Viana-MA; 
-da Câmara Municipal de Bandeirante-MT; 
-da Câmara Municipal de Luciara-MT; 
-da Câmara Municipal de Barão de Cocais-MO; 
-da Câmara Municipal de Corinto-MG; 
-da Câmara Municipal de Ewbanck da Câmara-MO; 
-da Câmara Municipal de Ouimarânia-MO; 
-da Câmara Municipal de Machacális-MO; 
-da Câmara Municipal de Monte Azul-MG; 
-da Câmara Municipal de Uberaba-MG; 
-da Câmara Municipal de Veríssímo-MG; 
-da Câmara Municipal deAnanindeua-PA; 
-da Câmara Municipal de São Miguel do Guamá-PA; 
-da Câmara Municipal de Lucena-PB; 
-da Câmara Municipal de Ampére-PR; 
-da Câmara Municipal de Arapongas-PR; 
-da Câmara Municipal de Araruna-PR; 
-da Câmara Municipal de Campina da Lagoa-PR; 
-da Câmara Municipal de Dois Vizinhos-PR; 
-da Assembléia Legislativa do Estado do Paraná; 
-da Câmara Municipal de Nova Olimpia-PR; 
-da Câmara Municipal de Paranaguá-PR; 
-da Câmara Municipal de Toledo-PR; 
-da Câmara Municipal de Parnaíba-PI; 
-da Câmara Municipal de Bom Jardim-RJ; 
-da Câmara Municipal de Campos-RJ; 
-da Câmara Municipal de Duque deCaxias-RJ; 
-da Câmara Municipal de Itaperuna-RJ; 
-da Câmara Municipal de Laje do Muriaé-RJ; 
-da Câmara Municipal de Mangaratiba-RJ; 
-da Câmara Municipal de Paraíba do Sui-RJ; 
-da Câmara Municipal de Paraty-RJ; 
-da Câmara Municipal de São João de Meriti-RJ; 
-da Câmara Municipal de São Sepé-RS; 
-da Câmara Municipal de Castilho-SP; 
-da Câmara Municipal de Duartina-SP; 
-da Câmara Municipal de Francisco Morato-SP; 
-da Câmara Municipal de Gastào Vidigal-SP; 
-da Câmara Municipal de José Bonifácio-SP; 
-da Câmara Municipal de Presidente Prudente-SP; 
-da Assembléia Legislativa de São Paulo; 
-da Câmara Municipal de Itabaiana-SE; 
-da Câmara Municipal de Simão Dias-SE. 

Diversos: 

-da Câmara Municipal de Araraquara-SP, manifestando-se pela necessidade 
de alteração da legislação previdenciária no País, no sentido de que o beneficío do 
auxílio-funeral seja estendido aos dependentes dos segurados do INAMPS, bem como 
sua majoração em, pelo menos, 7 (sete) vezes o salário referência; 

-da Câmara Municipal de Bilac-SP, manifestando sua repulsa à prorrogação 
dos mandatos dos Prefeitos e Vereadores; 

-da Câmara Municipal de Estância de Bragança Paulista-SP, solicitando das 
autoridades competentes modificação do texto legal que trata das desapropriações, 
principalmente nas zonas rurais, tomando-o mais humano e condizente com o real 
valor da área a desapropriar; 

-da Câmara Municipal de Garça-SP, manifestando o seu repúdio à prorro­
gação dos mandatos de Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores; 

-da Câmara Municipal de Leme-SP, manifestando-se contrariamente à pror­
rogação de mandatos dos Prefeitos, Vice-Prefeitos e Veradores; 

-da Câmara Municipal de Penápolis-SP, expondo o seu ponto de vista contrá­
rio à prorrogação de mandatos dos Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - O Expediente lido vai à publicação. 
Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. !~'-Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No •18, DE 1979 

Acrescenta parágrafo único ao art. 2'~ do Decreto n'~ 24.150~ de lO de 
abril de 1934. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 1:: acrescentado ao art. 2'~ do Decreto n~' 24.150, de 20 de abril de 1934 o 

seguinte parágrafo único: 

"Art. 2~' ................................................ . 
Parágrafo único. Para os efeitos das ~.Hneas b e c deste artigo, o 

locatário terá direito à soma dos prazos dos contratos anteriores, desde 
que firmados ininterruptamente." 

Art. 2~' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
Como se depreende da alínea b, do art. 2~', do Decreto n~' 24.150/34, o contrato 

renovatório de locação deve ter o prazo mínimo de cinco :mos. 
Na prática, o locatário, que teve oportunidade de firmar dois ou mais contratos 

consecutivos, perfazendo cinco anos, se enquadra na mesma situação do locatário 
titular de um único contrato de igual prazo. 

Não obstante ter havido a principio grande intransigência quanto ao reconhe­
cimento dessa condição legal, a jurisprudência evoluiu célere e abertamente no 
sentido de permitir a soma dos prazos de contratos de menor duração para o 
perfazimento do qüinqüênio. 

Atualmente, o atendimento jurisprudencial a respeito é uniforme. Trata-se, de 
fato, de matéria pacífica, insusceptível de qualquer controvérsia válida porquanto 
todos os Tribunais, sem exceções expressivas, admitem a soma de prazos menores, 
para o perfazimento dÇI qüinqüênio exigido pelo Decreto n9 24.150/34. 

Não falta a respeito do assentimento desta linha jurisprudencial dominante, a 
chancela do egrégio Supremo Tribunal Federal, firmada em vârias sessões plenas, 
como se pode constatar através do voto do Ministro Macedo Sudolf, in verbis: " ... A 
matéria é amplamente conhecida, como, ainda hoje, tivemos ocasião de julgar, e o 
Supremo Tribunal Federa), em jurisprudência pacífica no sentido de que o direito de 
renovação do Contrato locativo não pode deixar de ser :reconhecido, quando a soma 
dos prazos contratuais ininterruptos faça recair a situaçãl) na hipótese estabelecida na 
Lei de Luvas. em virtude da qual esse direito tem que s1:r respeitado. Pouco importa 
que os contratos tenham períodos diversos; o que é preciso 1't'r é a continuidade do vínculo 
estabelecido entre as partes ... " {o grifo é nosso) In A c. do S.T.F., no Rec Extr. 
n'~ 17.912, em grau de Embargos (Arquivo Judiciãrio 99/55). 

No mesmo sentido se tem fixado desde o iníci.o da vigência .do Decreto 
n'~ 24.150/34, todos os Tribunais de Justiça. (Cf. Rev. Forense 146/271; Rev. Tribs. 
144/357; 130/200 e 745; 148/208; 150/808; 151 /796; 152/165. 

Assim, bem ilustrativo é o seguinte tópico da sentença prolatada pelo conhecido 
desembargador Samuel Francisco Mourão, então Juiz de: Direito do Tribunal de Jus­
tiça de São Paulo, sentença unanimemente aprovada pela sua Terceira Câmara Civil: 
"Entendo que devem ser somados os prazos contratuais das locações anteriores para 
unificação do qüinqüênio que dâ direito à renovação c:ompulsória, quando todos 
esses contratos o foram por escrito, sem interregno em que o arrendamento tenha sido 
verbal. Não havendo esse interregno, a meu ver é legítimo o direito do locatârio de 
somar todos os prazos para verificar se eles atingem cinco anos, caso em que lhe é fa­
cultado o pedido de renovação. Nem outra coisa se deduz do que foi decidido nos 
acórdàos/n. Rev. Tribs. 156/846; 156/294; 157/267; 166t755; 167/705. 

Por essas venerandas decisões se verifica que só quando existe aquele interregno a 
que me referi, em que o arrendamento deixou de ser por c:scrito, é que o locatário per­
de ou não tem direito à renovação compulsória, visto nã.:~ ser permitido que ele some 
quantidades heterogêneas. (A c. da 3• Câm. Civ. T.J.S.P, na Ap. Civ. n'~ 45.064.) (Rev. 
Tribs. 184/160.) 

O presente Projeto outro objetivo não tem senão o de formalizar e disciplinar 
através de medida legislativa o que já é, sem discrepância, assegurado pela juris­
prudência de nossos egrégios Tribunais. 

Sala das Sessões, 2 de abril de 1979.- Lázaro Barbo;~a. 

LEG/SLAÇÀO CITADA 

DECRETO N' 24.150, DE20 DE ABRIL DE 1934 

Regula as conditões e processo de renovamento dos contratos de locação 
dt imóveis destinados a fins comerciais ou indus·triais. 

Art. 29 Para que as renovações de arrendamento liquem sujeitas aos dispositi­
vos desta lei, é essencial que os respectivos contratos, além dos requisitos constantes 
do artigo precedente (I~'), preencham mais os seguintes: 

a) a locação do contrato a renovar deve ser por tem~~o determinado; 
b) o prazo mínimo da locação, do contrato a renovar, deve ser de 5 (cinco) anos; 
c) o arrendatário deve estar em exploração do seu CCimércio ou indústria, nomes­

mo ramo, pelo prazo mínimo, ininterrupto, de 3 (três) anos: 

(À Comissão de Constituição e Ju.5tiça.) 
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O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O projeto lido será publicado e remetido 
à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. }9-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 80, DE 1979 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 233. do Regimento Interno, requeiro a transcrição, nos Anais 

do Senado Federal, das Ordens do Dia dos Ministros do Exército, General Walter 
Pires de Albuquerque, da Marinha, Almirante Maximiano da Fonseca e, da Aeronáu­
tica, Brigadeiro Délio Jardim de Matos, baixadas no dia 31 de março, em comemora­
ção ao 159 aniversário da Revolução de Março de 1964. 

Sala das Sessões, 2 de abril de 1979. - Lourival Baptista. 

REQUERIMENTO N• 8I, DE 1979 

Senhor Presidente,~ 
Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a transcrição, nos Anais 

do Senado Federal, da palestra proferida, no último dia 30, no Auditório do Quartel­
General do Exército, pelo General-de. Exército Samuel Alves Correa, Chefe do Esta­
do-Maior do Exército. 

Sala das Sessões, 2 de abril de 1979.- Lourival Baptista, 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - De acordo com o art. 233, § I•, do 
Regimento Interno, os requerimentos serão publicados e submetidos ao exame da 
Comissão Diretora. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Almir Pinto, primeiro orador inscrito. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Agradeço, nas bênçãos da fortuna, a oportunidade que se me oferece de vir a esta 
tribuna para, diante dos meus nobres colegas Senadores, fazer a abordagem de um 
tema que reputo da maior importância, pelo que representa para o desenvolvimento 
eéonômico da Nação. 

Todos nós recordamos do que aconteceu no correr do quase distante ano de 
1975, quando os países árabes deliberaram por um aumento desproporciónal do 
preço do petróleo, sob a argumentação de que os reajustes anteriores não haviam 
acompanhado os índices da inflação internacional. 

Procuravam- ainda- justificar essa decisão baseados em pesquisas que indica­
vam um período produtivo de suas reservas, para uma data limite de aproximadamen­
te 30 anos, oportunidade em que os países árabes ficariam privados de sua principal e 
quase única fonte de divisaS. 

Essa realidade despertou no!> palses produtores a ne<:.eSs.idade de obterem, no 
mais curto espa~ de tempo, rendimentos cada vez mais crescentes, a fim de possibili­
tar urna acumulação de capital que pudesse ser posteriormente destinada a outras 
atividades produtivas, com o fito de impulsionar o processo de desenvolvimento 
desses países, na falta do "ouro negro". 

Indiscutivelmente, sem a menor sombra de dúvidas, não deixou de ser uma solu­
ção por demais benéfica para os países produtores e tremendamente maléfica para os 
que buscam no mercado internacional o petróleo necessário aos seus movimentos dt 
cada dia. 

O aumento anormal do preço por barril do óleo cru pegou de surpresa o mundo 
ocidental, acostumado - esta a grande verdade - ao combustível fácil e barato, 
acarretando incalculáveis prejuízos a todos que utilizavarn o petróleo como fonte 
principal de energia. 

Conquanto os países desenvolvidos tivessem que passar por dissabores aos quais 
não estavam acostumados, puderam, mesmo assim, superar com menores dificulda· 
des o impulso inflacionário que atingiu a economia do ocidente. 

O mesmo, no entanto, não aconteceu com os países pobres, cujas economias, 
caracteristicamente, priroãrio·exportadoras, sentiram na retração do mercado inter­
nacional para com seus produtos obstáculos extras que acarretaram dificuldades 
ainda maiores pois, enquanto se comprava petróleo mais caro, vinha isto implicar 
diretamente numa diminuição de nossas vendas ao exterior, num desequilíbrio sempre 
maior em nossas relações econômicas para com o mercado externo. 

Teríamos que encarar a situação gerada com o elevado custo do precioso combus. 
tível, de maneira objetiva, ciente e consciente de como donduzir a nossa economia, 
que passou a adaptar-se e a conviver com a crise que a todos assaltou e cujos efeitos 
inflacionãrios internacionais fizeram com que os preços no Brasil retornassem a uma 
curva de comportamento ascendente, cuja innexibiJidade resistiu teimosamente a to­
das as iniciativas governamentais que procuravam flexioná~la para baixo. 

Na verdade, esta tem sido a problemática cada vez mais inquietante que temos 
enfrentado nos últimos tempos, e razoavelmente equaciOnada a partir da decisão da 
OPEP em fins de 1978, oportunidade em que foi decidido um escalonamento nos 
reajustes do petróleo ao longo de 1979, quando chegou-se atê a respirar um ar mais 
puro, t.omo sinal de que bons ventos passariam a soprar na economia internacional. 
Não durou muito essa expectativa! 

Aproveitando o momento de desestabilização política e econômica do Irã, um 
dos maiores. produtores da região, cujos seis milhões de barris diários chegaram pra­
ticamente a zero, criando grande escassez do produto no mercado internacional, pas­
saram alguns produtores a leiloar seus barris, forçando o movimento altista dos pre­
ços, chegando o óleo negro a ser vendido por até vinte e quatro dólares o barril. 

Dentro deste contexto, reuniu-se novamente a OPEP, em fins de março último, 
para examinar novo reajuste do preço do seu principal produto de ~xportação. E 
como resultado, tivemos novo aumento, agora de 8,7%, nos preços do petróleo, a 
partir deste mês, elevando o preço do barril para 14,50 dólares. Por comeguinte, 1,21 
dólares acima do preço anterior, por barril, cujo preço era de 13,33 dólares, valores 

·sujeitos a oscilações especulativas, face à liberdade de preços também consentida na 
reunião de Genebra. 

Aconteceu, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o escalonamento dos reajustes 
previstos para o decorrer de 1979, foi suprimido, concentrando-se em abril, todo o 
acumulado para o presente ano, numa medida que funciona como uma antecipação 
de receita para os países produtores. 

O impacto não poderia deixar de ser negativo para o Brasil, que passará a ter um 
dispêndio adicional com a compra do petróleo por volta de 400 milhões de dólares, 
fato que implica num gasto anual com petróleo da ordem de 4 bilhões e 900 milhões 
de dólares, aproximadamente. 

São testes duros por que terá que passar o Governo de Sua Excelência, o Pre­
sidente João Baptista Figueiredo. 

O primeiro teste foi a luta reivindicatória da operosa classe trabalhadora do ABC 
paulista, em busca de melhores níveis salariais, para em seguida deparar·se com um 
novo e pesado reajuste nos preços do petróleo. 

Para mim, homem da província, embora nào seja expert em assuntos econômi­
cos, causam preocupação estes dados que acabei de relatar, isto por entender que 
ambos, embora assimiláveis política e economkamente, vindo c<mjuntamente como 
vieram, são fatores alimentadores da inflação, cujo combate, pelas declarações do Pre­
sidente João Baptista Figueiredo, será uma meta altamente prioritária no seu Gover­
no. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, no tocante às reivindicações salariais, sente-se que 
o assunto está devidamente equacionado, fato que me parece deixar alegre a todos 
que se envolveram com o problema, quer como protagonistas, quer como acom­
panhantes interessadÔs numa solução satisfatória para as partes. 

O nosso pesadelo, no entanto, ê e continua a ser o problema do petróleo, cujo 
abastecimento para o Brasil esteve, até recentemente, duvidoso, oportunidade em que 
a hipótese de racionamento chegou a ser, por várias vezes, levantada, mas que nos 
parece- pelo menos, temporariamente -afastada em função de termos conseguido. 
fazer valer os compromissos anteriormente assumidos para conosco, dentro dos pre­
ços vigentes no comér~io internacional organizado, sem precisar o nosso Governo en­
trar em leilão, conforme decisão do Irã, que ratificou o acordo com o Brasil, na base 
do fornecimento de 200 míl barris diários. 

No entanto, Srs. Senadores, devemos atentar para o fato de que o problema do 
petróleo, para muitos sinônimo de energia, tem características estruturais, não poden­
do o nosso País ficar à cata de soluções ~onjunturais. 

E Qisto estão cientes as autoridades governamentais, haja vista os constantes pro­
nunciamentos de S. Ex• o Sr. Ministro das Minas e Energia, o nosso colega - Se­
nador pelo Ceará- Cesar Cals, quando enfatiza constantemente sua preocupação de 
dotar o Brasil de fontes alternativas de energia. 

Sabe o Sr. Ministro que as relações entre os países estarão num crescendo sempre 
mais delimitadas pelo poder energético de cada um. 

Diante de tal problema, é de acreditar-se que, no Ministério das Minas e Energia, 
a esta altura dos acontecimentos, desenvolve-se intenso trabalho visando transformar, 
em fato concreto, toda a estratégia elaborada pelo Ministro César Cals, cuja 
concepção principal baseia-se no "modelo da regionalização das fontes energéticas", o 
que implica, logo na.primeira abordagem do tema, no barateamento do transporte da 
energia, cuja tendência, nos moldes atuais, é ser crescente no mercado externo de me­
tais não ferrosos, matéria~prima utilizada para a confecção dos cabos transportadores 
de energia. 

Assim, pretendem os atuais responsáveis pela política energética adequar o apare­
lho produtivo de cada Região à disponibilidade de energia oriunda de fontes energéti­
cas conseguidas através da utilização dos seus próprios recursos naturais, tais como a 
hidrelétrica, o carvão mineral, o álcool, o xisto oleaginoso, cujo banco se estende de 
São Paulo ao Uruguai, milhares de toneladas de urânio, o sol, o "llento. as florestas. os 
desníveis das marés, todas estas fontes devidamente regionalizadas. 

Claro está, Srs. Senadores, que um programa desse porte, por mais ambicioso 
que nos pareça, não se consegue sem muito esforço e sem demanda de tempo. 

f: necessário que se atente para o fato de que estes projetos estarão sujeitos a uma 
razoãvel carência, para que possam passar da concepção ao funcionamento efetivo. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE)- Pois não, com muito prazer. 

O Sr. Gabriel Hennes (ARENA- PA)- E. de uma oportunidade toda grande, 
digamos assim, o discurso de V. Ex•, no que se refere à energia, em todos os quadran­
tes. E, a propósito, os jornais de ontem e de hoje davam notícias do trabalho que vem 
sendo realizado no meu Estado e também no vizinho Território do Amapá, em busca 
da energia de vários produtos vegetais, desde a cana para produzir o álcooi até outras 
espécies, pesquisas ei>sas que estão sendo orientadas pelo discutido empresário norte­
americano, talvez uma das maiores potências financeiras do mundo, o Sr. Ludwig. Os 
jornais mostram como ele se interessa tremendamente pelo problema energético e pela 
busca de matéria·prima, para que possa substituir exatamente o nosso petróleo. Veja 
V. Ex• como procede um homem desse, que não joga, como todo empresãrio vito­
rioso, como todo empresário consciente, recursos fora, nem tampouco promove 
experiências à-toa: está voltado para esse objetivo naquela grande faixa de terra que 
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estâ sob a sua direção, no Estado do Pará e no Território do Amapá. Estou apenas 
dando este aparte par.a mostrar a V. Ex.• quejâ a iniciativa particular está intensamen­
te voltada para a solução desse grave problema, e, quando vejo homens da capacidade 
de construir, da capacidade de realizar, de que é exemplo esse empresário norte 
americano, acho que o Governo Brasileiro deve voltar-se mais intensamente para 
essas outras fontes de energia. Congratulo-me com V. Ex•, pela oportunidade do seu 

' discurso. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE)- Agradeço o aparte de V. Ex• e devo 
dizer, nobre Senador, que a política energética do País irá, se Deus o permitir, seguir 
uma orientação estritamente nacíonal, isto por que- não sei se V. Ex• e os Srs. Se­
nadores têm ciência do registro- hâ dez anos, fundado estava o Conselho Nacional 
do Ministério das Minas e Energia, Conselho que nunca se reuniu, mas já hoje, às lO 
horas, todos os representantes da ELETROBRÁS, CHESF, NUCLEBRÁS, 
PETROBRÁS, que o compõem, compareceram a uma reunião com o Ministro Cesar 
Cals, para que tomassem pé da verdadeira situação do problema energético nacional e 
desse seu Programa de Ação de Regionalização, porque o que encarece a energia é o 
transporte, e ele deseja aproveitar justamente essas fontes no lugar em que, na verda­
de, possam ser aproveitados. 

O Sr. Mauro Benel'ides (MDB- CE)- Permite um aparte, nobre Senador?-

0 SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE)- Pois não .. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Nobre Senador Almir Pinto, apenas 
quando V. Ex' se reporta às fontes alternativas de energia, gostaria de lembrar que, 
em 1977, o Movimento Democrâtico Brasileiro, com um trabalho muito bem elabo­
rado, ofereceu uma contribuição ao País, num estudo aprofundado, que foi levado a 
efeito através da comunidade científica de São Paulo, com a nossa participação, nós 
que integramos a Bancada do Partido nesta Casa. Tivemos, salvo engano, três vezes 
em São Paulo e, no Departamento de Física da USP, participamos de debates, no 
curso dos quais foi elaborado esse trabalho que, a seguir, o MDB ofereceu ao País. E, 
então, foram indicadas aquelas outras fontes, como a energia eólica, o xisto betumi­
noso, enfim, trabalho da maior importância e que o MDB, na época, distribuiu para 
conhecimento do País. Ao apartear V. Ext, neste instante, desejo, sobretudo, ao 
cumprimentá-lo pela sua presença na tribuna, destacar essa contribuição que foi pres­
tada pelo MDB para debate de um assunto de tanta relevância, como este que traz 
V. Ex' à tribuna do Senado, na tarde de hoje. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE)- Agradeço a V. Ex• Não podemos 
jamais esquecer essa intervenção patriótica do Movimento Democrático Brasileiro 
num problema de tamanho significado para a Nação, a que temos a honra de perten­
cer. 

O Brasil, meus caros Senadores, disto nos convençamos de uma vez por todas, 
precisa gerar sua própria energia, pois esta é a mais maléfica de todas as nossas depen­
dências externas. 1: a que menos segurança nos dá em termos de disponibilidade cons­
tante para o nosso abastecimento interno. E mais, é o produto que ••em ampliando em 
maior ritmo a sua participação, já muito elevada, no resultado negativo de nossa 
"Balança de Pagamentos" com o exterior, com todas as complicações subseqüentes 
para um eficaz combate à resistente inflação que o Governo procura combater. 

NO entanto, Sr. Presidente e Sr~. Senadores, são grandes as ímplicações ori­
ginadas pelo desdobramento dessa estratégia de Governo. 

Com certeza, fatos surgirão que possam não ter sido.identificados previamente 
pelas autoridades governamentais, dada a magnitude do programa que se pretende im­
plantar. 

E creio que não apenas esta Casa, mas sim todo o Congresso Nacional, deve estar 
disposto a dar sua prestimosa colaboração, tanto através de subsídios técnicos como 
por via de sua crítica, tão benéfica ao exercício democrâtico do Governo. 

Creio, Srs. Senadores, que outra não é a disposição de nosso colega do Senado, o 
hoje Ministro Cesar Cals, que, em sua curta permanência nesta Casa, fez uso desta 
tribuna, para, num verdadeiro jogo aberto, pedir a colaboração da classe política e 
colocar-se à sua disposição, para um entendimento amplo, que terá como resultante 
uma benéfica cooperação para a solução dos prementes problemas nacionais. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Permite-me V. Ext? 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE)- Pois não .. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Nobre Senador Almif Pinto, a oportunidade 
do seu pronunciamento me traz à lembrança a magnitude do problema da energia. As 
fontes de energia não renováveis estão realmente caminhando para níveis cada vez 
mais exíguos. As fontes de energia renováveis, ao contrário serão cada vez mais impor­
tantes nos próximos anos. Neste sentido, é também interessante observar que o Brasil 
é, talvez, o único País no mundo que está encarando com total seriedade essa questão. 
O nível de substituição da gasolina já chegou a cerca de 20%, em apenas três anos. 
Tenho a impressão de que o nobre Senador Cesar Cals muito se esforçará neste 
campo, mesmo porque S. Ex' há muito tempo já vinha se dedicando ao desenvolvi­
mento de fontes novas de energia. V. Ext tem toda a razão quando abre esse crédito 
de confiança ao ilustre colega que hoje ocupa o Ministério das Minas e Energia. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE)- Agradeço a V. Ex• 
Quando do início do meu despretensioso discurso, cheguei a dizer que essa ganân­

cia do dólar por parte dos países árabes é justamente porque eles estão sentindo a 
exaustão dos seus poços se aproximando, como já está acontecendo conosco, aqui, na 
Bahia. Já se sente que os poços da Bahia estão entrando num princípio de exaustão. 

Assim, os países árabes querem aproveitar o máximo nc1 preço, elevando, de mês para 
mês, o preço do barril, a fim de juntarem, amealharem um fortuna inesgotável, e, com 
essa fortuna, poderem, então, movimentar o comércio d: suas nações. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Lamc:nto informar a V. Ex• que o 
seu tempo já se esgotou. Peço a V. Ex• não permita maü; apartes. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE)- Sr. Presidente, vou concluir. 
No tocante aos Componentes da Comissão de Minas e Energia- do Senado e 

da Câmara dos Deputados- sou testemunha do desejo do Sr. Ministro Cesar Cals de 
com eles manter permanentes contatos, oportunidade e;n que, temas da relevância do 
setor energético serão debatidos de forma singular e ptâtica, cujo resultado, além de 
rendoso em termos técnicos, servirão para situar num nível de alto respeito mútuo o 
entendimento entre os Poderes Legislativo e Executivo. 

É neste clima, Sr. Presidente e Srs. Senadores. que~ vemos nascer, e com certeza 
veremos narescer, a Governo da República recentem•mte instalado, onde a norma 
severa e a convivência salutar entre os Poderes constitui dos nos levarão a todos os seg­
mentos econômicos e sociais do País, propiciando o pro.~resso e a paz social que todos 
almejamos. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Alberto Silva, por cessão do Senador Leite Chaves. 

O SR. ALBERTO SILVA (ARENA- Pl. Pron~:ncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Agradeço ao Senador leite Chaves a oportunidad1: que me dá de, neste instante, 
trazer à Casa comunicação que considero da maior importância para um representan­
te de um Estado nordestino, como o sou. 

Sr. Presidente, à última reunião da SUDENE lá co;npareceram o Ministro Mário 
Andreazza e o Ministro Delfim Netto. Na ocasião, o Ministro do Interior levou ao 
conhecimento de todos os Governadores do Nordeste e aos Representantes desta 
Casa àquela reunião informação da maior importân,:ia e do maior interesse para 
todos nós. Uma palavra de esperança, de fé, e objetiva. 

Pela primeira vez se ouviu, naquela Casa, um Ministro de Estado abordar os 
problema do Nordeste com segurança e objetividade, de tal ordem que todos nós, 
como eu, que já fui Governador de Estado e Membro-Conselheiro da SUDENE, 
saímos dali convictos de que Sua Excelência o Presidmte João Baptista Figueiredo, 
com relação ao Nordeste, mandou para lã o homem certo e a solução certa para resol­
ver os nossos problemas. 

Deixo, aqui, o registro das minhas palavras a n:speito do discurso proferido, 
naquela Casa, pelo Ministro Mário Andreazza. 

O Sr. Mauro Benel'ides (MDB- CE)- V. Ex• permite, nobre Senador? 

O SR. ALBERTO SILVA (ARENA- Pl)- Pois não. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Nobre Senador Alberto Silva, desejo, 
obedecida a lista de inscrição, abordar, logo mais, alguns aspectos da reunião da 
SUDENE, sobretudo o pronunciamento ali feito pell) Ministro Mário Andreazza. 
Apenas destaco- e nisso não vai nenhuma manifestaç;io de ceticismo de minha parte 
-que, antes do Ministro Mário Andreazza, Maurício Rangel Reis e outros Titulares 
da Pasta do Interior fizeram pronunciamentos - quem sabe- tão incisjvos como 
aquele proferido pelo Ministro Mário Andreazza. Naturalmente que nós- e V. Ex' 
ressaltou muito bem, e farei o mesmo no meu discurso- ficamos esperançosos. Mas 
V. Ex• sabe que não só de esperanças pode viver o homem do Nordeste. Portanto, 
V. Ex•, eu e os demais Representantes da Região, com especialidade, deveremos per­
manecer atentos, para ver se serão cumpridas realm~nte as magníficas promessas que 
foram formuladas pelo Ministro Mário Andreazza, sex1a-feira passada, em Recife. 

O SR. ALBERTO SILVA (ARENA- Pl)- Agradeço o aparte de V. Ex•, 
nobre Senador pelo Estado do Ceará. 

Sr. Presidente, não é só a esperança do que prometr:u o Ministro, É que, como ex­
Governador de Estado, afeito aos problemas daquela Região, pude analisar, no dis­
curso do Ministro Mârio Andreazza, pontos objetivo!;, tão claros e tão incisivos na 
sua essência, que não tenho a menor dúvida de que, com a nossa ajuda e dos Gover­
nos Estaduais do Nordeste, o programa que o Presidente João Baptista Figueiredo 
elaborou para aquela Região deverá dar o resultado qu~: todos esperamos. 

Era a comunicação que desejava fazer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Leite Chaves, para uma comunicação urgente. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR. Para urr .. a breve comunicação.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Estou chegando de Londrina, onde tomei Conhecimento de um fato que causou 
espécie, desapontamento à cidade. Há pouco mais de: vinte dias foi nomeado para 
administrar o Hospital Universitário Regional de Londrina o Coronel do Ellército 
Rubens Passerino Moura, que é também especialista (:m administração de hospitais. 
Entretanto, a primeira providência de S. Ex' foi chamar ao seu gabinete todos os 
médicos, que são docentes, professores universitários, que dão, nessa instituição, 
aulas práticas a seus alunos, chamou todos ao seu gabinete e a cada um dizia: o Sr. 
sabe que vai ser demitido. Entretanto, fazia determinadas imposições. Isso causou 
grande choque, porque entre esses médicos há especialistas de renome nacional e que 
jamais adotaram procedimento que ensejasse ação dessa natureza, de parte do coronel 
diretor. E o pior é que, como diz o próprio jornal- A Folha de Londrina em destaca-
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da matéria acerca desse assunto- é que o coronel faz ainda adve&tência, constante da 
notícia, de que "tem ele o amparo e o apoio de forças poderosas como o Serviço 
Nacional de Informações, a Polícia Federal, o III Exército, o Governador Ney Braga 
e o ex-Reitor Oscar Alves". 

Aduz ainda a notícia: "Moura pode ser visto também pelos corredores, aos 
gritos, quando não, mandando que um a tendente dê alta para um paciente" afirmam 
os médicos. 

Sr. Presidente, nós saímos de um longo período de arbítrio. Ao longo desse tem­
po, a Nação se levantou, para que vivêssemos uma réstea de liberdade. Então, não se 
admite que se repitam, ainda que em escalões inferiores ou administrativos proce­
dimentos arbitrários como esse. 

Londrina não aceitou isso, a classe médica se levantou contra ISSO, e, a despeito 
de haver ameaças de demissão em massa, os médicos, professores de Londrina, reagi­
ram contra isso. 

O nosso partido, tomando conhecimento de tais procedimentos, incompatíveis 
com as normas mais elementares da administração, não permite que naquela cidade 
cometimentos dessa natureza continuem a ocorrer. 

Damos conhecimento ao Senado, Sr. Presidente, para que se desestimulem não 
só no Paraná como em outras partes do País procedimentos lamentáveis como esse. 

A matéria é muito longa, mas eu não me excusaria de ler alguns textos que dão a 
exata noção das proporções dessa preocupação de arbitrio. 

.. 0 coronel-de-Exêrcito e administrador hospitalar Rubens Passerino 
Moura é Diretor-Superintendente do Hospital Universitário Regional há 
apenas 20 dias. Mas se depender de quase 70 docentes da instituição, ele 
não permanece mais um dia no cargo. Em assembléia realizada ontem pela 
manhã, no HURNP, os docentes decidiram enviar ao Reitor em exercício, 
Pedro Vasconcelos Barros, um manifesto pedindo o afastamento de 
Moura. 

Os docentes alegam que faltam ao coronel "condições emocionais" 
para dirigir o hospital. Querem também que seja revogado um Regimento 
Interno que ele baixou por esses dias, por considerar o documento "pouco 
adequado" à realidade do HURNP. Segundo os docentes, nesse pouco 
tempo à testa do hospital, o coronel Moura implantou um verdadeiro regi­
me de repressão, que acabou se evidenciando ontem: todos os professores 
ouvidos pela Folha preferiram omitir seus nomes. Na verdade, já se tem 
como certo que pelo menos meia dúzia de demissões serão feitas." 

Além do mais, hã ordens que afrontam, inclusive, a ética médica. Os mêdicos 
recebem ordem de somente darem altas após 24 horas. Sabe-se que o JNPS não paga 
internamento que não seja desse prazo~ mas o diretor determina que assim se proceda 
para que os pagamentos se realizem, ainda que se trate de operações ligeiras, 
tratamentos que em minutos se resolvem. Os médicos se encontram diante dessa dúvi­
da de consciência, mantendo num hospital, por vinte e quatro horas, uma criança ou 
um paciente que talvez em meia hora tivesse o seu problema resolvido, além do mais. 
congestionando os leitos, porque só esse procedimento de manter um elastério de 
permanência por vinte e quatro horas ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa. Fazendo soar a campainha.) - Peco a 
V. Ex• para concluir pois o seu tempo estã esgotado. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB ... - PR) - Estou concluindo, Sr. Presidente. 
Então, só esse elastério de tempo implicaria em que a capacidade do hospital ficasse 
totalmente ocupada, tornando o órgão inútil para atendimento de casos de mais 
urgência. 

Sr. Presidente, essa a comunicação que tinha que fazer à Casa, e peço a V. Ex• 
que determine a transcrição dessa reportagem da Folha de Londrina, acerca desse as· 
sunto, onde detalhes maiores estão contidos e que me dispenso de ler, porque também 
o tempo não permitiria que assim o fizesse. 

Muito obrigado a V. Ex• (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LEITE CHAVES, EM 
SEU DISCURSO: 

Folha de Londrina 

DOCENTES NÃO ACEITAM ADMINISTRADOR DO HU 

O Coronel-de~Exército e administrador hospitalar Rubens Passerino Moura é 
Diretor-Superintendente do Hospital Universitário Regional há apenas 20 dias. Mas 
se depender de quase 70 docentes da instituição, ele não permanece mais um dia no 
cargo. Em assembléia realizada ontem pela manhã, no HURNP, os docentes 
decidiram enviar ao Reitor em exercício, Pedro Vasconcelos Barros, um manifesto 
pedindo o afastamento de Moura. 

Os docentes alegam que faltam ao Coronel .. condições emodonais" para dirigir 
o hospital. Querem também que seja revogado um Regimento Interno que ele baixou 
por esses dias, por considerar o documento "pouco adequado" à realidade do 
HURNP. Segundo os docentes, nesse pouco tempo à testa do hospital, o Coronel 
Moura implantou um verdadeiro regime de repressão, que acabou se evidenciando 
ontem: todos os professores ouvidos pela FOLHA preferiram omitir seus nomes. Na 
verdade, já se tem como certo que pelo menos meia dúzia de demissões serão feitas. 

As Listas de Boatos 

1ndicios para isso não faltam: os docentes acreditam que não é à-toa que nos úl· 
timos dias o hospital foi invadido por uma onda de boàtos, dando conta da existência 
de certas listas, nas quais estariam relacionados os nomes dos possíveis demitidos. Só 
que estas listas têm variado de conteúdo: o mesmo professor que constaria de uma lis­
t3- hoje, amanhã teria sido substituído por outro colega. Segundo lembraram os 
docentes ouvidos ontem, informalmente, quase sempre se comentava que estariam 
incluídos em tais listas- ninguém chegou a ver- nomes que se situariam na posição 
que a Reitoria considera "')posição''. 

Na verdade, dizem os docentes ouvidos, o clima de trabalho no hospital já não 
era bom há cerca de um mês: uma semana antes da posse de Moura circulou pela 
instituição uma carta anônima, "denunciando" alguns professores como "criadores 
de caso". A partir daí começaram a circular os boatos de docentes ameaçados de ir 
para a rua. Em assembléia realizada naquela época os docentes fizeram um abaixo 
assinado, encaminhado à Reitoria, repelindo os termos utilizados em tal carta e 
pedindo abertura de inquérito para se saber da sua origem. Até hoje não tiveram uma 
resposta de qualquer providência tomada a esse respeito. 

Ordem antiética 

Após a posse do Coronel Moura - como recordam os docentes - a situação 
acabou se tornando insustentável. Mesmo porque o Superíntendente vem repetindo, 
com insistência, que tem o amparo e o apoio de forças poderosas como o Serviço 
Nacional de Informações, a Polícia Federal, o 111 Exército, o Governador Ney Braga 
e o ex-Reitor Oscar Alves. Moura pode ser visto também pelos corredores, aos gritos; 
quando não, mandando que uma atendente dê alta para um paciente - afirmam os 
médicos. 

Além de tudo, é acusado de haver baixado uma ordem de serviço "anti·ética"; 
todos os doentes beneficiários do INAMPS, internados no Universitário, deverão 
ficar, necessariamente, 24 horas no mínimo. Segundo relembraram os docentes, 
Mour<l está se valendo de recursos pouco adequados para cumprir um acordo 
existente com o Instituto. Por esse acordo, se o paciente não necessitar de internação 
por um prazo maior que 24 horas, o Instituto não se obriga a pagar sua conta. 

Ato Contra a Vida 

Pela ordem de serviço do Coronel, se o médico der alta antes das 24 horas, fica 
responsável pelo pagamento das contas do paciente. Os docentes enfatizam que essa 
norma é impraticável e traz prejuízos para o hospital e para os próprios pacientes .. O 
setor mais atingido- alegam- é o de Pronto Socorro, especialmente a Pediatria. 

Um estudo preliminar feito na Pediatria mostra que- em aplicando-se a ordem 
de serviço - durante um ano, mil crianças deixariam de ser atendida:. no setor de 
hidratação. Além disso, se forem necessárias, por exemplo 8 horas para reidratar uma 
criança e ela for obrigada a permanecer mais 18 horas, sem indicação médica, corre o 
risco de adquirir infecção hospitalar. "Os médicos estariam praticando ato contra a 
vida de seu próprio paciente"- argumentam os docentes. 

Um Pedido de Demissão 

Há quatro dias a situação começou a ficar mais crítica. Preocupados com as 
conseqüências da aplicação da tal "ordem de serviço", os plantonistas do Pronto 
Socorro se reuniram e decidiram encaminhar ao Diretor um pedido para que 
reconsiderasse a ordem. O Chefe do Pronto·Socorro-, Fernando Costa, foi pessoal­
mente levar a reivindicaçãO ao Coronel Moura. Na verdade, Costa pouco falou: foi ex· 
pulso da sala -afirmam os docentes - sob o argumento de que essa era mais uma 
forma de oposição ao atual Diretor-Clínico do hospital, Rui Vianna Jr. Nesta quinta­
feira Fernando Costa pediu demissão de seu cargo no Pronto-Socorro. Os docentes 
consideram inconcebível que um profissional de reconhecida qualidade e competência 
como Fernando Costa, receba um tratamento destes. 

Feito no Joelho 

Outro ponto de atrito entre docentes e o Diretor do HURNP é o Regimento 
Interno estabelecido pelo Coronel Moura. ·Esse documento- segundo os docentes­
não levou nem dois dias para ser confeccionado e a impressão que eles têm é que "foi 
redigido no joelho", pois "nem de longe retrata e respeita a verdadeira estrutura do 
hospital". 

Os docentes estranham essa atitude da Diretoria, uma vez que desde 1977 dorme 
nas gavetas - não sabem em quais - um projeto de Regimento Interno aprovado 
pela Comissão Departamental. Conforme recordam, desde aquela época jã considera­
vam importante a existência de um Regimento, para que o hospital tivesse uma boa 
estrutura de funcionamento. Afinal, ali devem conviver as atividades de docentes de 
diversas categorias, voltados para o ensino, junto com residentes, internos, enfermei­
ros e pessoal para-médico. 

Sendo assim, uma comissão de docentes ouviu os colegas- através dos diversos 
departamentos- e procurou fazer uma regimento que se voltasse e tivesse a participa­
ção dos representantes das mais diferentes esferas. O documento foi aprovado pelo 
Conselho Departamental. Mas até hoje não se sabe porque não seguiu os trâmites no r· 
mais. Estã parado. 

Com Seus Indicados 

Os docentes explicam que existem duas diferenças básicas entre o regimento que 
preparam, "de forma mais abrangente e democrática" e o que foi instituído pelo 
Coronel Moura, com a aprovação do Reitor em exercício na época, Pedro 
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Vasconcelos Barros, As diferenças estão na estrutura do Conselho Diretor e na 
questão disciplinar. 

O Conselho Diretor - segundo projeto dos docentes - seria integrado por 
chefes de departamentos (com atividades no HU), pelo Diretor do Centro de Ciências 
da Saúde mais representante discente, Superintendente, Comissão de Internato e 
Residência Médica, além dos Diretores médico, odontológico, de enfermagem, 
farmâcia e bioquímica. 

Mas o Coronel Moura teve outra interpretação da formação desse.conselho: é 
integrado por ele mesmo, além do Diretor do CCS e dos Diretores médico, odontoló­
gico, e de enfermagem- os três últimos indicados por ele. E estabeleceu ainda que as 
decisões São tomadas por maioria simples. Donde os docentes deduzem que quem 
decide é o próprio Superintendente, uma vez que além dele só um outro membro não 
é elemento de sua confiança,jã que escolhe outros três. 

Uma Eleição Direta 

Conforme enfatizam os docentes, pelo atual regimento o Superintendente tem 
amplas condições de punir um docente. Com isso não concordam, partindo do 
pressuposto de que o docente está afeto a uma estrutura maior, que é o Centro de 
Ciências da Saúde, através do chefe de departamento ou do Conselho Departamental. 
Argumentam também que a atribuição não deve estar na mão de uma pessoa que não 
faz parte da estrutura universitáira. 

Os docentes também não se conformam em não poder escolher, em eleições livres 
e diretas, seu Diretor Clinico. Na verdade, o Hospital Universitário- desde que fun­
diu-se com o Hospital "Noel Nutels"- nunca teve um Diretor Clínico eleito pelos 
colegas. 

Intervenção Indevida 

Os docentes consideram que a atuação do Coronel Moura pode ser descrita 
como "a atuação indevida de um individuo que não conhece a realidade do Hospital 
Universitário, que vem para cá com falsos conceitos e com atitudes repressivas". Uma 
norma de conduta que os docentes não aceiiam, uma vez que, como argumentam, a 
comunidade científica do HURNP é respeitada e de valor reconhecido no País inteiro. 

Para eles., no lugar do Coronel Moura deveria ser elevado ao cargo um membro 
do corpo docente. Mesmo porque já se confessam cansados e desgastados com o fato 
de verem, constantemente, pessoas de reconhecida incapacidade serem guindadas aos 
níveis da administração superior. 

Eles deixam claro que não pensam em se demitir voluntariamente. E que o 
manifesto encaminhado ontem é um aviso à Reitoria de que pretendem trabalhar em 
paz, como vinham fazendo nos primeiros meses da gestão do Reitor José Carlos 
Pinotti. Se serão ou não atendidos, os docentes ainda não sabem. Pelo sim, pelo não 
acabaram criando, ontem mesmo, um órgão de defesa da classe: a Associação dos 
Docentes do Hospital Universitário Regional do Norte do Paraná. 

Eles estão propensos a acreditar que o Coronel Moura estâ usando indévida. 
mente o nome de autoridades e órgãos de segurança para manter seu domínio. 
Mesmo porque ainda não entendem como, "enquanto o Presidente Figueiredo di1. 
que está de mãos estendidas para a conciliação, outra mão nos dê um tapa desses". 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Franco Montara. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE. Pronuncia o seguinte discurso.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A recente reunião do Conselho Deliberativo da SUPENE, de que se ocupou há 
poucos instantes o eminente Senador Alberto Silva, levada a efeito, em Recife, na 
última sexta-feira, ensejou a reiteração dos propósitos governamentais de atendi· 
mento às reivindicações nordestinas, renovados sempre que se inaugura uma admi· 
nistração federal. 

Nos últimos anos, sobretudo, Presidentes da República e Ministros de Estado 
enfatizaram as suas intenções de assistir mais direta e eficientem~nte àquela área do 
território nacional, anunciando sucessivas programações de trabalho que obje~ 
tivavam, em sua essência, corrigir a gritante disparidade existente entre o Nordeste e 
as demais regiões do País. 

Na Mensagem do Presidente Ernesto Geisel, enviada ao Congresso no dia l"' de 
março, acham-se relacionadas as realizações de sua gestão, no que concerne a todos 
os âmbitos de atuação do Executivo Federal, inclusive no do Polígono das Secas. 

Destacam-se empreendimentos a cargo da SUDENE, do POLONORDESTE, do 
DNOCS, do BNB, com os quais foi tentada a aceleração do desenvolvimento nor­
destino, conforme ressalta o referido documento, à pág. 109: 

"O esforço que o Governo Federal vem realizando no sentido de 
elevar os índices de crescimento econômico do Nordeste envolve a parti· 
cipação de todos os setores produtivos do País." 

Agora, são os novos Ministros e Governadores que apreciam, sob ângulos 
diversos, a problemática com que se defrontam as 9 Unidades Federativas, exata· 
mente as que integram a mais pobre das faixas territoriais brasileiras. 

O Sr. Mário Andreazza, qqe presidiu a citada reunião, afirmou: 

"O que desejamos para esta sofrida região é, sobretudo, o bem-estar 
de seu povo. E estou certo, Srs., que essa humanização do desenvolvi­
mento não se obtém sem a ampla e decidida participação do povo e de 
todas as camadas sociais. 

Venho, por isso, pedir ao Nordeste- a seus Governadores, a seus 
Senadores e Deputados, às lideranças estad\.Lais e municipais, aos empre­
sãrios, aos técnicos, à.comunidade universit~.ria, ao clero e às demais ins· 
tituições, aos trabalhadores - venho pedit ao Nordeste inteiro que se 
junte à SUDENE, ao Ministério do Interior, ao Governo Federal, na 
tarefa, a um tempo grave e fascinante, de acf:Ieração do desenvolvimento 
regional e de obtenção de justa distribuição de seus beneficios entre 'todos 
os seus filhos." 

Teríamos, nós, Senadores, que responder presente ao apelo do Ministro, antes 
esclarecendo que, tradicionalmente, o Plenário e as Comissões do Senado têm sido 
palco de movimentados debates em torno da realidade nordestina, para a qual se 
reclama, aqui, a convergência das atenções dos Poderes públicos da União; 

No passado, a COCENE se incumbiu de promover o levantamento das necessi­
dades básicas do Nordeste, indicando soluções válidas que, lamentavelmente, não 
foram, até hoje, acolhida,s pelos setores oficiais compet1:ntes. 

O Sr. Marcos Freire {MDB- PE)- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB-CE)-·Concedo o aparte a V. Ex• 
nobre Senador Marcos Freire. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- V. Ex• poderia dizer que, durante todos es· 
ses anos, como que se tem clamado no deserto. Muitas das colocações feitas pelo Sr. 
Ministro, nessa reunião da SUDENE, correspondem u teses defendidas por nós, aqui 
nesta Casa, mostrando a insuficiência de recursos e, pior do que isso, desvios de recur­
sos originariamente destinados ao Nordeste. V. Ex11 como muitos de nós outros 
procuramos reiteradas vezes mostrar o esvaziamento da SUDENE, o seu 
enfraquecimento, não apenas do ponto de vista finan,:eiro, de recursos, mas, inclusi­
ve, do ponto de vista ínstitucional. Por isso algumas proposições concretas chegaram, 
até mesmo, a serem apresentadas, para que se pudessem buscar algumas soluções que 
viessem sanar os males do Nordeste. Sempre apontamos falhas, mas jamais negamos 
a importância da SUDENE, do seu órgão desenvolvimentista, julgando, muitas vezes, 
ela mais vítima do que culpada das falhas do processo desenvolvimentista do Nordes­
te. Portanto, quando o Sr. Ministro vem agora, de público, enfatizar certos aspectos 
dessa realidade regional, nós até acolhemos, de bom grado, porque se S. Ex•, realmen­
te, efetivar algumas das coisas que propôs, ele estará, de certa forma, vindo ao 
encontro de reclamos desta Casa, dos Srs. Senadores do MDB, dos Srs. Senadores da 
ARENA, que durante tanto tempo procuraram mostrar essa realidade, mas que 
diante dela o Governo federal mostrava ter ouvidos moucos. 1:: verdade, Ex', e eu terei 
oportunidade, também, de fazer um pronunciamentiJ em que me debruçarei sobre 
alguma das colocações do Sr. Ministro Mário David AndreaZ7.a, nem tudo me parece 
que se resolverá apenas com mais recursos para o No:~deste, mas, de qualquer forma, 
quero congratular-me com V. Ex• pelo seu pronunciamento, nesta tarde em que colo­
ca nos devidos termos a posição do Senado. O Senado, e em especial os Srs. Senadores 
do Nordeste, nunca estiveram alheios a essa prob.emãtica. Pelo contrário. aqui. 
reincidentemente. trazíamos ã baila os vários aspecto:; dessa questão nordestina. a tal 
_ponto que alguns companheiros de outras regiões diziam que não havia uma bancada 
mai$ atuante do que a do Nordeste nesta Cas~. Portanto, que o Sr. Ministro do Inte­
rior esteja realmente disposto a ouvir e, sobretudo, a oferecer so1uções que são 
importantes para a nossa gente, mas não apenas de re::ursos, que têm a sua importân­
cia, inegavelmente, principalmente proposições de natureza estrutural para resolver 
os nossos problemas. Parabéns a V. Ex• 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) ·- Muito grato a V. Ex• nobre 
Senador Marcos Frejre por sua brilhante intervenção na tarde de hoje. 

Procuro, no curso do meu pronunciamento, ressaltar esse trabalho. Não apenas 
aquele realizado, a partir de 1975, com a nossa presen1;a, mas também o anterior, leva· 
do a cabo por Parlamentares- que aqui tomaram assento em outras legislaturas - e 
que, através daquele órgão denominado de COCENE, empreenderam um trabalho de 
profundidade, indicando soluções para a problemática nordestina, infelizmente 
desprezada pelos órgãos governamentais competent1:s. A seguir, V. Ex• verá, neste 
pronunciamento, a justiça feita ao seu trabalho e ao dos demais representantes da 
ARENA e do MDB que, no plenário e nas Comissõe:; do Senado, tudo têm feito para 
sensibilizar o Governo federal a fim de levá· lo a assistir mais direta e eficientemente a 
região nordestina. 

O Sr. Almir Pinto (ARENA- CE)- Permite-rrie V. Ex' um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Concedo o aparte a V. Ex~. 

nobre Senador Almir Pinto. 

O Sr. Almir Pinto (ARENA - CE)- Nobre colega, Senador Mauro Benevides. 
eu, como V. Ex• e quase todo brasileiro, sabemos perfeitamente qual foi o pensa­
mento do saudoso Presidente Juscelino Kubitschek quando fundou a SUDENE para 
o Nordeste brasileiro, como deveria ser a atuação C.o órgão de amparo ao Norde~te 
brasileiro. Aos poucos foram desvirtuando a verdi:Ldeira ação da SUDENE. como 
disse há pouco o ilustre Senador Marcos Freire. Foram tirando aqueles recursos, 
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somas que influlam, tremendamente, na execução de problemas outros, de necessida­
des do Nordeste, foram esvaziando a SUDENE. Com V. Ex•, na Assembléia 
Legislativa do Estado, V. Ex• Senador de 1975, eu, com V. Ex• na casa do povo do 
Ceará, tivemos a oportunidade debater este assunto, mostrar o crime que estavam 
praticando em relação ao Nordeste, tirando o única órgão de proteção à economia do 
Nordeste, aqueles recursos benfazejos, aquilo que, na Verdade, era a esperança do 
povo nordestirto. Estou de pleno acordo com o pronunciamento de V. Ex•, com o 
aparte muito bem posicionado do Senador Marcos Freire e esperamos que o Governo 
que acaba de se instalar, o Governo Figueiredo, dê- corno jâ começou, já sentimos 
isso- meios para quC: a SUDENE venha a representar o papel que todos nós espera­
mos no Nordeste brasileiro. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Expresso a V. Ex•, nobre 
Senador Almir Pinto, os meus agradecimentos pela solidariedade emprestada a este 
pronunciamento e ressalto que, todas as vezes em que se debate aqui a problemática 
nordestina, se conjugam esforços de Senadores da ARENA e do MDB em favor do 
bem comum que é, exatamente, uma assistência mais eficiente à região que representa­
mos. 

E continuo, Sr. Presidente. 
Na legislatura anterior, continuadas vezes os Senadores que representam o 

Polígono postularam para o mesmo um melhor tratamento, que significasse, especial­
mente, a adoção de novos critérios para a superação dos índices de empobrecimento 
com que se debatiam- e ainda se debatem- mais de trinta milhões de habitantes. 

Condenamos- e o fizemos com a maior veemência- a redução dos percentuais 
de incentivos fiscais, notadamente quanto, em agosto de 1976, com o Congresso em 
período normal de trabalho, o Presidente da República baixava o Decreta-lei 
n~ 1.478, através do qual se retirara recursos do FINOR para beneficiar o FISET­
Florestamento e reflorestamento. 

Ainda tentamos- de forma mais ostensiva os Senadores Marcos Freire, Agenor 
Maria, Gilvan Rocha e eu - a rejeição, pelo Congresso, daquele instrumento legal, 
atentatório aos nossos anseios desenvolvimentistas, num esforço infrutífero em razão 
da singularidade do rito regimental que cerca a tramítação daquela matéria. 

O fato é que se em 1962 dispunha a SUDENE. de IOO% dos incentivos fiscais, 
estes, em 1977, situavam-se na casa dos 21,1%, com destinações sucessivas para a 
SVDAM, a SUDEPE, o Turismo, o Reflorestamento, oPINe o PROTERRA. 

Não se pretende subestimar a importância dos programas beneficiados com parte 
dos incentivos antes integralmente atribuídos ao Nordeste. 

Apenas, torna-se necessário realçar a volumosa subtração ocorrida, contra a qual 
se insurge a consciência do povo nordestino, através de todas as suas lideranças 
atuantes, quer sejam as políticas, as ~mpresariais, as comunitárias. 

Em termos de apreciaçãopercentualde aspectos do desenvolvimento da área que 
representamos, chegamos a constatações desestimulantes, que revoltam e estarrecem, 
diante, sobretudo, da insensibilidade, tantas vezes demonstrada pelo Governo da 
União. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Permite· me V. Ex• um aparte'? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Concedo o aparte ao eminente 
Líder José Lins. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Nobre Senador Mauro Benevides, o assunto 
por V. Ex• levantado é da maior importância para o Nordeste e, porque não dizer, 
para o Brasil. V. Ex• comenta as recentes declarações do Sr. Mário Andreazza, na 
vez primeira em que vai ao Nordeste como Ministro do Interior para presidir uma 
reunião do Conselho Deliberativo da SUDENE. As declarações do Ministro foram 
ali, de extraordinária significação para a Região. Para sermos justos, deveríamos dizer 
que a política, por ele anunciada, representa o coroamento de uma política que se vem 
desenvolvendo e aperfeiçoando de modo certo, através dos anos, a partir do pri­
meiro Governo revolucionário, que ·se aprimora agora, quando o Presidente João 
Baptista Figueiredo toma posse. Basta verificar que antes de 1964 a economia 
nordestina crescia a menos de 3%, quando a popJ.IIação também crescia quase na 
mesma proporção. Cada vez ficávamos mais pobres, não só sob o ponto de vista relati­
vo, mas também do ponto de vista absoluto. Ora, entre 1960 e 1965 crescemos a 5,5%; 
entre 65 e 70, a 7,5%; entre 70 e 74, a 9,0%; então estas políticas vêm ajudando, cada 
vez mais, ao Nordeste. V. Ex• tem razão quando diz que as sugestões do Ministro 
Andreazza são de uma validade extraordinária par<\ a Região. Eu diria mesmo que 
elas são um coroamento de um trabalho que vem ele longe. Durante o Governo do 
Presidente Geisel foram aplicados mais recursos em incentivos fiscais do que em todos 
os anos anteriores. Recursos adicionais, são, porém, anunciados para a indústria. A 
agricultura, também terá recursos adicionais. Em seu discurso na SUDENE o 
Ministro Mário Andreazza preconiza a regionalização do orçamento da União, e dos 
orçamentos de aplicação das grandes entidades nacionais como o BNDE, a Caixa 
Econômica e o Banco do Brasil. Sugere ainda que políticas de grande alcance como as 
dirigidas para a área cambial, a tarifária, a de exportação, tomadas, para o Brasil, 
como um todo, devem ser analisadas a nível regional para evitar que medidas, em 
princípio boas para o Brasil, não cheguem a prejudicar o desenvolvimento regional. A 
posição do Ministro Mário Andreazza representa não só a de coroamento das ações 
de Governos anteriores, mas tem um sentida de dinamização. Ela traz uma mensagem 
nova, talvez a que mais esperança nos trouxe em todos os tempos. Congratulo~me 
cum \'. Ex• pelo seu pronunciamento, e ine solidarizo pelas esperanças renovadas que 
o discu .. so do ilustre Ministro Mário Andreazza tràz para o Nordeste. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Peço a V. Ex• não permitir mais 
apartes, pois já está extinto o prazo do Expediente e vamos entrar na Ordem do Dia. 
V. Ex• tem 10 minutos para concluir seu discurso. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Nesses 10 minutos, talvez caiba um aparte 
a V. Ex•. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Muito grato a V. Ex•. 
Sr. Presidente, pelo seu aviso. Tenho certeza de que a liberalidade com que se 
conduziu a Mesa, até hoje, permitirá que, em debate de tanta importância para uma 
região desprotegida.. do País, sejam ouvidos apartes de eminentes colegas, que se 
comportarão dentro daquele prazo de tempo estritamente necessário para a manifesta­
ção dos respectivos pontos de vista, 

Mas, teria que dizer a V. Ex•, nobre Senador José Lins, que o pronunciamento 
do Ministro Mário Andreazza, abstraídas as colocações objetivas que fez, se equipa· 
rava àqueles outros que V. Ex• tantas vezes ouviu do Ministro Maurício Rangel Reis, 
que se empenhou vivamente no sentido de fazer com que os órgãos desenvolvimentis· 
tas, a ele vinculados, funcionassem a contento. 

Em numerosas ocasiões, o ex-Ministro do Interior, a que V. Ex• tão de perto 
serviu, fazia sempre a defesa ostensiva de tudo aquilo que significasse atendimento 
das nossas reivindicações mais justas e mais sentidas. Mas, lamentavelmente, S. Ex• 
não teve forças, como não teve forças também V. Ex•, naqueles momentos cruciais da 
SVDENE, quando se assistia ao progressivo esvaziamento de seus recursos, que 
trouxe à sua administração urna séría de embargos, que foram superados, certamente, 
pelo seu esforço, pelo seu estoicismo de cearense, acostumado a enfrentar as agruras e 
as ad"·ersidades. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Permite V, Ex• um aparte? 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Eu concederei com imenso 
prazer o aparte, pois não poderia negá-lo, mesmo diante daquelas limitações recomen­
das pelo eminente Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Se V. Ex• quiser continuai, poderá 
fazê-lo após a Ordem do Dia. Permitirei um último aparte do Senador Marcos Freire. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Eu compreendo nobre Senador Mauro 
Benevides, a posição do ilustre Senador José Lins, quando dâ a interpretação de que 
as proposições do Ministro Mário Andreazza seriam apenas um coroamento de tra­
balhos anteriormente havidos à frente da política desenvo1vimentista do Nordeste. 
Compreendo perfeitamente, mas ai de nós se as proposições do Ministro do Interior 
forem exatamente em prosseguimento à orientação anterior, pois estaremos 
liquidados, porque a SUDENE se esvaziou. A SUDENE não pôde exercer o seu 
papel nesses últimos tempos, apesar das possíveis qualidades e boas intenções de 
quem possa tê-la dirigido. Mas não pôde, exatamente porque era uma orientação do 
Governo federal, extremamente deletéria aos interesses do Nordeste. Portanto, ai de 
nós se a interpretação dada pelo Senador José Lins for verdadeira. Evidentemente, 
concordo com S. Ex• quando diz que propõe corrigir política nacional, que se reflete 
negativamente sobre o Nordeste. Aí estamos de pleno acordo, porque nós mesmos, 
aqui, nos antecipamos ao Ministro quando, por exemplo, propomos a regionalização 
do orçamento da União. Existem tantas outras medidas para assegurar o progresso da 
nossa região. 

Era apenas isso que queríamos dízer; teríamos muito mais a falar, mas o tempo 
de V. Ex• não nos permite. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - ~xatamente, nobre Senador 
Marcos Freire, o que ocorreu no Nordeste foi uma conseq(lência da ditadura de 
planejamento que se implantou neste País. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Exato. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Aqui se concentravam aquelas 
programações de natureza globahzada, sem que os técnicos tivessem a sensibilidade 
para tratar de forma diferente o Nordeste brasileiro. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- A SUDENE, nem querendo podia exercer 
o seu grande objetivo, pois se encontrava esvaziada mais do que financeiramente, 
institucionalmente falando. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Vamos, então, Sr. Presidente e 
SrS-. Senadores, lutar no sentido de que se concretizem as promessas formuladas de 
maneira tão enfática, por parte do Sr. Ministro Mário Andreazza. 

E continuo o meu pronunciamento, Sr. Presidente: 
Mencione-se, por exemplo, que a economia nordestina, cuja participação, em 

1949, na renda interna do País era de 13,9%, no último exercício (1978) caiu para 
10,4%! 

Esta dolorosa realidade não foi posta em relevo na Mensagem Presidencial de l 9 

de março passado. 
Nem, igualmente, aquela outra, pertinente à taxa de crescimento da agricultura 

no Nordeste que se situou, de 1969 a 1978, em apenas 2,2%, enquanto a do Brasil, 
como um todo, registrou um aumento de 4,8% ao ano. 

Muitos outros dados poderiam ser alinhados para evidenciar as dificuldades vivi· 
das pelos nordestinos. 
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Aliás, técnicos do BNB elaboraram, recentemente, um minucioso trabalho sobre 
o desenvolvimento do Nordeste, com abalizado diagnóstico dos problemas existentes 
e sugestões de políticas a serem cumpridas nos próximos exercícios. 

No que tange ao setor público, ali vai ressaltado que: 

"Paralelamente ao sistema tributário, as transferências aos Estados e 
Municípios têm sido objeto de críticas, sobretudo quanto às suas vincula­
ções (percentuais de aplicação mínimos que chegam a atingir 50% do valor 
da transferência). Na verdade, a maior parte do montante desses Fundos 
tem servido apenas para ressarcir os Estados nordestinos pela evasão 
sofrida através da sistemática do ICM nas compras inter-regionais." 

E não se diga que a classe política nordestina se manteve omissa na luta em prol 
da reformulação dos critérios de cobrança do ICM! 

· O Senador arenista Helvídio Nunes, em várias ocasiões, na legislatura anterior, 
solicitou a imediata revisão de tais critérios, recebendo, inclusive, o nosso e o apoio 
decidido de quase todos os seus Pares. 

Inexplicavelmente, porém, não se obteve, até hoje a substancial alteração preten­
dida, apesar de o próprio Presidente Geisel, ainda em 1974, haver reconhecido, no seu 
primeiro pronunciamento perante o Ministério, a necessidade imperiosa de se promo­
ver uma modificação na cobrança daquele tributo. 

Disse, então, o Primeir<? Mandatário: 

"Neste particular, cabe dizer que o Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias, se representou notável progresso em relação ao antigo 
Imposto sobre Vendas e Consignações, ainda distribui inadequadamente a 
renda fiscal entre as regiões." 

Durante a sua gestão, não lhe foi possível rever a sistemática do ICM e Sua 
Excelência nunca pôde dizer aos seus jurisdicionados a razão pela qual se manteve 
inalterado o lineamento adotado na arrecadação do mesmo. 

Se ele próprio reconhecia a inadequação das distribuições que vinham ocor­
rendo, por que não buscou atualizá-las, para atender aos anseios desenvolvimentistas 
de um Nordeste injustiçado? 

As esperanças- e os nordestinos vivem de esperanças! -voltam-se, agora, para 
o Governo que se instala. 

Com a mesma veemência de Andreazza, falaram Maurício Rangel Reis e seus 
antecessores. 

Com uma candência de linguagem semelhante a Geisel, também falaram Emílio 
Médici e os que o antecederam na Chefia da Nação. 

E o Nordeste continua agu;udando muito mais do que lhe foi dado até hoje, pela 
contribuição inestimável que há prestado ao progresso do País. 

As lideranças políticas - às vezes classificadas, de modo injusto, como exces­
sivamente conformadas - acompanharão, atentas e vigilantes, a ação dos órgãos 
oficiais incumbidos de acelerar o crescimento do Polígono das Secas. 

E manter-se-ão implacáveis na crítica aos atos governamentais que se não 
compatibilizarem com as legitimas aspirações da gente nordestina. 

Disto podem estar certos o ilustre Presidente Figueiredo e todo o seu Ministério, 
pois não é mais possível persistirem os desníveis que nos separam dos centros mais 
adiantados da Nação. 

Recentemente, o Bispo de Propriá, em Sergipe, Dom José Brandão de Castro, 
fez séria advertência aos nossos governantes, quando definiu o Nordeste como 

"o maior bolsão de miséria e a região mais explorada do mundo." 

O Jornal do Brasil, em editorial de ontem, assinala, no que se refere às providên­
cias governamentais anunciadas para a nossa região, que: 

"Permaneceram estáticos os padrões de comparação com o 
desenvolvimento do resto do País - ou seja, em relação aos outros 
brasileiros, o nordestino continua tão pobre quanto antes. Mais de I /3 da 
pobreza rural do País estão localizados exatamente no Nordeste." 

Com a disposição do novo governo de impulsionar o crescimento nordestino e a 
nossa de acçmpanhar de perto as propaladas medidas oficiais, inicia-se uma gestão ao 
fim da qual se aguarda o surgimento de um novo Nordeste, menos pobre e menos 
sofrido! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero fazer uma breve comunicação à Casa, de regozijo, porque se estamos lu­
tando pela construção de uma sociedade solidária, livre, independente, é, entre outras 
coisas, essencial uma imprensa livre, e ficamos sempre contentes quando órgãos dessa 
imprensa livre se multiplicam. 

Quero, com prazer, comunicar à Casa a transformação do jornal Opção, da capi­
tal do meu Estado - Goiânia, de semanário para diário, deixando aqui registradas 
minhas congratulações ao seu Diretor-responsável, Herbert Moraes Ribeiro. Isso o fa­
ço com prazer e, sobretudo, desejando que este órgão de imprensa, fundado há três 
anos, possa agora, como diário, continuar prestando seu relevante serviço à causa de­
mocrática e à luta pelas liberdades públicas no País. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Permite-me V. Ext? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- :Pois não. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Eminentt: Senador Henrique Santillo, 
quero associar-me às palavras de V. E:v, quando se congratula pela edição diária do 
anteriormente semanário Opção. Efetivamente, aquele jornal, agora com a sua tira­
gem diária, tem muito mais condições de continuar prestando relevantes serviços à 
causa enfatizada por V. Ex•, de aprimoramento das instituições, de reencontro do 
País com o estado de direito. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO) -·Agradeço ao ilustre Senador 
Lázaro Barboza, meu companheiro de Bancada e de Estado, e mais uma vez registro 
aqui minha congratulação ao jornal diário Opção. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Jorge Kalume- João Bosco - Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Ale­

xandre Costa- José Sarney - Helvídio Nunes- Je:;sé Freire- Cunha Lima -
Luiz Cavalcante- Gilvan Rocha- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Luiz Via­
na- Dirceu Cardoso -João Calmon - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino -
Benedito Ferreira- Benedito Canelas- Affonso Carr.argo -José Richa - Evelã­
sio Vieira- Lenoir Vargas- Paulo Brossard- Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Passa-ne à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da Redaçã<> Final (oferecida pela Comis­
são de Redação em seu Parecer n~' 18, de 1979), das Emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n~' 82, de 1977 (número 2.497 j76, na Casa de 
origem), que disciplina o cancelamento de ~~rotesto de títulos cambiaís, e 
dá outras providências. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declarc,-a encerrada. 
Encerrada a discussão, ê a redação final dada como aprovada nos termos do art. 

359 do Regimento Interno. 
A matéria voltará à Câmara dos Deputados. 

P a seguinte a redação final aprovada: 
Redaçio final das emendas do Senado 110 Projeto de Lei da Câmara 

n'~ 82, de 1977 (n'~ 2.497 j76, na Casa de origt~m). 

EMENDA N' l 
(corresponde à Emenda n~> 1-CCJ) 

No art. 6'~: onde se diz "ou por", diga-se: "ou". 

EMENDAN~' 2 
(corresponde à Emenda n~> 2-CCJ) 

No art. 79: onde se diz "ou por", diaga-se: "ou". 

EMENDAN' 3 
(corresponde à Emenda n'~ ·3) 

Dê-se ao art. 10 a seguinte redação: 
"Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente as da lei 

n~' 6.268, de 24 de nôvembro de 1975." 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Item~~: 

Discussão, em turno único, da Redação final (oferecida pela Comis­
são de Redação em seu Parecer n'~ 19, de 19''9), do Projeto de Lei do Sena­
do n~' 279, de 1977-Complementar, do Senador Franco Montara, 
estabelecendo que a remuneração dos verendores não poderá ser inferior 
ao salário mínimo. 

Em discussão a redação finaJ. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, é a matéria dada como aprovada, nos termos do art. 359 

do Regimento Interno. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

E a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Lei do Sendo n9 2"'79, de 1977-Comple­
mentar, que estabelece que a remuneração dos t"ereadores não poderá ser in­
ferior ao salário mínimo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~' O art. 49 da Lei Complementar n'~ 25, de 2 de julho de 1975, é acrescido 

do seguink! parágrafo, passando o atual parágrafo únic:o a§ I~': 

"Art.4~> ............................................................ . 

§]' ......................................................... . 
§ 2'~ Em qualquer hipótese, a remuneração dos 1'ereadores não poderá ser infe­

rior ao salário mínimo que vigorar na· respectiva regiãç.'' 
Art. 2~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposi­

ções em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Item 3: 
Discussão, em turno único, da Redação fmal (oférecida pela Comis­

são de Redação em seu Parecer n~' 20, de 1979), do Projeto de Resolução 
n~' 2, de 1979, que autoriza o Governo do Estado do Maranhão a elevar 
em CrS 24.295.301,00 (vinte e quatro milhões, duzentqs e noventa e cinco 
mil, trezentos e um cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro encerrada a discussão. 

Encerrada esta, é a redação final dada como definitivamente aprovada, nos termos do 
art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 
E a seguinte a redação final aprovada: 

Redaçio final do Projeto de Resolução n~> 2, de 1979. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42. inciso VI, da 
Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 , DE 1979 

Autoriza o Governo do • Estl_do do Maranhão a elevar em 
CrS 24.295.301,00 (vinte e quatro milhÕes, duzentos e noventa e cinco mil, 
trezentos e um cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }I' t o Governo do Estado do Maranhão, nos termos do art. 2~> da Resolu­

ção nY 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em 
Cr$ 24.295.301,00 (vinte e quatro milhões, duzentos e noventa e cinco mil, trezentos e 
um cruzeiros), o montante.de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um 
empréstimo de igual valor, junto ao Banco da Amazônia S.A., este na qualidade de 
administrador do Fundo de Desenvolvimento Urbano da Amazônia 
FUNDURBANO - destinado ao financiamento dos serviços de conclusão da III 
Ponte sobre o rio Anil, naquele Estado, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil no respectivo processo .. 

Art. 2Y Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Item 4: 
MA TERIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n~' 29, de 1965, do Senador Bezerra Neto, 
que eleva o valor do depósito prévio para o fim de recurso na Justiça do 
Trabalho. 

A Presidência, nos termos do art. 369, letra "a", do Regimento Interno, declara 
prejudicado o Projeto de Lei do Senado cuja ementa acaba de ser enunciada, que se 
encontrava com a sua tramitação sobrestada, em virtude de o objetivo pretendido 
pela proposição ter sido atendido pelo § I Y do art. 899 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, alterado pela Lei n" 5.442, de 24 de maio de 1968. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Esgotada a matéria constante da 
Ordem do Dia. 

Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Antes de entrar no assunto que me traz à tribuna, leio trecho de um artigo do Se­
nador Jarbas Passarinho - aliâs, lamentando que S. Ex• no momento não se en­
contre no plenãrio- sobre o fim da denúncia vazia, publicado no Correio Braziliense 
de ontem. 

Em um trecho, S. Ex• diz o seguinte: 

Tirando partido da popularidade da causa, a Oposição não poupou 
de maneira alguma o lombo da ARENA, na semana que passou. Acusou­
a de procrastinar e de manobrar insinceramente para não aprovar o pro­
jeto que, ao que consta, deu só ele cerca de cem mil votos a um deputado 
pelo Rio Grande do Sul. 

Ora, Sr, Presidente, havia ocupado na semana passada a tribuna, para exata· 
mente, acusar a ARENA de ter procrastinado o Projeto da Lei do Inquilinato e, parti­
cularmente, o meu projeto setorial, que extinguia a denúncia vazia. 

Portanto, não cabe razão a S. Ex• o Senador Jarbas Passarinho para afirmar o 
que afirmou no seu artigo publicado no Correio Braziliense de domingo. Realmente, a 
ARENA procrastinou e tanto é prova disto que o meu projeto se encontra na Câmara 
dos Deputados hâ mais de dois anos. 

Mas, Sr. Presidente, busco aqui uma expressão de S. Ex• para iniciar o meu pro­
nunciamento desta tarde: 

"A Oposição acusou a ARENA de procrastinar e de manobrar in­
sinceramente." 

E o que vou provar agora, também, Sr. Presidente, ao dizer que a ARENA 
manobra insinceramente, na tentativa de prorrogar neste País os mandatos muni~ 
cipais. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Pois não. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Ouvi o inicio do discur!io de V. Ex~ 
e parece que V. Ex• vai tratar agora ·de outro assunto? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Eu apenas, nobre Senador Jarbas 
Passarinho, antes de iniciar o meu pronunciamento acerca da prorrogação de man· 
datas, -lamentei até a ausência de V. Ex•, -li um trecho do seu artigo, no Correio 
Braziliense, de ontem, quando V. Ex~ diz: 

"Tirando partido da popularidade da causa, a Oposição não poupou, 
de maneira alguma, o lombo da ARENA na semana que passou. Acusou­
a de procrastinar, de manobrar insinceramente para não aprovar o projeto 
que, ao que consta, deu, só ele, cerca de 100 mil votos a um Deputado 
pelo Rio Grande do Sul." 

Eu dizia que não concordava com as expressões de V. Ex', porque continuo 
afirmando que a ARENA procrastinou a aprovação da Lei do Inquilinato, particular, 
mente o meu projeto setorial. Não posso evidentemente afirmar que um Deputado do 
Rio Grande do Sul teve ou não teve 100 mil votos, porque não sei se teve. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Isso aí V. Ex~ não pode afirmar 
nem eu, pois se eu disse "ao que consta", um Deputado só, a causa é tão popular, que 
ele recebeu esse tipo de votação consagradora. A minha posição foi apenas tentar mos­
trar ao grande público, já que às vezes temos que nos socorrer de um cantinho de 
jornal para dar a própria idéia ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Não é cantinho não, Ex• 

O Sr. Jarbas Passarinho {ARENA- PA)- É uma página relativamente nobre, 
mas é o Correio Braziliense 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Duas colunas .. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Se V. Ex• tiver uma vocação maso­
quista, vai ler quase todos os domingos, neste mesmo lugar. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Aliás, eu sempre tive o prazer de 
ler a coluna de V. Ex• 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- O meu argumento, nobre Senador, 
para mim permanece de pé. Eu me proponho a provar, por isso que pedi a V. Ex• 
que interrompesse o discurso se fosse mudar de assunto. Se V. Ex• tiver assUnto mais 
relevante, poderemos deixar a discussão para depois. Mas, insisto em que não houve 
de nossa parte, como Partido de suporte do Governo, insinceridade, como foi atirado 
na sessão passada em nosso rosto. A ARENA é uma espécie de punching ball de 
V. Ex•s Quando V. Ex•s. não têm matérias maiores, então, divertem-se atacando o 
bey de Tunis que, no caso, é a ARENA e a ARENA, como disse, já está com o lombo 
curtido de apanhar. No caso específico da denúncia vazia, V. Ex• e eu trocamos 
idéias aqui quando eu era Vice-Líder. V. Ex' lembra disso. V. Ext sabe que o ponto 
de vista contrário à denúncia vazia ê praticamente universal. Todos nós estamos de 
acordo que a denúncia vazia devesse acabar. Onde não está a insinceridade? Está exa­
tamente na complexidade do problema, porque a Oposição, e é natural que jogue 
assim, ela se volta para o maior número. Onde houver maior número é naturall:Jue se 
volte para ele, porque isso significa também maior número de votantes. Ê fatal em 
qualquer Oposição democrática do mundo. Mas, ao Governo cabe analisar a Nação 
como um todo. f: por isso mesmo, V. Ex• vê, este artigo foi publicado domingo, 
V. Ex• me dá a honra de citá-lo aqui, e no domingo estava lendo em um grande jornal 
da República, chamado O Globo e um editorial de primeira pãgina cujo título é: 
"Desastre no inquilinato e no País": Se V. Ex• não leu, permita-me ler apenas o 
primeiro período: 

O Congresso estará implantando o caos nas relações entre locadores e 
locatãrios, paralisando a curto prazo um dos setores mais ativos e 
socialmente importantes da economia nacional - o da construção civil 
combinado com o mercado imobiliário - e subvertendo o direito de 
propriedade n'o Brasil, se aprovar o projeto substitutivo da Lei do 
Inquilinato ora em fase de votação final. 

E segue um longo editorial, com um arrazoado a respeito disto. O •que eu pro­
curei mostrar no meu artigo é que o Governo, tendo a obrigação de cogitar dos pro­
blemas como um todo, não tem a leveza com que a Oposição pode atuar em beneficio 
deste ou daquele grupo, sobretudo se ele for majoritário. Ao Governo cabia verificar, 
inclusive, se a pura e simples extinção da denúncia vazia significaria nesse benefício, 
em termos globais, à Nação brasileira, ou apenas um ilusório benefício a um de­
terminado segmento da população. Daí não haver insinceridade. Eu não chamaria de 
insincero ao meu colega Helvidio Nunes, que é um dos homens mais corretos desta 
Casa, que teve a responsabilidade de apresentar um substitutivo. S. Ex• sabe dos 
tipos de pressão, os tipos de interveniência que o Governo sofreu e recebeu, pois ele é 
Governo dos brasileiros como um todo, para que o projet~ fosse expurgado das suas 
simplicidades. O que está escrito aqui, nobre Senador Itamar Franco, é muito mais 
grave do que eu li. Eu li apenas o primeiro período, mostrando que retirar denúncia 
vazia, sem, por outro lado, colocar qualquer instrumento que assegure ao pequeno 
investidor uma garantia de retribuição do seu capital investido num imóvel, vai levar e 
possivelmente levarã- eu não digo ao caos como está dito aqui num estilo, digamos, 
terrorista intelectual, - mas levará, de qualquer modo, a um grave problema num 
dos setores mais dinâmicos da economia brasileira, que é a da construção civil e que é 
aonde estâ ta.lvez a maior absorção da força de trabalho não qualificada. Então a di fi-
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culdade era da ARENA e não do MDB. De maneira que, se passou dois anos o proje­
to de V. Ex• lá é porque havia outros projetos que estavam sendo votados; e o Se­
nado, o Senado, se eu não estou equivocado, se eu não incorro em erro, apoiou 
V. Ex• e aprovou o projeto. Mas, ao Governo, insisto, cabe verificar o conjunto de 
projetos apresentados e, dentro de um projeto, o conjunto dos interesses nacionais. 
Então, eu peço permissão a V. Ex• para discordar frontalmente do qualificativo de 
insincero, de procrastinação insincera. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Nobre Senador Jarbas Pas­
sarinho, eu vou discordar de V. Ex• V. Ex' teve a liberdade de discordar do que eu 
falo. Primeiro, que este projeto se bem que não era o meu assunto desta tarde, mas pe­
lo menos vamos discutir .. 

O Sr. Jarbas Passarinho {ARENA- PA)- Eu já propus a V. Ex• pedir a pala­
vra depois ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Eu pediria permissão a V. Ex• 
para dizer o seguinte: o Governo procrastinou, através de sua liderança. Porque este 
projeto chegou arpli f'nvi'ldo pelo próprio Senhor Presic!ente da República, em 1974. 
V. Ex~ tem toda a razão, a Lei do Inquilinato é muito difícil, ela tem que levar cinco, 
dez anos, para ser estudada. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Isto eu não disse. Quero que V. Ex• 
concorde comigo naquilo que eu disse. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- V. Ex• tentou modificar o meu 
radocínio, dizendo que o Governo não procrastinou. Procrastinou) A prova são os 
fatos, Ex•! É a evidência dos fatos. V. Ex• é um homem inteligente, brilhante, sabe 
quando há evidência dos fatos. Eles estão aí, provando o quê? 

O Sr. Jarbas Pass~ll'inho (ARENA- PA)- Eu não ia interromper V. Ex• ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Um minutinho. Só para terminar 
a minha linha de raciocínio. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA}- Eu disse que não procrastinou por 
insinceridade. Procrastinou por dificuldade de solução. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB --MG)- Quando eu digo a V. Ex• que 
procrasfnou com insinceridade, a minha afirmação é verdadeira. Por que eu digo 
isso, Ex•! Porque eu apresentei um projeto setorial- como bem recordou V. Ex•­
aprovado por unanimidade nesta Casa, graças ao então Líder Petrônio Portella, que 
teve a sensibilidade, na época, de entender. Por que havia eu feito um projeto setorial? 
Porque, dentro da lei do inquilinato, entre os problemas mais sensíveis, de todo o 
País, estava, naquele instante, o da denúncia vazia. Quando se aprovou o projeto se­
torial extinguindo a denúncia vazia, tentando dar um equilíbrio entre o inquilino e o 
proprietário, era porque nós sabíamos que essa lei demandaria tempo, que exigiria 
maior debate por parte do Governo, que não pode enfrentar de frente as imobiliárias, 
não pode enfrentar de frente as grandes empresas de construção deste País - não 
pode enfrentar ou não quer enfrentar- e este projeto setorial visava, exatamente, dar 
tempo ao Governo de meditar, como diz V. Ex•, de não ter insinceridade, de buscar 
uma fórmula mais adequada ou buscar o equilíbrio entre o inquilino e o proprietário. 
No entanto, este projeto está parado. Não foi, Excelência, porque o projeto veio de lá 
para cá e de lá voltou para a Câmara dos Deputados, foi porque houve insinceridade. 
Tanto houve que o Presidente da República, com o Congresso fechado, através do 
seus meios de comunicação, tentou mostrar à Nação que extinguia, naquele instante, 
com o Decreto n" 1.534, a denúncia vazia, como realmente não aconteceu. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Vou prestar uma homenagem a 
V. Ex•, não vou interrompê-lo mais. Como o 'discurso de V. Ex• não seria esse, o 
assunto foi incidentalmente tratado, pedirei a palavra como Líder, depois e terei o 
prazer de discutir com V. Ex• e com quantos da Bancada queiram, sobre a classifi­
cação de procrastinação insincera por parte da ARENA que, insisto, não é cabível. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Então, debaterei com V. Ex• E, 
em relação ao Deputado, recebo atê uma informação, a de que esse Deputado é Alceu 
Collares, o mais votado no Rio Grande do Sul, já pela terceira vez consecutiva. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- V. Ex• é quem está ~omeando o 
Deputado. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG)- Estou nomeando, porque, ao que 
parece, o Deputado pelo Rio Grande do Sul que, aliás, é um estudioso da matéria ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Ninguém pôs dúvida sobre isso. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Nem V. Ex• pôs dúvida sobre isso. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Disse que a causa era muito popu-
lar, e é muito popular. 

. O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO)- Tanto é, Ex•, que, se houvesse 
uma eleição agora, se o Presidente Figueiredo fosse candidato, teria alguns votos, por­
que mandou que a ARENA aprovasse a Lei do Inquilinato. Mas como não há elei­
ção, Sua Excelência não poderá ser votado ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA}- V. Ex• hoje está numa tarde primo­
rosa em matéria de frases sibilinas. Nunca o vi tão agudo. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO)- Aceito a observação de V. Ex• en-
tendendo que é feita com a devida sinceridade. 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA- Pl)- Permite V. EJ:t? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Com muito prazer. 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA- Pl)- Deixando de parte a qualificação insin­
cera de V. Ex•, eu lhe peço permissão para, rapidamente, situar o problema. Na ver­
dade, em 1975, o Presidente enviou Mensagem procurando modificar certos aspectos 
da legislação do inquilinato, e, logo em seguida, V. Ex• oft:receu uma proposição es­
coteira, visando erradicar, da legislação do inquilinato, a denúncia vazia. A Mensa­
gem Presidencial foi aprovada, com algumas modificaçõe;, pequenas modificações, 
na Câmara dos Deputados. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Pequenas?! 

O Sr. Hel,-ídio Nunes (ARENA- PI)- Houve um SIJbstitutivo, mas que não a 
alterou em profundidade. Esta matéria chegou ao Senado c:m fins de 1977, se não me 
falha a memória. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Fins de 1976. 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA- Pl)- Fins de 1977. Se não me falha a memó­
ria, nos últimos dias de outubro de 1977. Ela foi distribuídrl à Comissão de Constitui­
ção e Justiça, e dela fui designado Relator, pelo Senador Daniel Krieger. Numa das 
reuniões, de novembro de 1977, mostrei aos que faziam pal'te daquela Comissão a im­
possibilidade do oferecimento de um parecer imediato, pois que, no meu entender, tra­
tava-se de matéria que exigiria daquela Comissão um estudo aprofundado. Face àque­
la concordância, voltamos em 1978, a estudar o assunto. E. com a colaboraçílo de vá­
rias fontes, com os subsídios que me foram remetidos dos diferentes pontos Oeste País, 
em fins de maio, precisamente na última sessão de maio da Comissão de Constituição 
e Justiça, ofereci uma emenda substitutiva, que representou a consolidação da floresta 
de leis existentes neste País sobre o inquilinato. Veja V. Ex I' que, através desta consoli· 
dação, nós pretendíamos erradicar mais de 50 leis que disciplinavam determinados as­
pectos da relação proprietário-inquilino. Com este parecer, concordou plenamente a 
Comissão de Constituição e Justiça, mas o Senador Leite Chaves pediu vista, e, numa 
das últimas sessões de julho, ele concordou plenamente com o nosso parecer. Depois, 
aqui, surgiram outras dúvidas. E um mérito, pelo menos, ~inguém nega, porque seria 
negar a evidência, é que enquanto o MDB estava preocupado mais diretamente com 
um aspecto da legislação, e o que não me parece mais just:~, nós, os representantes da 
ARENA, estávamos pretendendo uma consolidação que pudesse resolver não apenas 
as relações de um setor, mas de todos quantos têm interesse pelos problemas deste 
País. Perdoe-me V. Ex• por estar me alongando um pouco, mas gostaria de roubar 
mais dois minutos do seu tempo. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG) -I\ um prazer. Ex• 

O Sr. Hehídio Nunes (ARENA - PI)- Lembro-me: de que, para que fosse en­
contrada uma solução racional, levei à Comissão de Constituição e Justiça a Consoli­
dação, deixando de parte o Instituto da Denúncia Vazia. E por quê? Porque pretendía· 
mos negociar. Dado o radicaJismo de uma parte e o inten:sse permanente do País, te­
ríamos de ficar com este interesse permanente. Então, levamos já uma emenda à nossa 
própria proposição, que visava fazer com que aqueles que percebessem apenas cinco 
salários mínimos ficassem excluídos dos efeitos da denúm:ia vazia. Fixamos em cinco 
para negociar, porque se o MDB exigisse que essa elevação fosse feita de cinco para 
seis, sete, oito, dez, estaríamos de pleno acordo, porque não adianta acabar com a 
denúncia vazia em relação àqueles que têm um poder aquisitivo grande. Estes pagam 
trinta, quarenta, cinqüenta mil cruzeiros por um aluguel, mas aqueles que ganham até· 
cinco salários mínimos vivem pressionados pela escasse2., uma vez que eles têm que 
atender também a outros aspectos da sua vida e da sua família. Reconhecemos, no 
nosso trabalho', inclusive, que o BNH falhou, porque não jogou todos os seus recursos 
na solução do problema habitacional. Mas ainda que ensas alocações tivessem sido 
feitas de uma- maneira total, ainda .assim o problema n~o ·:staria resolvido. Daí, nobre 
Senador Itamar Franco, por que nós não aceitamos a insinceridade da procrastina­
ção. Procrastinamos, e procrastinamos conscientemente, porque assim fazendo ... 

O SR. ITAMAR FRANCO {MDB- MG)- Queira V. Ex• repetir, por favor. 

O Sr. Helvidio Nunes (ARENA- Pl)- Procrastinamos conscientemente. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Ah! Pmcrastinaram. 

O Sr. Heh'ídio Nunes (ARENA- PJ)- Consciente:mente. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Estcu só pedindo, Ex•, o crivo é 
meu. 

O Sr. Hehídio Nunes (ARENA- Pl)- Assim fazendo, nós agimos na suposi­
ção, mas do que na suposição, na certeza de que está\'amos prestando um serviço 
maior ao País . 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Sen.:~.dor Helvídio Nunes, vamos 
ter oportunidade, evidentemente, de debater, quando pedir a palavra o Líder de 
V. Ex•, o Líder do Governo, nesta Casa. Reconheço o e;forço de V. Ex• o seu traba­
lho- aliás, já. disse, muitas vezes neste plenário, da grande admiração_que tenho pelo 
seu trabalho, como Senador - , mas V. Ex• cometeu uns erros, no seu retrocesso his­
tórico, sobretudo quando diz que a Mensagem do Senhor Presid.ente da República foi 
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pouco alterada na Câmara das Deputados. Ela foi totalmente alterada, na Câmara 
dos Deputados, Ex'", através de um acordo das duas Lideranças, tanto da ARENA, 
quanto do MDB. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Tanto que deu margem a· um substitutivo, 
que não teria lugar se não a mudasse substancialmente. 

O SR. ITAMAR FRANCO {MDB - MO) - Senador Marcos Freire, foi 
procrastinado, sobretudo no Senado. Basta consultar os Anais desta Casa. Está quase 
às vésperas do recesso, o ex-Senador Heitor Dias impediu que se votasse, aqui, o 
Projeto de Lei do Inquilinato. Basta consultar os Anais para verificar que o projeto 
foi enviado, em 1977, para, em março de 1978, na reabertura ... 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Aliás, a explicação que o ilustre Senador 
Helvídio Nunes deu comprova essa procrastinação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Evidente. É só consultar os Anais. 
Procrastinou çonscientemente. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE}- S. Ex'" partiu para uma tese de que não 
procrastinou. Depois, reconheceu qu:: recebera o processo - parece - em outubro 
de 1977. Só veio a devolvê-lo à Comissão em fins de maio, quando, aí, um companhei­
ro nosso solicitou vistas, e o devolveu em julho. Portanto, a procrastinação não foi 
nossa. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Exato. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE)- Há outra aspecto que precisa ser salienta· 
do: quando o Senador Jarbas Passarinho diz que o MDB se aproveita de ocasiões 
como esta para cair no lombo da ARENA, precisa haver uma reposição histórica a 
bem da ,..·erdade. Quando houve o suicídio do casal de velhos no Estado do Rio de 
Janeiro, não foi o MDB que trouxe esse assunto à baila, porque poderia parecer que 
estávamos, vamos dizer, explorando um cadáver. Na verdade, foi o ilustre Senador 
Henrique de La Rocque que trouxe o fato ao conhecimento da Casa, e fez um apelo­
e, ai, poder-se-ia usar a expressão do ilustre Senadof He1vídio Nunes - um apelo 
que S. Ex• chamou unilateral, se não me engano, especificamente para a aprovação 
da revogação da denúncia vazia·. O Senador Henrique de La Rocque não chegou aqui 
para falar na nova Consolidação das Leis do Inquilinato. Nada disso. Diante de um 
fato comovente, doloroso- o suicídio do casal carioca. S. Ex• chegou a este ptenário 
e fez um apelo para que realmente se aprovasse a revogação da denúncia vazia. E foi 
nessa ocasião que alguns companheiros nossos, inclusive eu, se levantaram para dizer 
a S. Ex• que, se a denúncia vazia ainda não havia sido revogada, não cabia ao MDB a 
culpa, porque nos esforçamos, através de todo esse tempo, para a sua revogação. 
Portanto, reponl\am-se as coisas iws seus devidos lugares. Não foi o MDB que quis 
explorar um fato lutuoso, para "cair no lombo" da ARENA. Nada dísso! Foi quando 
surgiu o apelo de um integrante do Partido governista, no sentido de que se aprovasse 
aquilo por que nós vínhamos batendo há tanto tempo ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Exato. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Apenas repomos as coisas nos devidos ter­
mos, que a revogação ainda não se havia dado graças à procrastinação do Partido do 
Governo. 

O SR. ITAMAR FRANCO {MDB- MG)- V. Ex• tem inteira razão, nobre 
Senador Marcos Freire. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Ainda fizemos mais, nobre Senador 
Itamar Franco. Naquele instante, ausente V. Ex• do plenário, ressaltamos que 
constituíra sua luta indormida viabilização dessa proposição. V, Ex•, que com o seu 
temperamento, sofreu as agruras daquela procrastinação, V. Ex•, que mantinha 
contatos permanentes com os Líderes dos dois Partidos, viveu, realmente, momentos 
difíceis, porque, integrado naquela causa, não via razões para que a votação demoras­
se tanto. Prestamos, naquele ensejo, homenagem a V. Ex•, que se encontrava ausente 
do plenário. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado. nobre Senador 
Mauro Benevides. 

O Sr. Henrique de La Roeque{ARENA- MA}- Permite-me V. E:u um apar­
te, nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO {MDB- MG)- Senador Henrique de la Rocque, 
ouço V. Ex• 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA- MA)- Na realidade, fizemos o apelo 
a que, neste instante, se refere o nobre Senador Marcos Freire. E o fizemos porque, 
acreditando no Presidente João Baptista Figueiredo, tendo a certeza da sua sincerida­
de, já havíamos lido e tomada conhecimento, em algumas oportunidades, de declara. 
ções suas em que solenemente afirmava que era necessário se acabasse com a denúncia 
vazia. Então, estãvamos escudados na palavra do Senhor Presidente da República, 
nessa ·palavra que nos merece fé. Ainda no sãbado, com emoção muito grande, 
assistimos a Sua Excelência ser um Presidente alga diferente das outros - cada um 
tem o seu feitio- e, na Catedral de Brasília, orar, orar para que ele fosse compreendi­
do, orar para que ele fosse bem julgado, orar para que ele fosse um Presidente respeita· 
do por todos os brasileiros. E porque respeito a sua palavra, e acredito na sua ação, e 
sei que Sua Excelência há de fazer um extraordinário Governo, ê que fiz aquele apelo. 
Sendo representante d9_povo, vivendo t:ntre o povo, e devendo o meu mandato, como 

!.antas outros Senadores aqui presentes, conheço o pensamento do povo, neste 
particular, que deseja ardentemente o fim da denúncia vazia. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Muito bem, nobre Senador 
Henrique de La Rocque. ~verdade o que V. Ex• diz. Concordo plenamente. 

Se o Senhor Presidente da República, General João Baptista Figueiredo, não 
ordenasse à sua liderança na Câmara dos Deputados, esse projeto iria ficar, no míni­
mo, mais um ano para ser apreciado. A ARENA ia levando, ia estudando, ia 
procrastinando. Realmente, teve que vir a ordem do Senhor Presidente João Baptista 
Figueiredo, que é sensível, também, a esse aspectu da denúncia vazia, a que não era, 
até hâ pouco, a Liderança na Câmara dos Deputados. Quanto a esse fato, o Senador 
Jarbas Passarinho- e vamos escutar a sua fala- não vai poder negar que, por várias 
vezes, mantive contato com a Liderança do Governo na Câmara dos Deputados, e 
estou esperando uma resposta até hoje. 

O Sr. Helvidio Nunes (ARENA- Pl)- Permite V. Ex~ um aparte'? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Pois não. 

O Sr. Hell'ídio Nunes (ARENA- PI)- Apenas para fixar que a aprovaçãq do 
projeto de V. Ex•, que visa à erradicação, pura e simples, da denúncia vazia, causará 
maiores males a. este País do que a mitigação da denúncia vazia. Apenas isso. 

O SR.. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Respeito o ponto de vista de 
V. Ex•, mas os pobres dos inquílinos que estão sendo despejados aos milhares neste 
País talvez venham discordar de V. Ex• 

O Sr. Hehídio Nunes (ARENA- Pl)- E as viúvas que só possuem uma casa. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Seria o caso de indagar, Senador Itamar 
Franco, se a última intervenção do Senador Helvídio Nunes preanuncia a posição da 
ARENA na Câmara dos Deputados. 

O Sr. Hehídio Nunes (ARENA- PI)- Preanuncia o meu voto pessoaL Votarei 
contrariamente à erradicação pura e simples da denúncia vazia. 

O SR. ITAMAR FRANCO {MDB- MG}- Senador Helvídio Nunes, com o 
devido respeito e carinho que V. Ex• merece, felizmente o projeto já está na Câmara 
dos Deputados, e V. Ex• não vai poder votar assim. Graças a Deus! Hosana! 

Sr. Presidente, trago, nesta tarde, outro assunto ao conhecimento da Casa, para 
que não se diga no futuro que o MDB vai "cair no lombo'' da ARENA novamente. E 
vamos cair, se isso acontecer. Jã estamos alertando ao Senador Jarbas Passarinho que 
prepare o lombo, se hQuver prorrogação de mandatos. 

O Sr.Jarbas Passarinho(ARE.NA- PA)- Lombo falei para a ARENA, o meu 
é pêlo. Aliás, plumas. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MOB- MG)- Felizmente, desta vez V. Ex• está 
no bom caminho; V. Ex• é contra a prorrogação do mandato dos prefeitos. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA)- V. Ex• acumulou, neste fim de 
semana, as reservas que são até inacreditáveis, tanta a forma sibilina de diz)!r as coisas. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG)- Talvez seja o fluxo do seu aparta­
mento, que ê vizinho ao meu, Excelência. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Dest~ vez estou com a razão, 
porque estou de acordo com V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Mas é verdade. 

O Sr. Jarbas PassaJinho(ARENA- Pl)- O cartório da verdade. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Sr. Presidente, e Srs. Senadores, a 
vida política brasileira, nos últimos tempos, tem sido marcada por numerosos 
acontecimentos que, de certo modo, vêm causando enormes apreensões e, por que 
não dizer, mais do que isso, indignação e perplexidade junto à opinião pública e à 
classe política esclarecida e consciente. 

O jogo político, que se firmava geralmente em premissas de respeito a determina­
dos princípios éticos, em obediência às regras que aí estão, transforma-se em 
expediente de astúcia e tramas artificiais, eminentemente antidemocrático e elitista, 
urdido e elaborado nos recintos fechados e estéreis dos gabinetes, visando tão unica­
mente a ludibriar e torcer a vontade e os anseios populares. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- V. Ex• tem toda a razão. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigad<>, nobre Senador 
Marcos Freire. 

Mudam-se, <;m conseqUência - ou ensaiam mudar -, normas políticas 
tradicionalmente consagradas e enraizadas na consciência nacional, em função de 
soluções casuísticas, refratárias à moral e aos costumes políticos, sem a minima 
consideração pe1os sentimentos do povo brasileiro, que sempre pautou a sua trajetó­
ria histórica no respeito à lei e à ordem, mas jamais abstraindo-se de querer participar 
da vida e dos destinos do País. 

Agora, _lamentavelmente, os eternos pregoeiros das práticas autocrâticas, que 
sempre temem a manifestação do povo, voltam a bater na velha e surrada tese do 
adiamento de eleições. 

As instituições jurídicas da Nação são encaradas como novos instrumentos de 
consolidação da política de grupos ocasionalmente dominantes e, assim, alteradas à 
sua revelia, sobrepondo-se aos foros de cultura e inteligência da nacionalidade. 
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Buscam~se, nas vetustas estruturas da nossa organização política, maus 
exemplos, que são, na verdade, exceções em nossa vida institucional, e em contraste 
éom as exigências contemporâneas, frutos de um desenvolvimento conquistado pela 
experiência e pelo sacrifício de muitas gerações, 

E o povo assiste, impotente e estarrecido, a essas maquinações, como observador 
silente de um estado de coisas que se avoluma e ameaça tornar~se dominante e 
justificável em função de uma segurança que, cada vez mais, se converte em arma de 
sustentação do arbítrio ê da exceção. 

O Sr. Gihan Rocha (MDB- ES)- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Pois não, ouço o aparte de V. Ex•, 
nobre Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Faz muito bem V. Ex• em trazer ao debate, 
ao grande debate do Senado da Repúblíca, mais essa tese casuística de prorrogação de 
mandato. Ora, se prorrogação de mandato, seja ele qual for, seja de Presidente da 
RepúbJica, seja de presidente de um grêmio estudantil, é um ato amoral, porque é um 
ato que passa por cima de uma delegação anteriormente dada, muito mais grave se 
tÕrna em se tentar fazer uma amoralidade desse tipo sem nenhuma justificativa. Seria 
interessante que o Governo, ou quem dele deseja a prorrogação, viesse claramente 
dizer que fato catastrófico faz com que se tente impingir essa amoral idade. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Dizem que é a inflação ... 

O Sr. Gihan Rocha (MDB- SE)- Pode ser. Afinal- a inflação já foi do 
chuchu, hoje ê origem psicológica e, Provavelmente, também terâ a contraver com as 
eleições. Quem sabe? Mas, na verdade, este País evoluiu à revelia do Governo, de tal 
maneira que não aceita mais nada sem explicação convincente. Faz muíto bem V. Ex• 
em trazer o tema, porque nós todos - a opinião pública brasileira e o Partido da 
Oposição no Brasil - estamos a aguardar a explicação sobre esse fato absolutamente 
indecente. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO)- Muito obrigado, Senador Gilvan 
Rocha. Não tenho mais nada que acrescentar à intervenção de V. Ex• 

Continuo, Sr. Presidente: 
Estamos assim, Srs, Senadores, em face de exemplos tão recentes de artimanhas 

políticas, que não nos é permitido ser ingênuo ou crédulo, ao ponto de esperarmos 
atitudes e comportamentos mais dignos, de quem vem repetidamente falhando nesst;s 
comprometimentos. Nem podemos, à vista dessa situação, mantermo-nos num estado 
de expectativa cautelosa, em face mesmo do simples prenúncio de certas arremetidas. 
Denunciamos à Nação as iniciativas, que já se esboçam, de prorrogação de mandatos 
eletivos, na ãrea municipal. Cogita-se, portanto, mais uma vez, de um pregão já 
bastante desmoralizado em todos os seus aspectos, mas que, de qualquer modo, nos 
tempos atuais, poderá ainda encontrar prosélitos e até defensores menos avisados ou 
"muito industriudos". De qualquer sorte, não está nos nossos ·propósitos adentrar a 
matéria em soas implicações substanciais, uma vez que, tão abordada em êpocas 
recentes, dispensaria maiores aprofundamentos. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Permite-me V, Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MOS- MG)- Com muito prazer, nobre Senador 
Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Estou de pleno acordo com o ponto de 
vista de V. Ex•. que não poderia ser outro que o defendido pelo nosso Partido, no 
sentido de combatermos tenazmente essa idéia, que anda por aí, de adiamento das 
eleições de 1980. E a mim me parece, nobre Senador Itamar Franco, como a quantos 
obserç.adores políticos, peJo que se lê na imprensa, que urn dos objetivos que estariam 
contribuindo para que essa proposição ganhasse corpo, seria o de conseguir, através 
dela, a prorrogação, por maís dois anos, da su~ensão de direitos políticos daqueles 
que jã encerraram o seu prazo de punição, pois sabe V. Ex' que, nos próximo pleito 
municipal, muitos dos ex-cassados já são praticamente candidatos a vários postos 
eletivos a prefeitos, vice-prefeitos e vereadores. Ora, com essa medida eles ficariam, 
mais uma vez, marginalizados do processo político brasileiro, 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG) - É verdade, Senador Humberto 
Lucena. É possível. Que se pode esperar quando se pretende prorrogações de 
mandatos? Tudo. Obrigado pela intervenção de V. Ex• 

Em todo caso, julgamos imperioso lembrar que o art. 209 da Constituição 
Federal, estabelecido na forma da Emenda Constitucional n~' 8, de 1977, prescreve 
que "os mandatos dos prefeitos, vice-prefeüos e vereadores eleitos em 1980 terão a 
duração de dois anos". Tal preceituaçào busca, evidentemente, a coincidência de 
mandatos, verificando-se que a renovação legislativa, no plano federal, terá seqUência 
com as eleições de 1982. Não estamos, com isso, defendendo a coincidência de manda­
tos- que a nosso ver, não é fundamental- mas, tão-somente, alertando para o fato 
de que se trata de norma constitucional recente. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Aloysio Chaves(ARENA- PA)- Permite V, Ex• um aparte? 
O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Ouvirei o nobre Senador Humber­

to Lucena e logo em seguida terei o maior prazer em ouvir V. Ex• Senador Aloysio 
Chaves. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB - PB) - Apenas para, neste ponto do pro­
nunciamento de V. Ex•, mais uma vez manifestar-me de acordo com a sua opinião, 

pois, na verdade, o importante, neste momento, quando ainda não temos no Brasil a 
plenitude democrática, é a maior freqUêncía de eJeições. A!sim deveremos bater-nos 
para a volta do regime da incoincidência de eleições, para que possamos ter pleitos de 
dois em dois anos. Quanto a se dizer que isso aumentaria a.! despesas eleitorais, lem­
bro-me que o mestre Agamenon Magalhães, de saudosa memória, nos seus bons 
tempos, dizia que Democracia é um regime caro. 

Então, não temos porque temer os pleitos eleitorais. Devemos, isto pelo contrâ­
rio, lutarmos para que sejam realizados sempre que possível, para que, através deles, 
eduquemos cívica e politicamente o povo brasileiro. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- V. Ex• .te~ toda razão, Senador 
Humberto Lucena, Ouço V. Ex•, Senador Aloysio Chaves. 

O Sr. Aloysio Chavts (ARENA- l'A)- Nobre Senudor, V. Ex• estâ fazendo 
uma dissertação a respeito de posição doutrinária, em torno desse assunto de 
prorrogação de mandatos nas eleições municipais de 1980. Mas o que para nós parece 
pacífico é que o assunto, por enquanto está na área de mera especuiação da imprensa. 
Nós estamos debatendo uma hipótese, uma possibilidade. Não há nenhuma proposi­
ção, nenhuma medida concreta por parte do Governo a es!t respeito. Além do mais, 
agora, quando se pretender fazer qualquer reforma deSsa, natureza- e não estou aqui 
defendendo nem me engajando em solução alguma -~ ela terá que tramitar 
necessariamente pelo Congresso e, no caso, através de uma reforma' constitucional. 
Jamais poderia ser por um ato de força, de arbít.rio. Então, ::10 exame dessa matéria se 
por·~~~ntura- e af.me coloco com V. Ex• no campo da hipótese- vier para o Sena­
do, teríamos que esgotar a discussão para saber se é conveniente a coincidência ou a 
incoincidência, se essa prorrogação é cabível ou ou é descf1bida, se há outras formas 
de se fazer a coincidência e assim por diante. Em resumo, estamos apenas especulando 
com uma possibilidade, com uma hipótese, deixando-se bem claro que não hã nenhu­
ma posição do Governo adrede declarada como compromisso em torno dessa maté­
ria. Veja V. Ex•, o voto distrital, está sendo discutido e há Senadores e Deputados de 
ambos os Partidos que têm opinião divergente a respeito de· voto distrital. Essa é uma 
matéria que, se vier ao Senado- como virá fatalmente, porque o proJ'eto jâ segue 
nesta Casa tramitação normal- terá que ser debatida por todos os Senadores, tanto 
do MDB como da ARENA, para que cheguemos a um consenso a respeito da im~ 
plantação ou não do voto distrital. Mas estou dando o vote distrital como exemplo de 
um assunto político da mais alta importância que dev1:rá encontrar o ambiente 
próprio, o lugar próprio, para seu debate, no Senado e na Câmara dos Deputados, 
V. Ex• está fazendo uma exposição que ouvimos com o todo apreço e respeito, pois 
V. Ex' externa uma preocupação e um ponto de vista pessoal, mas, também deseja~ 
mos adiantar a V. Ex• que o tema, no momento, está apc:nas no campo de uma hi~ 
pótese, de uma especulação. 

O Sr. :\'~arcos Freire (MDB- PI:.)- Permite-me V. Ext um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Veja\'. Ex•, quando V. Ex• fala 
nos projetos do voto distrital e a diferença para uma efeiçãc, já determinada peJa Cons~ 
tituição e veja V. Ex•, determinada por uma emenda constitucional com o Congresso 
fechado ... 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Eu não di.sse isso a V. Ex• E. apenas 
um exemplo a respeito de um tema palpitante. 

O SR. ITAMAR FRANCO TMDB- MG)- O G:.verno tem que respeitar o 
calendário eleitoral. Foi uma emenda feita com o CongresliO fechado, a Emenda no 8, 
que determinou a eleição. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Ninguém discute isso. Eu talvez não 
me tenha feito entender pelo nobre Senador. O que eu Q\tis dizer foi o seguinte: essa 
alteração só poderá ser feita através de uma emenda constitucional, porque há uma 
disposição expressa na Constituição, quanto à eleição em 1980. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- S. ex:uamente quanto a isso que 
estamos nos posicionando. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Ao passo que a outra envolve também 
discussão que se travará neste Senado, no plano doutrinário, a respeito da conveniên­
cia ou não do voto distrital suspeitado porém o projeto a uma outra tramitação, de 
vez que não se trata de emenda constitucionaL 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Quando se começa a especular, co~ 
mo eu vejo aqui: o 1~"-Secretário da ARENA, Deputado Prisco Víana, assegura a 
prorrogação de mandatos até 1982; está aqui Ex•; quando o Presidente Regional de 
São Paulo começa a fazer contatos, obtendo adesão !los Prefeitos no sentido de 
prorrogação, o que queremos é que o Governo, realment1:, através do seu Líder, nesta 
e na outra Casa do Congresso, diga alto e bom som à Nação que as eleições de 1980 sc.­
rão respeitadas neste País. 

Não hã especulação, Ex• A Nação espera ouvir muito rapidamente isso. Até hoje 
se for o caso, que o Governo fosse sincero nos seu propós~tos de abertura democrática. 

O Líder do Governo nesta Casa precisa dizer, hoje, que as eleições de J 980 serão 
respeitadas neste Pais. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Permite V. E:u um aparte? 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 
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O SR. ITAMAR Ff<ANCO (MDB- MG)- Senador Marcos Freire, vou ouvir 
o Senador José Lins que já havia solicitado o aparte e, com prazer ouv1rei o Senador 
Evelásio Vieira para, depois, ouvir V. E,;:~, Senad()r Gilvan Rocha. 

O Sr, José Lins (ARENA- CE)- Nào vejo qualquer deslize no raciocínio do 
Senador Aloysio Chaves. V. Ex.fs. preconizam reformas na Constituição, e até dese­
jam uma Constituinte. Porque não aceitar, então, um diálogo amplo sobre a prorroga­
ção ou não de mandatos? Não tenho ponto de vista formado a respeito do assunto, 
mas estou convicto de que qualquer decisão dessa natureza só poderá ser tomada 
através de mudança na Constituição, VQtada, de qualquer modo, pelo Congresso 
Nacional. Não vejo porque motivo V. Ex•s, que também preconizam Reformas 
Constitucionais, não aceitam o diálogo e o debate sobre um caso concreto. Com toda 
a sinceridade, não tenho ponto de vista firmado a respeito do assunto, mas gostaria, e 
me sentiria muito bem ouvindo opiniões e di~utindo-o para firmar meu próprio 
conceito a respeito. 

O Sr. Gihan Rocha (MDB- SE)- V. Ex• não acredita em eleições? 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Acredito em eleições, e desejo que, na medi­
da do possível, o Brasil encontre uma maneira de realizá-las; não sei se totalmente 
diretas ou indiretas, mas que seja a mais conveniente para o País. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE)- O Pais é que pode dizer, Ex• A Nação 
convocada, não os governantes. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Para isso o povo elege os seüs representantes 
que. atualmente, têm condições de analisar problemas e votar sobre eles. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Não para procrastinar mandatos, Excelên-
cia. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- V. Ex• cai numa incongruência. Se acaba­
mos de diLtr que tal mudança s6 serã feita mediante votação. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Essa não pode ser feita eticamente, nem se 
votada. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- V. E;o~:• fala em etica mas o que faz mesmo é 
defender o ponto de vista do seu Partido. 

O Sr. Marcos Freire{MDB- PE)- Não!~ o ponto de vista democrático. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa. Fazendo soar a campainha.) 
Comunico a V. Ex• que não são permitidos apartes paralelos. 

O Sr. José Uns (ARENA - CE) - Podemos e devemos assumir posição 
democrãtica, discutir o assunto e chegar a uma conclusão sem partir de qualquer idéia 
preconcebida. Com sinceridade, não tenho ponto de vista firmado a esse respeito, mas 
defendo o direito de o Congresso analisar os assuntos, quando achar conveniente. 
Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Senador José Lins, lamento que 
V. Ex• não tenha um ponto de vista firmado a respeito dos mandatos eletivos e ao 
calendário eleitoral. 

O Sr. José Lins (ARENA~ CE)- Também lamento que V. Ex' se ponha sem 
mais numa posição totalmente contrária à análise do assunto. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Não, Excelência, quando se trata· 
de prorrogar mandatos é como disse o Senador Marcos Freire, é um problema ético. 
O Governo tem que respeitar. O Governo não pode e não deve prorrogar mandatos. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE)- Não pode tirar nem dar mandatos. Ele se 
viciou, com essa história de dar e tirar mandatos. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Se V. Ex• me permite, se esse ponto de vista, 
for o mais acertado. Certamente o Congresso chegará, a ele pelo consenso, discutindo 
o assunto. O mal está em que não se aceita o diálogo. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MOB - MO) - Diálogo com prorrogação de 
mandato? 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Não. O debate de assunto. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. GUnn Rotha (MDB- SE)- Permite V. Ex•? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Vou ouvir o Senador Evelásio 
Vieira, e depois terei prazer em ouvir V. Ex•, Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Enlásio Vieira (MDB- SC)- A apreensão de V. Ex• é plenamente 
justificável. A economia brasileira ronda o fundo do poço. e preciso buscarmos 
tranqiiilidade para aumentarmos a produção, para retirarmos o País dessa díficuldade 
economicO-financeira em que ele se encontra. Estranhamente, a ARENA, que tem a 
grande responsabilidade de suporte ao Governo, é que está tumultuando a vida políti­
ca desse País. Venho agora do meu Estado, mais uma vez a percorrer os municípios, e 
os prefeitos, os \-'ereadores, os líderes políticos, os empresários a indagar: vai ter pror­
rogação de mandatos; v~í ter eleição, como é que vai ficar? Uma indefinição. 

A ARENA, que deveria estar contribuindo para a tranqüilidade, ê que está 
exatamente tumultuando a vida política, neste Pais. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE) ~E tão inocentemente, tão democraticamen­
te, manda auscultar os Prefeitos se eles são a favor da prorrogação dos seus mandatos! 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO) -I':! 

O Sr. Marcos Freirt (MDB- PE)- Que inocência, que candura da ARENA, 
que sentido democrático tem esse Partido! 

O SR. ITAMAR FRA;'IIlCO (MDB- MG)- Senador Evelásio Vieira. exata­
mente o que acontece no seu Estado, acontece no meu também. Há uma expectativa 
em torno do assunto. Há ou não há uma prorrogação de mandatos? Os Municípios co­
meçam a parar, e o Governo não se defme. Um Governo que diz que a abertura de­
mocrática aí está. O que custa à Nação, Senador Eve\ásio Vieira, declarar alto e bom 
som que vai haver eleições em 1980? Será que isto custa alguma coisa? 

Ouço o Senador Gilvaa Rocha. 

O Sr. Gilnn Rocha (MDB - SE)- Vê, V. Ex•, e os fatos estão demonstrando, 
que na verdade tudo indica que vai haver prorrogação de mandato. Porque discutir-se 
sobre princípios dogmáticos democrtlticos, fazer dúvidas sobre os princípios que re­
gem na representatividade daqui do Senado da República, é afirmar-se publicamente, 
sem reservas, que princípios dogmáticos como estes, filosóficos mesmos, podem ser 
mudados à mercê de sentidos políticos. Acabamos de assistir a uma demonstração de 
que a ARENA não acredita em coisa alguma, não acredita nem.no mais elementar 
princípio democrático, que é a representatividade pelo voto. Vê V. Ex• que esse, real­
mente, é um Partido que não tem luz própria e, por isso mesmo, evita as eleições dire­
tas para cargos majoritários. Nós, agora, mais do que nunca, com a questão levantada 
em tão boa hora por V. Ex•, estamos na dúvida se esse Governo, mais uma vez, des­
respeita dogmas que não foram inventados pela Oposição brasileira, mas, sim fazem 
parte da estrutura evolucionista do homem. no achado que foi o princípio democráti­
co. Nós não temos mais dúvidas de que esta prorrogação virá. Esse jogo de palavras, 
essa escamoteação, esse sentido de querer desconhecer o principio fundamental do 
Governo representativo, que é uma eleição, nos 'traz tristez.a, melancolia, porque sabe­
mos que mais uma·vez esse Partido oportunista, vai agir de acordo com as chuvas ou 
trovoadas do Poder Executivo. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado, nobre Senador 
Gilvan Rocha, pela intervenção de V. E;o~:• 

Oxalá, o Senhor Presidente da Repüblica não permita a imoralidade da prorroga­
ção de mandatos municipais. 

O Sr. HumbeJto Lucena (MDB- PB)- Permite~- Ex• mais um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Senador Humberto Lucena, ouço 
V. Ex•, com prazer. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Desejo enfatizar, perante V. Ex•, que 
realmente não se trata de uma mera especulação, pois, quem primeiro, neste País, fa­
lou em adiamento das eleições municipais de 1980, foi o Deputado Prisco Viana, Se­
cretário da Direção Nacional da ARENA, no Brasil. Por outro lado, se V. Ex• leu um 
recente artigo sobre matéria político-economica, da lavra do economista Roberto 
Campos, hâ de ter notado que aquele ilustre economista termina a sua brilhante inter­
venção sobre o assunto mostrando-se perplexo quanto à compatibilização entre o 
combate à inflação e o esforço para uma maior abertura democrática. Como se vê 
V. E,;:~, as coisas vão se somando, inclusive, os tecnocratas vindo em socorro das teses 
políticas que são postas na mesa pelos Líderes do Governo. 

O SR. ITAMAR FRANCO {MDB- MG)- Senador Humberto Lucena, veja 
V. Ex• que, enquanto o Governo fala em prorroga~;;ão, se não é o Governo, pelo me­
nos, vozes autorizadas da ARENA, os Municípios brasileiros estão cada vez mais po­
bres. 

O Sr. Aloysio Chnes {ARENA- PA)- V. Ex• permite um aparte? A Lideran­
ça da ARENA, a que se refere o nobre Senador Humberto Lucena ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO)- V. Ex• vai me permitir. Senador 
Aloysio Chaves, por favor, concluir meu raciocínio. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- V. Ex• acabou de ratificar o que disse 
o nobre Senador Humberto Lucena. Nem eu, aqui, nem o Senador José Lins afirma­
mos que o Governo vai... 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO)- Sr. Presidente, estou com a pala­
vra; se não puder expor meu raciocínio ... 

O SR. ~\RESIDENTE (João Bosco. Fazendo soar a campaínha.) - São proibi­
dos os apartes paralelos. Também quero advertir, o orador de que dispõe dednco mi­
nutos para concluir o seu pronunciamento. 

\ 
O SR. ITAMAR FRANCO {MDB - MG) - Mas, Sr. Presidente, dizia eu ao 

nobre Senador Humberto Lucena que, quando se fala em prorrogação, veja o enfra­
quecimento dos Munieípios brasileiros, que vivem, hoje, Ex•. quase que praticamente 
de receitas federais transferidas. 

Estâ aqui: o Imposto de Circulação de Mercadorias, imposto estadual, 20% para 
o Município. O Fundo de Participação, só agora, como imposto federal, 9%. O Impos­
to Territorial Rural, federal, 80%; o Imposto Único sobre Minerais, federal, 20%; Im­
posto único sobre Energia Elétrica, federal; Imposto único sobre Combustíveis, fe­
deral; Taxa Rodoviária Única, federal. Os Municípios brasileiros aí estão, vivendo 
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praticamente de receitas federais transferidas. O Governo deveria, sim, examinar o en· 
fraquecimento dos Estados e Municípios brasileiros e não falar em prorrogação. 

Antes de terminar, ouço V. Ex•, Senador Aloysio Chaves. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Agradeço a gentileza. Apenas parare· 
parar um fato que não pode passar sem uma ratificação. O nobre Senador Humberto 
Lucena afirmou que viu este assunto de prorrogação de mandatos colocado, aqui. em 
debate, sobre a mesa, pelos Líderes da ARENA. Isso, realmente, não fizemos, tanto 
eu quanto o nobre Senador José Lins; apenas dissemos que este assunto de prorroga­
ção de mandatos, agora, não pode ser mais objeto de um ato de força, de um ato arbf­
trio, que cessou <t l ~de janeiro. E, ad argumentandum, se ele viesse a ser colocado pe­
rante o Senado, só poderia ser feito através de uma reforma constitucional com am­
plos debates nesta Casa. Mas, isso tudo não passava de uma especulação, de uma hi­
pótese, porque o que está estabelecido na Constituição é diferente, é que teremos e lei· 
ções em 1980. Foi isso que declaramos aqui. Do mesmo modo que como uma hipótese 
-e mais do que como uma hipótese, agora corno um fato concreto, porque o projeto 
já está em tramitação normal - estâ colocado o problema do voto distrital, que é 
uma questão polêmica, onde se divide também ARENA e MDB, com tramitação dife­
rente da emenda Constitucional, mas, também, assunto de aJta indagação política, 
que vai, sem dúvida alguma, despertar no Senado debates muito amplos e muito pro· 
fundos. Foi isso o que dissemos, e não que o assunto prorrogação esteja aqui colo­
cado ou admitido pela Liderança da ARENA. Era o que gostaria de esclarecer a 
V. Ex• Muito obrigado. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Mas, Senador Aloysio Chaves, é 
preciso pôr um paradeiro nisso. O Senador Evelásio Vieira acaba de regressar do seu 
Estado, eu acabo de regressar de Minas Gerais. Os Municípios brasileiros estão paran­
do na expectativa ou não da prorrogação de mandatos. Por que o Governo tem que 
manter a Nação nessa expectativa? Por que o Líder do Governo nesta Casa, que eu sei 
contrário à prorrogação de mandatos, em nome do Governo ainda hoje não diz à Na­
ção que não vai haver prorrogação de mandatos? Será que o Legislativo brasileiro tem 
que ter ordem mais urna vez do Executivo para dizer isso? 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Pois não. 

O Sr. Humberto LuceiJJI (MDB- PB)- Quando me referi, nobre Senador Ita­
mar Franco, a Líderes da ARENA, não foi no Parlamento; referi-me a Líderes da 
ARENA na Direção Nacional, como é o caso, por exemplo, do Deputado Prisco Via­
na, que é Secretário da Direção Nacional da ARENA, e foi a primeira personalidade. 
política a levantar o problema. Antes de V. Ex• terminar o seu discurso, gostaría de 
juntar-me ao seu apelo, no sentido de esclarecimento do assunto, porque em julho, va· 
mos ter no País convenções municipais para reestruturação pelo menos dos órgãos di­
rigentes dos dois Partidos existentes e haverã um reflexo muito negativo, se o Gover­
no, até lá, não se definir sobre o assunto. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado, nobre Senador 
Humberto Lucena. 

Encerrando, Sr. Presidente: 
Entendemos, isto sim, Sr. Presidente, que é atentatório ao sistema representativo 

e à combalida democracia brasileira qualquer solução que importe prorrogação de 
mandatos, poif>, se assim procedêssemos, feríamos efetivado a superação da vontade 
popular, com a adjudicação de um período de mandato que não foi objeto de outorga 
do eleitorado, nem consulta, portanto, às legítimas fontes de poder da Nação. 

Basta, Senhor Presidente, basta de escamoteações, de querer iludir os incautos, 
de meias-verdades e de sofismas. Encaremos a realidade brasileira com a altivez que 
os superiores interesses do País reclamam e ponhamos um fim a essas est:~ecuJações, 
travestidas de soluções salvadoras e defensoras do erãrio e da economia põpular, mas 
que, em verdade, só conduzem à obliteração dos nossos costumes políticos, servindo a· 
uma oligarquia que, temerosa da livre expressão popular, pretende acastelar-se no po­
der sem o indispensãvel sentido de legitimidade. 

Esperamos, Sr. Presidente, que o Governo cesse de uma vez por todas com o sen­
tido de prorrogação de mandatos dos prefeitos. A Nação espera, mais uma vez, que 
nesta Casa o Líder do Governo diga alto e bom som que teremos eleições em 1980. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. ITAMAR FRANCO 
EM SEU DISCURSO: 

PRISCO ASSEGURA PRORROGAÇÃO DE MANDATOS ATE 82 

O primeiro-secretário da ARENA, Deputado Prisco Vianna, assegurou ontem 
que serão prorrogados por dois anos os mandatos dos atuais Prefeitos~ Vereadores, 
eleitos em 1976, para que haja coincidência de eleições para todos os cargos eletívos, 
de Senador a Vereador, em 1982. Será a primeira mudança substancial do "pacote de 
abril", uma vez que ele criou o mandato tampão de dois anos dos Prefeitos e Verea­
dores que seriam eleitos em 1980, com a finalidade de haver coincidência em 1982. 

A coincidência de mandatos será feita através de emenda constituc.ional, aprova­
da em comum acordo entre ARENA, MDB e Governo, provavelmente no próximo 
ano, uma vez que a Constituição prevê eleição municipal em 1980 e os preparativos co­
meçam geraJmente no recesso parlamentar do ano que antecede a eleição. 

Disse o Deputado Prisco Vianna que entre as outras razões apresentadas para 
adoção dessa mc:dida, prevalece a inconyeniência de submeter o Governo Figueiredo 

e todos os seus Governadores, depois de dois anos instalados, a realizar uma eleição 
municipaL No mesmo nível de ímportância argumenta-se o excesso de despesas dos 
candidatos e dos parlamentares, diretamente interessados, com a eleição de dois em 
dois anos como ocorre de acordo com a legislação atual. 

Atê poucos dias antes da eleição de novembro passado a coincidência de man­
datos era sugerida com a prorrogação dos mandatos dos Deputados. A tese, no 
entanto, não foi aceita pelo Presidente Geisel e criticada pelo MDB, porque a via 
como um golpe eleitoraL 

A coincidência, através do mandato tampão na forma do "pacote de abril", 
segundo Prisco Vianna ê mais crítícada porque políticos ciualificados para os cargos 
de Prefeito e Vereador não aceitariam disputar o cargo d': dois anos e porque neste 
período não há tempo para execução de um plano de Govt~rno. O terceiro argumento 
contrãrio é de que a realização de uma eleição municipal em 1980 quebra a con­
tinuidade dos governos estaduais. 

O Presidente em exercício da ARENA, Senador Jarbas Passarinho, e o 
Presidente da Câmara em exercício, Deputado João Unhares, pronunciaram-se 
favoravelmente a coincidência de eleições, embora não admitissem publicamente a 
prorrogação dos mandatos dos atuais Prefeitos e Vereadores, por mais dois anos, tese 
também condenada por emedebistas. . 

As razões dos dois arenistas são praticamente as mesmas da maior parte dos 
políticos. 

Segundo Passarinho, "ninguém aguenta o dispêndio je recursos com eleições de 
dois em dois anos. E ilusão pensar em mandato de oito an,Js para o Senador e de qua· 
tro para Deputado, porque os Prefeitos e Vereadores querem a nossa ajuda para suas 
campanhas. Admito que a coincidência encerra desvanta@ens, porque um povo como 
o nosso, que ainda tem certa dificuldade em votar, teria dt: sufragar sete nomes. E um 
dos ônus. Prefiro, porém, este. Aliás, minha posição é amerior aos pronunciamentos 
dos diversos companheiros de executiva a este respeil.o e deve ser pensamento 
domiriante nos dois Partidos, o que se verificaria se procedêssemos uma enquete. 
Admito um mandato de seis anos ou de dois, entre os dois meu coração balança. 
Sinceramente ainda não estudei, porém, a fórmula corria st: obteria a coincidência". 

O Presidente em exercício da Câmara, Deputado Jofio Unhares, afirma por sua 
vez: 

"Sempre fui a favor da prorrogação e creio que mesmo quando se fez o "pacote 
de abril'' não se tinha o propósito definido e irreversív~l de se realizarem eleições 
todos os anos. Sabemos que a eleição municipal é a mais difícil, complexa e custosa e é 
problet"Qático encontrar bons candidatos para um mandatl) de dois anos." 

Já os emedebistas Renato Azeredo, de Minas, e Getúlio Dias, do Rio Grande do 
Sul, divergem totalmente da tese situacionista. 

"Numa hora em que tanta gente do Governo fala em aperfeiçoar o processo 
democ"rático, seria absurdo defender a idéia de prorrogar mandatos", afirma Azere· 
do, para Quem o MDB lutará contra qualquer prorrogação" por entender que quem 
aceita prolongar o mandato por uma hora, um dia, acabara por aceitar dois, cinco ou 
dez anos." 

PESQUISA DA ARENA NÃO CONVENCE CA.STELO BRANCO 

O Deputado estadual Marco Antonio Castelo Brcmco, da ARENA, concitou 
ontem o Presidente de seu Partido a divulgar os nome;; dos Prefeitos e Vereadores 
paulistas que se recusaram a apoiar a tese de prorrogaçã<J de seus mandatos, que vem 
sendo defendida por setores do Governo federal. O Deputado disse não acreditar na 
informação divulgada por Claúdio Lembo, segundo a qual 80 por cento dos Prefeitos, 
Vice-Prefeitos e Vereadores arenistas teriam-se manifestado a favor da prorrogação. 
Castelo Branco declarou que nos contatos que tem ma11.tido com Prefeitos e Verea· 
dores do interior, "até hoje não encontrei nenhum favor:ivel à tese prorrogacionista", 
acrescentando que, por esse motivo, gostaria que a direção regional da ARENA 
divulgasse os nomes dos 20 por cento que condenam a sua permanência nos postos 
que ocupam além do prazo de quatro anos, que é o tempo de duração de seus 
mãndatos. 

O Presidente regional da ARENA, por sua vez, afa!:tou, ontem mesmo, qualquer 
possíbilídade de atender à pretensão do Deputado arenista, alegando que "a grande 
segurança de qualquer processo democrático de consulta é o voto secreto". Afirmou 
que "somente poderia romper esse sigilo se autorizado pt:las bases do Partido". 

Lembo explicou que a consulta aos arenistas no Interior desenvolveu-se 
"da maneira mais singela possivel". A partir da hipótese de coincidência de 
mandatos, perguntou-se ao Prefeito, Vice-Prefeito, Veteadores e Presidentes de Câ­
maras Municipais da ARENA. se eles desejavam: a) manutenção do mandato de dois 
anos, previsto pela legislação baixada em abril de 19~'7; b) mandato de seis anos, 
realizando-se as eleições em 1980; c) prorrogação dos al.uais mandatos por dois anos. 
r..'embo informou que as respostas indicaram que 80 piJr cento de 47 por cento dos 
arenistas que re~pOnderam ao questionário (o formulãrio foi enviado a 5.600 
arenistas), optaram pela prorrogação. 

Na opinião do Presidente da ARENA, "os que imaginarem resultados di­
ferentes, podem realizar novas consultas". 

Na Assembléia LegislatiYa, Castelo Branco justific,JU sua proposta alegando que 
esta divulgação se faz necessária "em nome da dignidade dos Prefeitos e Vereadores", 
por entender que, "homens de formação democrática não podem concordar com um 
ato ilegal e imoral". Na opinião do Deputado, "a pe!:quisa pode atê ser apócrifa". 
Para Castelo Branco, a não divulgação dos que se opõem à prorrogação, foge ao 
princípio democrático e trai o poder de informação que é um djreito do povo em geral 
e do eleitor em particular. 
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No campo do MDB, a pretendida prorrogação de mandatos de Prefeitos e Verea­
dores também vem sendo condenada por diversos parlamentares. Ontem, o Deputado 
Franco Barucelli, além de condenar a coincidênda de eleições, afirmando que a 
iniciativa somente iria gerar confusão junto ao eleitorado, declarou que a tentativa do 
Governo de prorrogar mandatos evidencia o ternor ante a vontade soberana do povo, 
sempre manifestada nas urnas. 

LEMBO: 80% DOS PREFEITOS PREFEREM A PRORROGAÇÃO 

Da sucursal de Brasília 

Cerca de 80 por cento dos prefeitos, vice-prefeitos e vereadores paulistas consul~ 
tados sobre a coincidência de mandatos legislativos e executivos foram favoráveis à 
prorrogação dos mandatos dos que se encontram no cargo, até o ano de 1982. Esta in~ 
formação foi prestada ontem pelo presidente da ARENA paulista, Cláudio Lembo, 
ao secretário-geral do partido, deputado Prisco Viana. 

Cláudio Lembo chegou a BrasíJia na tarde de ontem trazendo um documento 
sobre instruções legais para a eleição dos diretórios municipais, estaduais e nacional 
dos partidos políticos, que entregou iambém à presidência arenista. O documento já 
está sendo transformado em tivro, em São Paulo, e dentro de pouco tempo será distri­
buído aos diretórios de todo o interior do Estado. 

Falando sobre os resultados da pesquisa feita no interior, somente com prefeitos, 
vice-prefeitos e vereadores, disse Leinbo que, "a partir da hipótese que admite a coin­
cidência dos mandatos eletivos, nos níveis municipal e estadual, a ARENA de São 
Paulo consultou a todos os seus prefeitos, vice-prefeitos, vereadores e presidentes dos 
diretórios municipais". E acrescentou: 

"!! interessante notar-se que, espontaneamente, responderam à pesquisa 
vereadores do MDB e ainda prefeitos do Estado do Rio de Janeiro. Agora, uma vez; 
recebidas as cartas-respostas, as quais foram aferidas, constatou-se que mais e 80 por 
cento dos pesquisados desejam- a prorrogação dos atuais mami .. ~tos eletivos. Parõ.i­
cularmente, sou contra a coincidência de mandatos. Reafirmo imaginar que a demo­
cracia é um jogo que deve ser disputado em turnos. Uma eleição, prevendo o preen· 
chimento de uma só vez de cargos de nívels diversos, poderá levar a uma mudança 
inesperada da filosofia que orienta o país, de uma maneira c.specia1, enquanto se man­
tiver o bipartidarismo." 

No entanto, segundo Cláudio Lembo, "cabe-me ouvir as bases do meu partido­
e mesmo receber as opiniões de elementos do partido da oposição- e foi isto que fil 
em São Paulo, pois só compreendo política como ação permanente de se ouvir o que 
pensa o povo". 

Marchezan 

O líder do governo, deputado Nelson Marchezan, não quis comentar ontem o 
projeto do ministro da Justiça, Petrônio Portella, envolvendo, entre outros, a prorro­
gação dos mandatos dos prefeitos. Ele se pronunciou, porém, favoravelmente à 
extinção da coincidência de mandatos, prevista no "pacote" de abril. 

"Quem está falando sobre isto é o Petrônio. Não sei de nada", foi a resposta ini­
cial do parlamentar gaúcho. O secretário-geral da ARENA, deputado Prisco Viana 
afirmou: "O assunto ainda não está na pauta do partido''. 

Conversando com os repórteres sobre o assunto, Marchezan fez blague: "Sou 
contra a prorrogação da greve ... " ele admitiu que "o problema do mandato-tampão 
de dois anos se encontra sob exame, colocado pelas bases ante os parlamentares e ante 
o partido". Há,· segundo disse, quatro opções; "a prorrogação dos mandatos dos 
atuais prefeitos, a eleição para um mandato de seis anos e o rompimento da tese da 
coincidência com a realização do pleíto para um mandato de 4 anos. O certo é que o 
tampão não caiu bem. Há uma rejeição natural contra ele". Foi~ lhe lembrado que o 
deputado Castejon Branco (ARENA - MG} é favorável à reeleição dos atuais 
prefeitos: "seria uma quarta alternativa". 

Ainda quanto a ruptura do bipartidarismo, comentou: ''A matéria é pertinente 
ao ministro da Justiça. Se está na ordem do dia, com es•e objetivo específico, não sei. 
Tudo o que interessa à vida partidária interessa ao Miniitério da Justiça''. 

GOVERNO TEME QUE MDB GAúCHO TAMBEM VETE PREFEITO DA 
CAPITAL 

Rio - ~ mais do que notório, a esta altura, que a decisão do MDB paulista de 
vetar a indicação de qualquer nome para a Prefeitura de São Paulo, só preocupa o go­
verno federal- atual e futuro - na medida em que se transforme nurna decisão na­
cional alcançando também ~ Prefeitura de Porto Alegre e represente o início de um 
processo de radicalização. No resto, no que respeita aos problemas do engenheiro 
Paulo Salim Maluf, não hâ qualquer intenção governamental de sair em seu socorro, 
passando o futuro governador paulista a responder pelo d~afio implícito em sua can-. 
didatura. 

Apesar das declarações em contrário do líder Jarbas Passarinho, a posição do go­
verno Figueiredo no que respeita à emenda que será apresentado no dia 5 de março 
pelo senador Mauro Benevides é de fechamento da questão, caso não seja rejeitada 
por decurso de prazo. Se o governo está se~iamente interessado em adiar as eleições 
municipais do ano que vem, é lógico que não estaria disposto a enfrentar uma eleição 
nas capitanias dentro de 120 dias, obviamente com poucas chances de vitória. 

Com relação à decisão de não aprovar o nome dos prefeitos indicados, a 
preocupação oficial, a julgar pelo que informam suas lideranças mais aGreditadas, 
prende~se ao Rio Grande do Sul e à decisão que lá será to.mada esta semana .. A~?~!, 
em São Paulo o problema é de Paulo Salim Maluf, e no R10 sua bancada maJontana 

aprovará, sem qualquer problema, o candidato de Chagas Freitas que, ao contrário 
do engenheiro Salim Maluf, se encontra nas boas graças do governo. 

Por isso, caracterizado o que se considera radicalização e-· desafio, o governo 
poderá vir a propor como solução política e constitucional para o impasse, uma outra 
emenda à Constituição, retirando a obrigatoriedade de referendo da Assembléia 
Legislativa para a indic11ção do prefeito. Esta hipótese, ainda não decidida mas pro­
vável, implicaria nova redação da alfnea "a", do parágrafo primeiro do artigo 15 da 
Constituição, retirando a referência à necessidade de aprovação do nome indicado 
para prefeito das Capitais e dos Municipios considerados estâncias hidrominerais. 
Esta solução, contudo, só seria examinada depois de esgotadas as negociações·po­
líticas, as quais terão de ser iniciadas mais cedo do que se supunha e em rumo e 
objetivo diversos dos preconizados inicialmente pelo senador Petrônio Portella c 
pelos líderes da façção moderada da oposição. 

Seja como for, é evidente que o governo separa a emenda Benevides do episódio 
paulista, pouco se importando com o destino e as aflições: do futuro governador 
Maluf. Mas, no que toca à emenda, pressente-se que as bancadas arenistas no Con­
gresso, em especial na Câmara, serão submetidas aí ao primeiro teste de fidelidade e 
competência. Este episódio e o da liderança para que o ex. e futuro ministro Delfim 
Netto processe o deputado Francisco Pinto constituirão o batismo do fogo das li­
deranças na Câmara e no Senado. 

APESAR DOS DESMENTIDOS, ELEIÇÃO DE 80 SERÁ ADIADA 
Das sucursais 

BRASILIA- O Ministro Mário Henrique Simonsen negou. O Senador Petrô­
nio Portella e o fu!uro Ministro Said Farhat declararam não existir, ainda, qualquer 
decisão. O Senador Jarbas Passarinho ficou contra, mas talvez desavisado, pois 
chegou à Capital Federal à noite, e não póUe dialogar com seus companheiros. O 
Deputado Nelson Marchezan, líder do futuro Governo confirmou: a coincidência de 
mandatos está sendo examimtda, caminha para uma solução e é a tendência geral. 

Em suma, está em andamento uma decisão já tomada pelo futuro governo, que 
continuará sendo negada e desmentida, mas nem por isso deixará de provocar o 
adiamento das eleições municipais de 1980 para 1982. E os motivos parecem claros: 
em meio a uma política de férrea contenção inflacionária a ser desenvolvida- este ano e 
no próximo, o comando econômico-financeiro do general Figueiredo julga prejudicial 
a realização dessas eleições, menos por causa de possiveis resultados negativos do que 
em função de pressões e reivindicações que governadores, prefeitos, candidatos e 
líderes dO esquema situacionista fariam sobre o Palácio do Planalto, solicitando 
verbas e auxílio para iniciativas administrativas de caráter eleitoral. Diriam que sem 
certas facilidades (que implicariam a quebra da rígida política de contenção) seria im­
possível vencer as eleições. 

Esse raciocínio, apesar dos d_esmentidos de praxe, foi desenvolvido ainda em 
janeiro pelo Ministro Mário Henrique Simonsen, que, sem se intrometer em questões 
políticas, alertou os Generais Golbery do Couto e Silva e João Baptista Fígueiredo 
para os inconvenientes econômicos do pleito e teve suas ponderações aceitas. Pouco 
importa se o projeto de lei referente à coincidência de mandatos (leia-se prorrogação 
dos mandatos dos atuais prefeitos e vereadores) irá ao Congresso no corrente ano ou 
no pró;'l.imo. 

Uma coisa é a teoria, outra, a prática. O General Figueiredo anuncia disposições 
democratizantes, promete fazer do Brasil uma democracia e até "arrebentar" quem 
ficar contra suas determmações, mas começará o governo tendo que adiar eleições. O 
artifício da coincidência, melhor seria dizer, o pretexto, não convence ninguém. O co­
mando político do quinto governo revolucionârio deverá justificar a medida através 
do argumento de que a unidade administrativa nacional exige mandatos paralelos nos 
Estados ç nos Municípios. O problema é que esta será outra contramarcha da 
Revolução no assunto. Já ·tivemos coincidência, depois mandatos separados, entre 
prefeitos e g~vernadores, em nome da necessidade de ensinar o povo a votar pela 
prática continuada. No fundo, o problema é outro: sempre que as eleições ameaçam 
prejudicar a estratégia oficial, ou só adiadas, como nos casos ~u~icipais, "empa­
cotadas", como no ano passado, ou transformadas de diretas em mdtretas, conforme 
ocorreu em 1966, 1970, 1978, para governador. 

Desta vez, porém, falta aos detentores do poder um instrumento de força, como 
o AI-2 ou o AI-5 para estabelecer ou intitnidar. Esse novo casuísmo terá de ser 
apresentado à deliberação do Congresso, sem a sombra de cassações ou da decretação 
de seu recesso, e, apesar de a ARENA dispor de maioria, muitos de seus integrantes 
preciSarão ser convencidos. A começar pelo Jider do governo no Senado, Jarbas 
Passarinho, declaradamente contra a iniciativa. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Peço a palavra, como Lider, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra, corno Líder, ao no­
bre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA. Como Líder, pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, como o 
início do discurso, brilhante como sempre, do Sr. Senador Itamar Franco foi uma refe­
rência a um pobre artigo meu de imprensa, senti-me na obrigação de debater com 
S. Ex•, o que para mim é sempre um prazer intelectual. Mas, não querendo prejudicar 
0 tema de S. Ex•, preferi pedir a palavra como Líder, Sr. Presídente, para que debatês­
semos essa questão de denúncia vazia. 

Primeira advertência, a quem couber,- e naturalmente não serâ a V. Ex' e creio 
~ue não será, também, a este Plenário -: ninguém diga, amanhã, que o Líder da 
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MaiÓria, no Senado, veio defender a denúncia vazia. Fiz a declaração primacial de 
que a denúncia vazia, no meu Partido, 'Cncontra uma condenação universal; nós não 
somos favoráveis à manutenção do estatuto da denúncia vazia, a nossa ponderação é 
o que acontecerá quando, pura e simplesmente, o instituto da denúncia vazia for reti­
rado sem que outras medidas acautelatórias, sobretudo do pequeno investidor no 
campo de construção civil, não foram tomadas. 

Ora, comecei por ler o primeiro período do editorial de O Globo, para que S. Ex~ 
o nobre Senador Itamar Franco me ouvisse. E no meu artigo S. Ex• estranhou que 
tivesse usado precisamente esta frase que S. Ex.• sublinhou: 

Tirando partido da popularidade da causa, a Oposição não poupou 
de maneira alguma o lombo da ARENA, na semana que passou. Acusou-· 
a de procrastinar, de manobrar insinceramente para não aprovar o projeto 
que, ao que consta, deu só ele cerca de cem mil votos a um deputado pelo 
Rio Grande do Sul. 

Tal o apelo popular do tema. 
Ora, procrastinar significa exatamente retardar, que ê melhor do que adiar, que ê 

um verbete que tem sido usado com uma certa leviandade por muitos dos brasileiros. 
Então, preferimos usar mesmo o termo procrastinar, retardar, mas insistimos em 

que não se tratava de uma manobra insincera1 mas, sim, de um retardamento que ti­
nha sido a tê certo ponto obrigatório, na medida em que não se encontrava a solução 
equânime. E salientei à Oposição com mais leveza que em regra cabe voltar-se para os 
temas populares e procurar saber, Ouma democracia, onde está a maioria para aten­
der a essa maioria. Mas, ao governo, não. Ao governo, mesmo de uma democracia, 
cabe levar em eonsideração todos os interesses nacionais, todos os segmentos em 
causa. 

Ora, disse ainda um nobre Sr. Senador - que infelizmente para mim foi o pró­
prio Senador itamar Franco, que chegou nesta segunda-feira ao plenário com reser­
vas insuspeitadas de malícia, no seu discurso de ainda há pouco, primoroso, com 
elegantes solércias, atingindo o partido e o Governo- que ... 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Nobre Senador, talvez tenham sido os 
fluxos positivos do seu apartamento para o meu, já que somos vizinhos. Não diria qu'e 
fosse por osmose. Por osmose, seria mais essencial. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Senador, acho esse terreno 
perigoso. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Não, V. Ex• ê quem está caminhando nes­
se terreno. Só posso atribuir talvez a nossa vi:únhança. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Esse terreno da vizinhança 
eu acho perigoso. Vamos ficar por aqui mesmo. 

O Sr. hamar Franco (MDB- MG)- Para mim não é perigoso, Senador. E. até 
uma honra ser vizinho de V. Ex•, na mesmaprumada. 

O SR. JARBAS PASSARINHO {ARENA- PA)- A honra é minha e aqui 
não cabe- num discurso no Senado - dizer que eu tenho até pontas de inveja em 
relação a alguns automóveis bonitos que V. Ex.• tem, para os quais eu olho com 
"olhos grandes". 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Mas troco por qualquer um de V. Ex•, na 
hora que V. Ex• quiser, até hoje mesmo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Não diga isso, que é um 
compromisso sêrio ... 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Vamos agora! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Diz então o nobre Sena­
dor: "a ARENA procrastinou e a maior prova de que ela foi insincera é que sô agora, 
recebendo ordem do Presidente da República, resolveu o.provar o projeto. Ora, às 
vezes eu me pergunto até onde vai a sensibilidade da Oposição. A julgar pelas críticas 
que eu tenho ouvido aqui, a Oposição gostaria que nós nos comportássemos como se 
fôssemos o Líder da Minoria e esse Partido a Minoria, e não a Maioria. Qual é, em 
qualquer tempo, o Partido que suporta, que apóia um Presidente dâ. República e que 
não o ouve? Por Deus, Senhorl Como diz tanto o nobre Líder da Minoria: Por Deus! 
Só que eu não sei fazà com a mesma ênfase com que ele faz, talvez por falta de 
intimidade com o Senhor. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- A ARENA não tem intimidades com o 
Senhor, o que é lamentável! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Eu diria, qual é o Partido 
Majoritário que não ouve o seu Governo, os interesses do seu Governo? 

O Sr.ltamar FranCQ (MDB- MG)- O Governo ouve a ARENA, Excelência? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Acho que V. Ex• está 
tentando me perturbar ... 

O Sr. Itamar Franco {MDB- MG)- Então me desculpe. V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO {ARENA - PA) - Pois não, com muito 
prazer. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)-OGovernoouveaARENA? 

O SR. JARRAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Ouve. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Desde quandc,, Excelência? 

O SR. JARBAS PASSARINHO {ARENA- PA)- Desde agora. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Desde agom. MuitQ obrigado, Excelên-
cia. Dou os meus parabéns a V. Ex• ' 

.O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA) --Eu só posso responder por 
agora! V. Ex• vai querer - como se diz em linguagem de radioamador - um QRM 
no meu microfone o tempo todo? 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MO)- P-rometo nãc, apartear mais V. Ex• Estou 
esperando os três minutos finais, porque V. Ex• sabe que eu não sou Vice-Líder, 
Líder da Bancada, e não poderia responder a V. Ex•, a niio ser através do aparte. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA) -Em primeiro lugar, ê uma 
injustiça. Para mim, V. Ex• poderia ser o próprio Líder, porque tem qualidades para 
isto. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Muito obrigado, Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) -Quanto ao tempo, não. 
V. Ex• não precisará disso, porque pode dispor do meu discurso ... 

O Sr. Itamar Franco {MDB- MG)- Não. Eu esperarei os três minutos finais, 
sem interromper V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- V. Ex• pode me inter­
romper, porque eu vou lhe citar muito. Eu só quero qt.e consiga com V. Ex• formar 
uma frase e ouvir outra. 

O Sr.Itamar Franco (MDB- MG)- Eu vou esperar. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - :1A) - Então, não havia na 
procrastinação, como salientou o nobre e ardorosç representante do MDB por Per­
nambuco, Senador Marcos Freire, nenhum tipo de m~ fê - S. Ex• não usou essa 
expressão, eu ê que estou usando - nenhum tipo de procrastinação que significasse 
má fé. Não. E um recurso que a Maioria tem de ganhar tempo - no caso, até pode­
ríamos dizer perder tempo- para poder chegar a uma solução mais próxima dos inte­
resses conflitantes de uma democracía. Ora, democracia é acima de tudo um jogo de 
forças conflitantes; ela deve - se ê uma democracia estável e madura - ela deve 
atender, exatamente, a uma resultante de um polígono de forças. Portanto, não é 
apenas de um lado que se olha o problema. O caso (!.m si ê que é difícil; com a sinceri­
dade com que graças a Deus eu me conduzo, e o nobre Senador Itamar Franco nem se 
aproveitou disso - está no meu artigo - eu digo, numa parte dele, que ê forçoso 
convir que se passou muito tempo. Hã uma parte do artigo em que eu me~mo faço 
uma crítica velada ao próprio Partido e até ao próprio Governo, achando que se pas­
sou muito tempo. Mas eu posso também estar cometendo uma injustiça, porque nesta 
Casa,-Srs. Senadores, nós vivemos juntos- MDB e ARENA- um dos dias glorio­
sos do Senado: estas galerias repletas, essa tribuna. de honra sem um lugar para sentar, 
universitários de todo o Brasil palmearam uma decisão que foi nossa, comum, da 
ARENA e do MDB; eu, como representante do P~.rtido naquela ocasião, estando 
ausente meu Líder, e o nobre Senador Paulo Bfossardjá como Líder, demos a solução 
do caso dos biólogos e biomédicos. Pois o Partido de V. Ex•s, o MDB, na Câmara, 
impediu a aprovação desse projeto, jã agora em defe;a de uma terceira categoria que 
eram os farmacêuticos. Por que procrastinou? Porciue achou, naturalmente, que o 
projeto não era bom; porque encontrou no projeto e!ota ou aquela falha que, segundo 
o ponto de vista da Oposição, deveria torná-lo insusceth'el de imediata aprovação. Is­
so é absolutamente irretorquível: a própria Oposição tem o direito de usar um sistema 
de obstrução para tentar negociar com a maioria um artigo melhor, um texto melhor, 
um contexto mais razoável. É esta a nossa posição. 

O Sr. Bentdito Ferreira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- P.~) -·Com prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- El. lembraria o episódio da aprova­
ção, na Câmara dos Deputados, do projeto em que1;tão; o projeto da Lei do Inquili­
nato que recebeu um substitutivo do Senado, fuudado, naturalmente, nas razões 
invocadas por V. Ex•. e não me quer dizer isto que f. Bancada da ARENA, na Câma· 
ra dos Deputados, tivesse recebido esta ou aquela ordem do Executivo, quando apro­
vou o projeto que o Senado entendeu de melhorar apresentando um substitutivo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Eu tenho a impressão de 
que, ainda hâ pouco, o Senador Helvídio Nun~; deixou muito claro qual foi a 
participação, inclusive de S. Ex•, do Partido, em torno dessa tentativa de melhorar o 
projeto. E eu, no meu artigo, citei uma frase de Churchill, e vejo que hoje tenho 
redobradas razões para bater palmas àquele luminoso espírito, quando ele dizia 
assim: "Se o político defende o Governo, todas as desgraças do mundo, tudo o que 
falta à sociedade humana lhe é atirado em rosto, e e.u os jntimo em altos brados o que· 
pretendem fazer para remediar a situação". 

Aqui está exatamente o que estamos sofrendo, nós, os políticos que defendem o 
Governo. Aponta~se a ARENA sistematicamente como Partido sem vontade própria, 
como Partido que só age em função dos interesses fechados do Governo e. ao mesmo 
tempo, esquece-se que as modificações numa legislação dessa natureza podem ser tão 
delicadas que, em boa linguagem popular, "o tiro pode sair pela culatra". Leio um 
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novo período, do editorial de O Globo. Assim como V. Exts lêem- aliás, são muito 
mais contumazes neste processo, lêem editoriais continuamente - afinal, chegou a 
vez de lermos um. 

O Sr. Milrcos Freire (M DB- PE)- A Oposição gosta da Imprensa. 

O SR. JARBAS PASSARINHO {ARENA- PA)- E nós também; gostamos 
muito. Só peço que V. Ex• não queira monopô1io; V. Ex' não é bem um monopolista 
desses afetos ... 

O Sr. Marcos Freire.(MDB- PE)- Foi V. Ex• quem ressaltou a nossa freqüên­
cia nos editoriais de jornais. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Exato, [atei numa 
insistência, numa contumácia, e então, a nossa vez também estã chegando; estamo~ 
começando a ler editoriais. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Ótimo, é uma enorme evolução. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Mas isso é ótimo. porque o 
pior seria que houvesse uma involução. 

O Sr. Mar~os Freire (MDB- PE)- Como já testemunhamos, várias vezes na 
vida pública. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- V. Ex•, aliás, é um teste· 
munho vivo, e como é jovem, pode repeti-lo durante vários anos. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Espero que não veja mais a repetição do 
retrocesso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Não verá. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Otimo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Mas diz o artigo de O 
Globo: 

Não é apenas a controvertida figura da denúncia vazia que o projeto 
pretende extinguir no contrato de locação de imóveis, iniciativa que nos 
devidos termos mereceria o apoio geral pelo seu sentido justo e humano de 
ampliar as condições de segurança do inquilino ... 

O Globo também não é contra se derrubar o instituto da denúncia vazia, diga-se 
logo .. 

... conforme posição sistematicamente defendida pelo O Globo. Sob 
essa capa de forte apelo social e emocional, montou-se na verdade todo 
um dispositivo jurídico fadado a agravar dramaticamente o problema 
habitacional brasileiro, desmoralizar ou arruinar uma série de atividades 
produtivas, promover o desemprego - sobretudo da mão-de~obra não 
qualificada - causar novos e contundentes impactos inflacionários e, 
como somatório crítico de tudo isso, submeter a economia brasileira a 
fatores recessivos francamente articifiais. 

O Substitutiva começa por abranger indiscriminadamente as locações 
residenciais e comerciais, o que é uma heresia do ponto de vista jurídico, 
econômico e s.ociat Prorroga indefinidamente tanto os contratos atuais 
como os futuros {art. 22), e torna obrigatória a continuação da locação até 
mesmo nos casos de venda a terceiros (art. 411), Só em condições muito 
restritas o imóvel retorna ao uso e gozo do seu proprietário (art. 28), que 
passará a pagar todos os impostos, taxas e seguros (art. 511). Ao locatário se 
confere o direito de não devolver o prédio alugado quando nele houver 
~ito benfeitorias sem oPosição do locador ... 

Veja-se bem, não é com a prévia concordância: sem oposição. 
... até receber a indenização por elas. No caso de venda, faculta-se ao 

locatário não notificado haver para si o imóvel desde que deposite o preço 
e demais despesas {art. 12). 

Note-se que, no caso de despejp - e aqui fato para uma bancada repleta de 
bacharéis em Direito e brilhantes advogados - a partir do momento eQ1 que a 
denúncia vazia cai e o contrato se tornl' indefinido no tempo, o proprietário não pode, 
com facilidade, reaver o apartamento, estou me referindo ao pequero proprietário, 
não me refiro aos donos de imóveis âs centenas. E os há até no Partido de V. Ex•s 
Então, esse inquilino pode reter o imóvel, e o pedido, mesmo para moradia própria ou 
para moradia de ascendente ou descendente, deve sl!!r submetido a uma tramitação · 
judicial que vai até o recurso ao escalão superior, à instância superior, e o recurso, 
neste caso, tem efeito suspensivo. Portanto, reaver um apartamento, reaver uma casa, 
e eu me refiro, insisto, sistematicamente ao pequeno investidor, que representa uma 
grande parcela do mercado imobiliário, não vai ser fácil; vai ser extremamente: difícil, 
a partir do momento em que se corrija um erro com outro erro, que é deixar ao 
desabrigo o pequeno investidor num mercado tão sensível e tão dinâmico da econo­
mia brasileira. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Senador Jarbas Passarinho, V. Ex• permite 
um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Em seguida, se V. Ex• me 
permite o aparte ser concedido oportunamente. 

A única forma. de obter, desde logo, a devolução de um imóvel é: primeiro, se o 
inquilino não pagar o aluguel e o encargo no prazo do contrato. Mas, em seguida, no 
texto do projeto que se está votando, - e não é o do Senador Itamar Franco, mas o 

projeto que veío, oriundo da Câmara dos Deputados- neste texto se declara que o lo­
catário pode, a partir de qualquer momento, pagar os seus aluguéis atrasados~ juros 
de mora; e, com isso, se interrompe, evidentemente. o processo de rei missão de posse 
por parte do proprietário. Isso ele pode fazer duas, três, quatro, cinco vezes, em reinci­
dências, e somente com uma alta compreensão do juiz se poderá levar em considera­
ção que aquele inquilino, aquele locador, que é inadimplente, que ê useiro e vezeiro 
em não pagar o aluguel em tempo oportuno, faz daquilo um caso de regra e não de 
exceção. 

Ora, aqui se diz, com razão, que dos imóveis que se constroem no BraSil 30 a 40% 
são destinados, atualmente, ao aluguel. E, durante os seis anos do Governo Figueire­
do, está prevista a construção de cinco a seis milhões de habitações, das quais I ,5 a 1,8 
milhão para serem alugados, o que chamamos a atenção no artíguete, que mere­
ceu as honras da citação do nobre Senador ltamar Franco, foi precisamente o fato de 
não haver um pendam entre a proteção ao inquilino e a proteção ao pequeno proprie­
tílrio. 

O Senador Helvidio Nunes mostrou aqui a posição do nosso Partido, preocupa­
do com o pequeno proprietário e, sobretudo, com o pequeno pagador de aluguel, 
aquele homem que ganha até cinco salários mínimos. Mostrou, não houve resposta, -
pelo menos não ouvi- o MDB não quis negociar ou não se interessou por negociar 

para elevar o teto de cinco salários mínimos a oito, nove ou dez. Então, o MDB está 
também, com isso, através da luta contra a denúncia vazia, favorecendo grandes pro­
prietários, grandes investidores no mercado e grandes alugadores de mansões, as 
quais podem ser pagas a quarenta, cinqüenta mil cruzeiros por mês, a titulo de alu­
guel, mas pão, na verdade, apenas o pequeno pagador de aluguel. 

Esta é uma posição que eu gostaria de deixar clara. Quando há pouco, a Oposi­
ção declarou até graças a Deus que o Senador Helvídío Nunes não poderia mais vo­
tar ... 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG. Fora do microfone.)- V. Ex• pode nomear 
o Senador. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- V. Ex• é Oposição. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG. Fora do microfone.)- V. Ex• pode nomear-
me. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Bom, nomeio V, Ex• 
stricto .sensu e até amp/u sen.su, pudesse eu, em amplu sensu, nomeá-lo em alguma coi­
sa. Mas, então, designo V. Ex• pelo nome . 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Repito: graças a Deus, S. Ex• não vai vo­
tar mais de uma vez. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Em compensação, nobre 
Senador Itamar Franco, V. Ex•, que é um dos homens a quem prezo profundamente, 
pela coerência e pela firmeza de atitudes, hâ de estar lembrado de quando, nesse corre­
dor do plenário do Sénado, conversei com V. Ex• sobre isso, V. Ex• se mostrou sensí­
vei a haver um pendam. a haver um equilíbrio. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Pois não. Aliãs, fiz tudo pa­
ra V. Ex• apartear. 

O Sr. Itamar Franco (MOB- MO)- Não queria interromper o raciocínio de 
V. Ex• V. Ex• sabe que o meu projeto é setorial, e o reajustamento seria baseado nas 
Obrigações Reajustâveis do Tesouro Nacional. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- No que concordamos, e va­
mos ser derrotados . 

O Sr.Itamar Franco(MDB- MG)- Lamentavelmente, vamos ser derrotados. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Pelos dois Partidos, o de 
V. Ex• e o meu. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Não, apenas pelo Partido de V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Ah, só pelo nosso? As 
amargas são nossas? 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Não, o nosso Partido defende as ORTNs, 
e o Partido de V. Ex• quer modificar. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Vejamos a votação na Câ­
mara. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Quero chamar a atenção de V. Ex•- evi­
dentemente V, Ex• tem poucos minutos e não quero entrar mais no mérito- que é 
um homem· brilhante, um homem inteligente, para que o Congresso Nacional levou 
praticamente cinco anos, cinco anos, repito, quando V. Ex• sabe, eu sei e todos que 
aqui estão sabem, quantas vezes temos leis aprovadas em cinco ou seis dias. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Não há dúvida. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- EJI.celência, esse é o ponto sério. E aí con­
tinuo afirmando - V. Ex• pode discordar, é um direito que tem -, no meu en­
tendimento e posso provar a V. Ex•, a hora que quiser, também aqui no Senado Fe­
detal, que a ARENA retardou o Projeto da Lei do Inquilinato, como, na Cãmara dos 
Deputados, o meu projeto está parado, na gaveta do Líder do Governo, há dois anos 
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e três meses apenas, Excelência. O que se pedia era o seguinte: que o Governo aprovas. 
se ou rejeitasse o meu projeto. Mas ele não o fez; não o aprovou nem o rejeitou. O 
projeto está adormecido lá. É pena que, talvez, ele não possa ficar assim como 
ocorreu com a Lei de Diretrizes e Bases, que ficou no Congresso Nacional cerca de 
quase doze anos, como sabe V. Ex• Se o Governo Figueiredo não tivesse feito uma 
intervenç-ão na tramitação do Projeto de Lei do Inquilinato, talvez tivéssemos aqui a 
repetiçi;ío do ocorrido com a Lei de Diretrizes e Bases, e o projeto ficaria por doze 
anos ou mais anos sendo discutido. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - V. Ex•. agora. estã 
dívagando. Ouço V. Ex•, mas está divagando, está falando sobre Diretrizes e Bases, 
~aqui a pouco vamos falar sobre Carlos Lacerda e a sua excepcional memória ... 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Estou lembrando a V. Ex:• que quando 
há o desejo da Maioria ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Mas, Senador. .. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG)- V. Ex• me permita só isso, e não vou 
falar mais. O certo é que V. Ex•, a toda hora, fala: a Maioria, a Maioria. Mas quando 
há o desejo da Maioria, os projetos passam aqui com a velocidade do som- já não di­
go nem da luz, porque seria perigoso. Prefeiro colocar apenas a velocidade do som. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Não, com a veloódade do 
som está certo, porque é a nossa capacidade de falar. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Eu prefiro pôr só a velocidade do som. A 
velocidade da luz passa até a prorrogação dos mandatos, e isto é outra coisa. 

O SR. JÃRBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Já, agora, V. Ex• sai do 
cerne do problema e está fazendo elocubrações. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- E. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Ainda h.ã pouco, divaga­
ções; agora elocubrações. Por quê? Porque o ponto crucial- sabe V. Ex:• que temos 
defesa-... 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG}- Olha, V. Ex:• ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Sabe o ponto crucial, en· 
tão, procura os termos vicinais. Mas, é natural. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- V. Ex• não vá, depoiS, reclamar que a 
Oposição bateu no lombo d.a ARENA. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- V. Ex• há dever que ... 

O Sr.Itamar Franco {MDB- MG)- Senador Jarbas Passarinho, só para encer­
rar o meu aparte, e prometo não interromper mais V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA}- Ao contrário, assim eu não 
permito. V. Ex:• quer que eu aceite que não fale mais? 

O Sr.Itamar Fra'nco (MDB- MG}- Não. Vou trazer amanhã, pedirei a pala­
vra ao Sr. Presidente para explicação pessoal, para provar a V. Ex•, pelos Anais da 
Casa, como, aqui no Senado Federal se retardou a aprovação do Projeto de Lei do 
~nquilinato, não o meu projeto, mas o que veio da Câmara dos Deputados ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- ~A)- Mas, V. Ex• vai provar o 
óbvio. Nenhum de nós disse que não! Foi dito aqui: procrastinar! Procrastinar é retar­
dar, e retardou conscientemente. 

O Sr. lta.mar Franco (MDB- MG}- Mas, por que V. Ex•s retardam? Retar­
daram por cinco anos o projeto! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- PeJas razões que todos co­
nhecem. 

O Sr.Itsmar Franco (MDB- MG)- Cinco anos! Cinco anos! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Quatro, cinco, seis ou sete, 
enquanto vem o criador não acontece a solução que agora vai ser votada. 

O Sr~ Itamar Franco (MDB- MG)- Qua1 solução? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Essa qué será votada, com 
a extinção pura e simples da denúncia vazia sem garantia do outro lado. Está aí a pro­
va! 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Em que alterou o. projeto? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Por que o Partido de 
V. Ex:• não foi suficientemente hãbil, suficientemente capaz para apresentar um proje­
to que pudesse receber palmas de todos os lados? 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MO)- Senador, em que alterou o projeto1 do 
ano passado para este, a Câmara dos Deputados? Quem alterou aqui o substitutivo? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Oh! V. E•• há de ver que 
cá, como lá, o projeto de V. Ext não ênenhum primor! 
I 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- V. Ex•, por mais que queira, não conse­
gue defender o Governo nesse aspecto. Foi preciso entrar o novo Presidente, para que 
essa lei andasse. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - Pl\) - Vamos repetir. Não 
precisava entrar o novo Presidente, ... 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Precisou sim! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- ... por uma razão muito 
simples. Quer ver como se destrói um tipo de slogan que\'. EX's usam abusivamente? 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG}- Quero ver. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Quer ver como não tem 
nenhuma procedência o que V. Ex• acabou de dizer? 

O Sr. ltamu Franco (MDB- MG)- Quero ver! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Número um: o Presidente 
Geisel mandou aprovar o projeto, ao fim de seu mandato. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Mas, o Presidente Geisel, Senador, ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA.)- Um momento, dei•e·me 
terminar, por favor. Número dois: o Presidente Figueiredo, já como candidato, 
declarou-se frontalmente contra a denúncia vazia. Então, não é absolutamente 
compatível com uma verdade irrespondível que V. Ex• acabou de afirmar. Não ê! 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- V. Ex' vai me permitir, agora, então. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Pois não. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG}- Com respeito ao homem que, hoje, não é 
mais Presidente, ê apenas um cidadão comum, o Sr. ex-Presidente Ernesto Geisel, 
com o Congresso fechado, baixou o Decreto n"'l.S34. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Mas ele não ia fechar o 
Congresso de novo. 

O Sr.Itamar Franco (MDB- MG)- Mas V. E11,• não quer escutar! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Mandou aprovar. e o que 
aconteceu aqui? 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Mand01.:. aprovar não, Ex•. Provocou a 
denúncia vazia com aquele decreto. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Foi aprovado aqui. foi 
para a Câmara e a Câmara dos Deputados. pela Liderança do Partido de V. Ex•, 
juntou, geminou os dois projetos! 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Não, Ex!'! V. Ex• está enganado. V. Ex• 
comete um erro nesse aspecto, com a sua própr·ia Liderança na Câmara dos 
Deputados. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Eu estava aqui, como 
V. Ex! 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- V. Ex• vni permitir-me uma explicação. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- V. EK• não destruirá o que 
estou afirmando. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Não, longe de mim. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Estou afirmando a V. Ex•. 
que a Bancada de V. Ex• geminou os dois projetos n11 Câmara dos Deputados. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- O projeto que chegou ao Senado Federal 
foi do acordo das duas Lideranças. V. Ex• não pode negar isso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Estou dizendo a V. Ex• 
que a questão, inclusive, foi confirmada no meu artino! 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- V. EA• não pode negar isso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- E tomo cuidado com o que 
afirmo para, exatamente, evitar esse tipo de discussã.o! 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Não! Emão, v .. Ex• não negue isso! 

O Sr. Aloysio Cbaves{ARENA- PA)- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA -- PA) - Pois não. Eu acho at(, 
oportuno, porque estamos falando maís alto do que deveríamos. 

O Sr. Aloysio Cbal'es (ARENA- PA) -Nobre Senador Jarbas .Passarinho, 
realmente essa é uma questão delicada sob todos os aspectos, tanto social, político 
como juridico. Crelo que, neste Senado, quando se sentar a poeira, os ânimos realmcn~ 
te cederem à reflexão, chegaremos a algumas c:onclusôes que terão o apoio d11 
ARENA e do MDB. V. Ex• colocou, com absolut1> tigor, com absoluta precisão este 
fato que: é, na minha opinião, o fulcro da questão: como disciplinar essas relações de 
locador e locatãrio, se eliminamos a denúncia vazia? ~ preciso, ne.sta lei, colocar 
certos dispositivos de ordem geral que, ao elirninar a de::zúnda vazia. conceda 
tratamento equânime a todas as partes envolvidati no negócio jurídico. Por exemplo, 
no editorial de O Globo, de hoje, com muita razà<,, chama a atenção para isso, pois é 
uma aberração jurídica, dispensar o mesmo tratamento às locações residenciais c 
comerciais. Isso realmente me parece imprevident•:. 
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O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Mas é evidente! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Dâ o número' O Senador 
Itamar Franco interrompe V. Ex•, mas não tem razão. Dã aqui, repito, o número. 
Mostra aqui o artigo do projeto. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA - PA) - V. Ex• hâ de verificar que há 
necessidade de proteger e, de certa maneira, estimular o pequeno e médio investidor 
dessa área imobiliária. Também aqui se cuidou disto, desde que esse teto estabelecido 
em ciqco salário mínimos tivesse sido elevado para dez salãrios mínimos- e poderia 
sê-lo, se o MDB tivesse defendido essa tese, V. Ex• vai verificar que somente um 
aluguel superior a CrS 15.000,00 poderia ensejar a denúncia vazia. Realmente, quem 
paga aluguel de CrS 15.000,00 deve ter uma renda, no mínimo, de 45.000,00 a 
CrS 50.000,00. Com a elevação desse teto, então, uma grand~ faixa da população 
brasileira estaria protegida e amparada. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- ta que mais merece esse 
apoio, que seria a classe mais pobre, que é exat~mente aquela classe que mais se 
angustia com o problema de locações anuais. Aí é que estã, sobretudo, a depressão 
que a denúncia vazia causa: uma pessoa aluga um imóvd ~ depois de a1ugá-lo, 
imediatamente, começa uma contagem regressiva porque, ao cabo de doze meses, 
considera-se o contrato extinto. Mas, também, se se deixar que o contrato seja 
considerado indefinidamente prorrogado cai-se no outro caso. Parece tão simpies! 

O Sr.ltamar Franço (MDB- MG)- Não, Ex•! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- O que eu estou pedindo é 
um pouco de sensatez de todos nós, porque nós, como Maioria, temos que ouvir coi­
sas como essas, que estão aqui neste Ultimo período do editorial de O Globo em que 
e!edi1.: 

O Partido da Maioria no Congresso deve estar alertado para os sérios 
desequilíbrios e tensões que se desencadearão no País com a eventual 
aprovação do substitutivo e colocarão em risco objetivos fundamentais do 
Governo Figueiredo no campo econômico e social. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Alertado às vésperas da votação do 
projeto. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- P~-
É preciso evitar um desfecho que seria também suicida para os interes­

ses do Governo, do País e afinal dos próprios inquilinos, para os quais se 
acena com benefícios ilusórios. 

Ora, então aqui está visto: a Maioria paga por tudo. A Maioria paga para o 
nobre Senador Itamar Franco, por ter procrastinado: a Maioria paga para O Globo, 
por ir aprovar, amanhã, o projeto. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Não, Ex•! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- A Maioria, afinal, ê o Bey 
de Túnis desta República! 

Quando não se sabe a quem atacar, ataca-se a Maioria, porque a Maioria é a 
grande responsãvel, e o punshing ball dos atletas musculares da Oposição. Aí está! 

O Sr.Itamar Franco (MDB- MG)- Não. ·V. Ex• não está fazendo justiça à 
sua inteligência com esse raciocínio, agora. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - De fato. hoje, eu estou 
num dia de burrice intolerável, especialmente porque estou me opondo a V. Ex• 
Então isso é uma prova de falta de pensar, 

O Sr.Itamar Franco (MDB- MG)- Não! Essa ironia de V. Ex• não! Eu não 
considero V, Ex• nem tão inteligente, nem mais do que eu. Agora peço respeíto, 
também, a V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Ao contrário V. Ex• 
acabou de declarar que eu não estava entendendo. 

O Sr. Itamar Franco {MDB - MG) - V. Ex• pode usar todas as ironias mas, 
agora, quando se joga uma ironia em V. Ex•, V. Ex• logo se agride! Eu estou 
discutindo com V. Ex• com a maior educação e trazendo argumentos. V. Ex• é que 
não está respondendo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- O Partido de V. Ex• é um 
Partido de "não-me-toques". Está aí um vendaval vindo do nada. 

O Sr.Itamar Franco (MDB- MG)- Não, não é vendaval vindo do nada! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- É vendaval sim! V. Ex• 
estã me atribuindo aquilo que não tive intenção de fazer! Então, eu me defendi. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- V. Ex• morde e sopra em seguida! Isso 
n~o admito! Comigo, não! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA) -Isso tambêm é uma atitude 
que eu espero que V. Ex• retire. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Não, eu, também, não admito! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Eu não sou morcego e não 
tenho atitudes iguais a essa! Nunca fui de morder e de soprar! Nunca, nobre 
Senador!! Sou homem de afirmar e sustentar afirmações. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Eu também sou, Ex•! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (AR,ENA- PA)- V, Ex' não está me tratan­
do com o devido respeito!! 

O Sr.ltarnar Franco(MDB- MG)- Y. Ex• também não me tratou. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Estou me defendendo da 
primeira acusação de V. Ex• 

O Sr.ltllmar Fmco (MD.8- MG)- E eu fiz acusação a V. Ex.•1! 

O SR. JARBAS PASSARINHO {ARENA - PA)- Assim, não! Assim não 
vamos bem! t um "não-me~toques", extraordinário! Podemos ser atacados â vonta­
det Nós podemos ser"saco de pancada". Podemos ser chamados de maledi~ntes. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Não! Eo não vou admitir ironia de V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Podemos ser chamados de 
tudo que é adjetivo pejorativo, mas na hora de nos defendermos, é um vendaval! 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Mas, ironia de V. Ex.• eu também não 
posso admitir. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- E um vendaval! 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Ora, com esta voz tão amá~ 
vel, poderia eu negar o aparte a V. Ex"? 

O Sr. Leite Cbafes (MDB- PR)- Ohl, muito obrigado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO lMDB- PA)- Espero o que vem depois. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Senador Jarbas Passarinho, quero assegurar 
a V. Ex• que, mesmo aprovada nestes termos, na Câmara dos Deputados a lei de loca­
ção não volta àquele regime da Lei n~> I .300, isto é, aquele regime em que o inquilino 
fica eternamente na casa pagando aluguel do passado. 

OSR.JARBASPASSAIUNHO (ARENA-PA)- Não! Isso não! 

O Sr. Leite Chans (MDB - PR) - Por quê'? Porque o Congresso teve hoje a 
seguinte atitude: a casa é para alugar, então que se assegure ao locador a justa 
contraprestação, mas que ele não tome a casa apenas para forçar um aluguel maior, 
porque é ilegítimo assegurar ao locador a retomada para alugar a terceiros por preço 
maior ou, então, paca forçar o próprio locatârio a pagar um aluguel que esteja acima 
dos limites do valor da casa. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- E evidente. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR) -Isso o que quis dizer a V. Ex•, etn primeiro 
lugar. Agora, a segunda proposição ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA) ~ Não. A primeira parte 
V. Ex• terminou. Agora, vamos contra bater. Porque então virá a segunda, a terceira 
a quarta a quinta, e eu não contrabato. Se V. Ex• me permite eu contrabato a 
primeira parte. 

Nenhum de nós disse. aqui, nem eu nem nenhum dos Senadores, presentes aqui, 
da ARENA, que isso voltava ao estatuto anterior. De mOdo nenhum! Nós dissemos 
que se tratava de um congelamento de aluguel. O que eu disse, isso sim, no artigo que 
f<ti objeto do discurso inicial de hoje, é que ao longo do tempo significará o 
mascaramento do congelamento. A médio prazo, sim! Por quê? Porque os reajustes 
anuais não serão iguais, evidentemente, ao custo de vida naci<.mal, uma vez que as pró­
prias ORTNs não se reajustam por este valor. Então é o caso de 5, S, lO anos, num 
País inflacionário, aqu.ele imóvel não é mais, seguramente, um instrumento de aplica­
ção de capital. Nós não dissemos, e V. Ex.• se engana se dissemos, que havia uma 
volta. 

O Sr. Leite Cbaves(MDB- PR)- Mas cumpre ao Governo atualizar. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Não. não havia volta, um 
congelamento puro e simples; mas haverá um congelamento ao longo do tempo. 

O Sr. Leite Chaves.(MDB- PR)- Mas, nobre Senador, a segunda parte é a 
seguinte: hâ um argumento que não pode ser aceito pela Casa e nem pelo Pa(s, que é, 
exatamente, esse argumento usado pelos Jocadores que dizem que se a denúncia vazia 
for supressa, nào haverá construção civil neste País. Isso é um argumento de locador, 
um argumento inaceitável. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Isso não é argumento de 
locador- é o argumento de O Globo - estâ na primeira página do O Globo e não ê 
de locador. 

O Sr. Leite Cbaves (MDB - PR)- Mas os locadores usam esse argumento. 
Quero dizer a V. Ex• que país nenhum, no mundo, resolveu o problema da habitação 
com a locação. AJiãs, devia desestimular~se a locação - o que se deve estimular é a 
casa própria, porque é cond~nável a alguém construir casa para alugar, para explorar 
a habitação. Isto que éçondenável. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- V. Ex• me desculpe. mas 
acabamos, juntos, de descobrir a pólvora! 
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O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Este argumento está sendo usado, hoje. por 
um jurista, até de nome nacional, mas que não tem sido outra coisa senão um 
defensor de locadores, que é o Sr. José Luiz Alves, autor, por sina!, pelo que soube, do 
substitutivo apresentado, nesta Casa ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Isto é uma acusação de 
V. Ex• 

O Sr. Leite Chaves (MDB - PR) - ... a destempo, por determinação do 
Governo, ao sucumbir à imposição dos locadores, esse substitutivo que, Jogo depois, 
sofreu modificações e foi para a Câmara. De forma, Ex•, que eu queria terminar, para 
que o MDB não seja posto na posição, não que V. Ex• deseje ou que alguém possa 
admitir sobrestar esse projeto. Portanto, apenas quero esclarecer a V. Ex.• o seguinte: 
quando o projeto da Câmara chegou aqui, de imediato, foi aprovado pela Comissão 
de Constituição e Justi~a. com pequenos adendos. Quando ele já estava em fase de 
votação, e não havia tempo nem oportunidade regimental para voltar àquela 
Comissão, houve um substitutivo da Maioria que determinou a sua volta à Comissão 
e se constatou, depois, que a finalidade era exatamente o restabelecimento da denún­
cia vazia, porque, no projeto da Câmara, a denüncia vazia jã não estava mais sendo 
objeto de cogitação. Então, digamos, o Partido de V. Ex•, ainda que tivesse outras 
intenções, obstruiu e foi o obstrutor exclusivo da tramitação da lei de locação. Fui o 
relator da matéria e estou a par desta em todos os seus pontos, em todas as suas ações. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - V. EJ<• fez afirmativas 
graves, pelas quais, ·naturalmente, responde, como um homem de palavra e um 
homem de bem, quando disse que o substitutivo foi feito aqui por interesse de locador. 

O Sr. Helvídio Nunes(ARENA- Pl)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Dou o aparte ao nobre 
Senador Helvídio Nunes, antes de terminar, Sr. Presidente. 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA- PI)- Nobre Senador Jarbas Passarinho, ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Pediria a V. Ex• que 
continuasse a falar, porque o Senador Marcos Freire está coordenando a sua Bancada 
e não vai ouvir, naturalmente, a resposta que V. EJtt dará ao Senador Leite Chaves, 
Mas a Taquigrafia registrará. Por favor. 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA- PI)- ... fazendo ouvidos moucos das injúrias 
atiradas contra a nossa Bancada ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) -O Senador Leite Chaves 
continua não ouvindo, mas S. Ex• está sendo agora chamado de estar assacando injú~ 
rias contra o Senador Helvídio Nunes. 

O Sr. Helvidio Nunes (ARENA - PI)- No que, às vezes, S. Ex• é useiro e 
vezeíro. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- E! 

O Sr. Helvidio Nunes (ARENA - Pl) - ... gostaria de inserir no discurso de 
V. Ex• apenas o seguinte: V. Ex• já fez referência à situação do pequeno investidor, e 
o pequeno investidor é responsável por um número alentado de casas que se cons~ 
traem neste País. Mas eu gostaria de pedir a atenção ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- V. Ex• me permite, inclusi~ 
ve, tive uma estatística recente, exatamente a propósito desta lei, que mostra que os 
proprietários de um a dois apartamentos são a imensa maioria dos que se oferecem no 
mercado imobiliário imóveis a aluguel. 

O Sr. Helvidio Nunes (ARENA- PI)- Então, temos que considerar, também, 
a situação do pequeno investidor nas cidades de porte médio e de porte pequeno deste 
Pais, uma vez que quando determinados problemas são trazidos à baila, o são tendo 
em vista, exclusivamente, a situação peculiar de São Paulo e, também, a situação 
peculiar do Rio de Janeiro, quando a lei tem que ser observada, cumprida no País 
inteiro. Outro aspecto, também, é relativo àqueles que, por terem salários médios, 
razoáveis, fazem a sua poupança e, posteriormente, aplicam aquela poupança na 
construção de casas, pois que a casa, além daqueles rendimentos que proporciona 
mensalmt::nte, tem um outro aspecto que também não pode ser desprezado: o da sua 
valorização. Outro ponto que também deve ser considerado, quando se trata de 
afastar pura e simplesmente de nossa legislação a denúncia varia, é aquele relativo às 
viúvas, que são proprietárias de imóveis e que vivem quase que exclusivamente do 
rendimento mensal que aquele imóvel lhes proporciona. Temos também de considerar 
a situação dos menores que são proprietãrios. Enquanto não se revogar do Código 
Civil o Capítulo .ou o Livro relativo ao Direito Sucessório os tutelados e curatelados 
também podem ter imõveis. Então, vê V. Ex• que o problema não tem absolutamente 
a singeleza que o MDB lhe procura dar. E. um problema grave, complexo, que envol~ 
ve uma enorme gama de interesses, e por isso a ARENA, ciente e conscientemente, o 
procrastinou, porque à ARENA interessava e interessa prOduzir uma lei que sirva ao 
Pais e não a cwentuais interesses eleitoreiros. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Sr. Presidente, concluo: 
De tudo isso recolho algumas lições. A primeira delas é edificante: o nobre Sena~ 

dor Leite Chaves acabou de descobrir que não existiria o problema se não houvesse 
aluguel a ser pago. I: uma descoberta realmente emocionante. Se não tivéssemos casas 
para alugar não teríamos o problema, é claro. S. Ex.' adiantou mais que não voltamos 

ao período anterior de 1964, quando houve congelamento por lei. Claro! Nenhum de 
nós disse que voltamos. 

O que mostramos é que há um instituto que deve ser destruído, que deve ser eJimi~ 
nado, porque é opressor e injusto, que é o da denüncia 1razia. Mas, que a simples e 
pura eliminação desse instrumento, sem a garantia dos pe1luenos investidores, e agora 
acrescentamos esses argumentos dados pelo nobre Senador Helvídio Nunes, pessoas 
que têm ali, às vezes, uma única fonte de receita própria não tem cabimento. Então é 
fácil acenar para a imensa maioria de inquilinos, dizendc1 que se está apenas fazendo 
um trabalho em .favor deles. Mas ao Governo cabe a análise do conjunto do povo 
brasileiro. 

Por isso, Sr. Presidente, creio, inclusive, que falo inutilmente. O projeto vai ser 
aprovado. A denúncia vazia serã derrubada, e é justo - 1: insisto que seja, -mas me 
parece injusto que ela não seja, ao mesmo tempo, reparada por alguma coisa que pode 
levar realmente ao que o nobre Senador Leite Chaves nega: a possibilidade- já não 
diria eu de um caos- mas a possibilidade de um deseql.ilíbrio, num setor altamente 
dinâmico da economia brasileira que é o da construção ci,lil. 

Quando fui Ministro do Trabalho, neste País, a construção civil era responsável 
por quase 60% dos novos empregos, muito especialmente porque ela recebe as po~ 
pulações migrantes, muito especialmente porque ela recebe a mào-de·obra não quali­
ficada. E ainda que se diga que há um salário mínimo ou pouco mais que o salário 
mínimo, que isso nào dá realmente para a sobrevivência, o fato é que se trata ainda de 
uma opção entre a total miséria e a pobreza. E este mercado fica rã afetado - preste 
bem atenção o nobre Senador pelo Paraná- se eu estiv·:r vivo daqui a lO anos e este 
projeto continuar nestes termos, vou provar serodiamente a V. Ex•, tardiamente a 
V. Ex•, que eu tinha razão quando chamei atenção para os perigos de acabar com 
uma injustiça e gerar outra. Apenas isso. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Senador, V. EK' pode ver apenas o exemplo 
passado. Quando se deu essa Revolução de 31 de Março, uma das primeiras leis a 
serem revogadas foi a de nq 1.300; em seu lugar fez-se: a Lei n~' 4.494, com os rea· 
justamentos e com elíminação, logo em seguida, da den'incia vazia, sob o pretexto de 
que em lO anos o problema da moradia estaria solucionado no País. Então se supri­
miu a proteção ao inquilino, os alu8ueres passaram à livre autonomia da vontade das 
partes, e mesmo assim voltamos, no que diz respeito à necessidade de moradia, a nos 
encontrar no passado, com problemas habitacionais, com Banco Nacional da Habita­
ção, e sob a alegação de que a construção civil no País estava recebendo maior incre-­
mento. Logo, o argumento de que casa para alugar resolve problema de habitação e 
resolve situação de emprego, digamos, é fato desmentiC.o pelo próprio passado. A lei, 
durante lO anos, admitia a correção. Quando o Presidente Castello BranCo baixou as 
primeiras tabelas, estabeleceu até os parâmetros para 10 anos depois, porque, depois 
de lO anos, não haveria mais correção: o mercado estaria inteiramente estável, e o que 
se vê é a mesma pressão. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - A prova contrária, 
exatamente, às palavras de V. Ex•, sem respaldo em números e dados concretos está 
no que vou lhe dizer a seguir. ~justamente a crítica que~ V. Ex• está fazendo ao Banco 
Nacional da Habitação. Se o Banco Nacional da Habitação tivesse tido a capacidade 
de construir seis milhões de casas por ano, o argumen!.o de V. Ex• não se sustentaria 
de pé um segundo. Agora, como o Banco Nacional da Habitação, apesar de todo o 
esforço realizado, não constrôi o número de casas nece1;sário à demanda brasileira, ... 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Porquedesvi11ram seus recursos! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Deix:e~me concluir. É com 
esse tipo de aparte, esse tipo de atropelamento, quando se começa a dar uma resposta, 
que começamos a nos desentender. 

Ouve-se V. Ex• em silêncio, e em silêncio respeit,Jso, e quando se começa a fazer 
o raciocínio vem o atropelamento. Não é possível~ 

Então, o Banco Nacional da Habitação nas mã.)s de V. Ex• ou do PartidO' de 
V. Ex' não resolveria o problema também. Não resolveria por causa exatamente da 
pequena faixa de salários dada à imensa população tnbalhadora do Brasil; é a pobre­
za nacional que se reflete no caso. E, em conseqüência, quando o Banco Nacional faz 
um milhão de habitações, um pequeno investidor, que V. Ex• nega, faz num só ano 
um milhão e oitocentos mil novas casas e pequenos apartamentos. De maneira que a 
negativa de V. Ex• é puramente verbal, e a nossa é nrrimada nos números indicados 
nas estatísticas do crescimento urbano da população brasileira à taxa de 5% ao ano, o 
que é portanto uma coisa extremamente grave, 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, concluo ... 

O Sr. José LiR!!I (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um aparte, nobre Senador 
Jarbas Passarinho? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Para concluir, nobre Sena~ 
dor José Lins. 

O Sr. J()sé Lins (ARENA- CE)- Nobre S:nador, V. Ex• estã trazendo ao 
conhecimento da Casa um fato que é da maior gmvidade e que precisa, o quanto 
antes, ser anotado. V. Ex• faz um pronunciamento da maior profundidade, analisan­
do uma proposição a ser votada em todas as suas implicações, mede os seus benefícios 
e chama a atenção para os seus malefícios. 

Procura, assim, avaliá-la tanto nos seus aspectos positivos como nos aspectos ne­
gativos. Sem objetivo e amplo e visa tirar o maior proveito da análise do tema em 
benefício da família brasileira. Mas noto que muitaJ; vezes tais problemas são por ou~ 
tros analisados sem a mesma segurança. Sem a base de conhecimento necessário, o 
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que leva a conclusões apressadas sem base nos fatos reais. Isso acarreta, talvez, uma 
das distorções mais graves e mais perigosas com que se pode toldar a opinião pública 
brasileira. Com graves prejuízos, é claro, para a ímagem real da Maioria e até das 
autoridades cuja posição muitas vezes se vê distorcida perante o povo. Erros como es­
ses, induzidos pela falta de anãlise percuciente ou por demagogia têm que ser evitados 
nas discussões de problemas sérios como esse de que trata V. Ex•. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res; a minha intenção foi apenas fazer um reparo ao que considerei ·uma afirmativa 
que, até certo ponto é injuriosa ao nosso partido. t considerar o meu ·partido e a nos­
sa Bancada como um instrumento de procrastinação insincera. E foi a partir dai que 
se desencadeou todo esse tumulto, que infelizmente me atingiu na tarde de hoje. 

Não teria surpresa, Sr. Presidente, se manhã eu me viesse a ver caricaturado 
como um homem que está defendendo a denúncia vazia, apesar de tudo que. disse' 
contra a denúncia vazia. Apesar de declarar que a nossa posição é firmemente contra 
ela, eu não teria surpresa, Sr. Presidente, porque estou acostumado às intrigas. 

A nossa posicoào, entretanto, é apenas de alertamento, e quisemos alertar o 
Congresso para qUe uma lei seja feita da melhor maneira possível. E esta lei só poderia 
ser feita da melhQr maneira possive1, quando levasse em consideração os interesses de 
cada segmento da população brasileira. Este é o dever do Governo, conseqüentemen­
te da Maioria que o apóia. Não é necessariamente, o dever da Oposição. 

Era o que tinha a dizer. (Muito beml Palmas.) 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Sr. Presidente, peço a palavra, de acordo 
com o Regimento, para uma explicação de ordem pessoaL 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao Senador hamaf 
Franco, para uma explicação pessoal. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Para explicação pessoal. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Citado várias vezes no pronunciamento do Líder do Governo nesta Casa, quero 
reafirmar o que disse, nesta tar'de. 

Entendo que Partido do Governo, na Câmara dos Deputados, retardou a aprova­
ção da Lei do Inquilinato. Entendo que, no Senado Federal, também, tão logo chegou 
a esta Casa, o pro}eto da Câmara dos Deputados, aprovado por um acordo das duas 
Lideranças, MDB e da ARENA. acordo feito sobre o projeto original do Senhor Pre­
sidente da República, enviado ao Congresso Nacional, em 1974, esse projeto sofreu 
aqui, também, procrastinação do Partido do Governo nesta Casa. 

E se as minhas palavras, Sr. Presidente, não provam isto, o livro que amanhã vai 
ser lançado pelo nosso Alencar Monteiro, "Enfoques do Congresso, sem Protocolo", 
vai demonstrá-lo numa de suas páginas, na fotografia em que o Senador de Minas Ge­
rais, praticamente sozinho no plenário, solicitava à ARENA que desse quorum para 
aprovação da Lei do Inquilinato. 

Leia, Sr. Presidente, o que diz o livro de Alencar Monteiro, no capítulo "Denún­
cia Vazia". E aqui está a Bancada da ARENA, um Senador apenas, (exibe a fotogra· 
fia): 

O Projeto de Lei do Inquilinato passou mais de três anos entre a Câ­
mara e o Senado e mereceu um substitutivo do Deputado Blota Júnior, 
que recebeu a denominação de .. Denúncia Vazia", pela situação "incõmo­
da", que criava para os senhorios e incorporadores. No Senado, ficou en­
gavetado durante meses, porque a ARENA temia uma represália nas elei­
ções que se aproximavam. Já nas sessões finais da Legislatura, por muita 
insistência do MDB, o projeto foi a Plenário para deliberação. O Senador 
Itamar Franco, na discussão, pediu à ARENA que desse quorum por qua­
tro sessões seguidas, para que fosse votado. E a resposta que obteve foi o 
que mostra a foto. Tudo vaiio. 

E, Sr. Presidente, se não bastasse isso, trarei amanhã à Casa, já que estou inscri­
to para falar, os Anais do Senado Federal, quando provarei mais uma vez que a 
ARENA retardou, e retardou propositadamente, a aprovação deste projeto, um Parti­
do que ficou discutindo praticamente quase 5 anos, Sr. Presidente, para aprovar uma 
lei de alto alcance sociaL 

Continuo afirmando: a ARENA retardou propositadamente a aprovação da Lei 
do Inquilinato. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, em explicação pessoal. (Muito bem!) 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Peço a palavra como Líder, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Tem a palavra, como Líder, o nobre Sena· 
dor Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR~ PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre Senador 
Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o seguinte discur­
so.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O País inteiro ainda se encontra preocupado com a situação calamitosa que, nas 
ültimas semanas, atingiu de maneira dramática, diversos Estados nordestinos, me­
diante o inesperado aumento do volume de águas ocorrido no Rio São Francisco e 
seus afluentes. 

De Norte a Sul, de Leste a Oeste, o povo brasileiro deu as mãos em ~rande cam­
panha de solidariedade, em favor das populações severamente atingidas pela catástro­
fe. 

Foi de tal maneira grave a !iituação, que o Governo Federal chegou mesmo a ele­
var em 5% os tributos do Imposto de Renda neste ano, para atender com maior efi­
çiênda ao montante de recursos reclamados. 

A ação governamental em favor das populações atingidas, a partir do Estado de 
Minas Gerais, onde nasce o Rio São Francisco, Bahia, Sergipe, Alagoas e Pernambu­
ço, foi realmente digna dos nossos aplausos, pela sua objetividade. 

No último dia 27, desta tribuna, dava conhecimento à Casa, da reunião realizada 
no Palácio do Governo em Aracaju, e das providências tomadas pelos Ministros Má­
rio Andreazza, do Interior, Mário Castro Lima, da Saúde e de representantes de vá­
rios órgãos do Governo Federal, assim çomo do Governador Augusto Franco. 

Na óltima sexta-feira, na reunião do Conselho Deliberativo da SUOENE, reali­
zada no Recife, presidida pelo Ministro Mário Andreazza, tendo a participação do 
Ministro Delfim Netto, da Agricultura, e a presença de todos os Governadores daRe­
gião, o assunto foi bà.stante debatido e outras providências foram adotadas. 

O Ministro Mário Andreazza prometeu que uma considerável ampliação dos re­
cursos seria feita em favor do Nordeste, a fim de reduzir, nos próximos anos, as dispa­
ridades entre a renda nordestina e a das outras regiões do País. 

Enumerou três prioridades para alcançar essa meta: acelerar o crescimento agro­
pecuário; consolidar o desenvolvimento industrial e reduzir a pobreza, melhorando a 
infra-estrutura urbana. 

O Ministro Delfim Netto, da Agricultura, garantiu, aos produtores rurais nordes­
tinos, que não faltará financiamento para a agropecuária da Região. 

Não poderíamos também, deixar de trazer ao conhecimento desta Casa, de que o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, em reunião realizada no último dia 
29, através da atuação do seu ilustre Presidente, Dr. Luiz Sande, e com o apoio dos 
Diretores, resolveu autorizar a sustação por seis meses, com a prorrogação por ígual 
periodos, do prato limite dos contratos, dos pagamentos e juros devidos por opera­
ções com empresas ou acionistas em beneficio de projetos localizados nos Municípios 
atingidos pelas' enchentes, situados nos Estados. da Bahia, Pernambuco, Alagoas e Ser­
gipe. São abrangidas pela medida, todas as empresas, subrnutuárias do Banco Nacio­
nal de Desenvolvimento Econômico, cujas instalações. tenham sido efetivamente da­
nificadas pelas enchentes. Essa decisão amplia o alcance de medida anterior que bene­
ficia as empresas dos Estados de Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro. 

Na Bahia, foram 25 Municípios prejudicados pelas enchentes, 8 em Pernambuco, 
11 em Alagoas e 14 em Sergipe. Ficou também deliberado que a sustação do pagamen­
to de financiamentos poderá eventualmente ser estendida a outros Municípios. 

Assim, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico passou também a par· 
ticipar da corrente nacional em favor das vítimas das cheias do São Francisco. E ra­
zão suficiente para registrarmos nesta Casa, essa ação elogiável que vem contribuir as­
sim, de forma positiva para a regularização da situação aflitiva do bravo povo nordes­
tino. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre Senador 
Henrique SantiUo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO. Pronuncia o seguinte disçurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Nação espera apreensiva o momento de participar do processo de elaboração 
das decisões nacionais. Está consciente do agravamento da situação econômico-social 
do País, tão grave agora quanto esteve em 1963 e 1964, com o séri(} agravante d~ que, 
na atualidade, não se pode responsabilizar a ninguém, senão ao próprio Governo e 
exclusivamente a ele, pelo mal que a aflige. 

Se, então, naquele período difícil da vida nacional sempre houve o pretexto de 
responsabilizar as agitações sociais, estimuladas por minorias radicais, pela situação 
grave do País, o mesmo não oçorre agora, quando as manifestações da sociedade 
permanecem sufocadas pelo que ainda resta dos instrumentos do arbítrio e até mesmo 
pelo sentido de maturidade que esta mesma sociedade adquiriu, nestes quinze anos 
sufocantes. 

Se, no período 63/64, por toda a movimentação social permitida, foi a sociedade 
co-responsável pelo agravamento da çrise econômico-social, o mesmo não se pode 
dizer agora, no entanto, cabendo apenas ao Governo a responsabilídade pelo dete­
rioramento de nossas dívidas externa e interna, pelo extremamente exagerado aumen­
to do custo de vida, pelo violento recrudescimento dos índices inflacionários, pelo 
acúmulo crescente de rendas na faixa privilegiada da população, pela desnacionaliza­
ção de nossa economia, pelo aniquilamento da pequena e média empresas nacionais, 
pela maior .marginalização de largas parcelas do povo, pelo empobrecimento da maio­
ria da classe méd!a, pelo exagerado enriquecimento da minoria vinculada ao capital fi­
nanceiro, pela falência da agricultura. 

A sociedade foi transformada, durante esse tempo todo, em simples espectadora 
do processo histórico, em objeto nas mãos daqueles que, ilegitimamente em seu nome, 
exerceram o poder da decisão, do mando e do desmando. 

Durante 15 anos, foi submetida ao Estado autoritário, com ligeiras mutações de 
nuanças, mas sempre essencialmente autoritário. 

Castello Branco, Costa e Silva, Junta Militar, Médici e Geisel asseguraram o con­
tinuísmo da absoluta tutela do Estado sobre a Nação, com ligeiras diferenças de estilo 
pessoal. 



Abril de 1979 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 3 593 

Deles, sem dúvida, o mais fechado foi o período dt: Médici, este teve audácias de 
faraó, sob a farsa do "milagre" econômico e do Brasil potência mundial, com total 
desPrezo à participação da sociedade, mantendo a imprensa do País sob rígida e 
implacável censura prévia. Chegou às raias da insanidade político~administrativa, 
com o festival de obras supérfluas, a excessiva centralização burocrática e decisões 
tomadas em gabinetes herméticos e sempre apresentadas como definitivas e acabadas 
à Nação. 

O Governo Geisel, sob certos aspectos, foi ainda mais fechado. Liberando a 
censura prévia à grande imprensa escrita, manteve a rigidez sobre os demais órgãos de 
comunicação social e elevou a níveis inadmissíveis o controie autoritário do processo 
decisório, sobretudo na área econômica. Toda a elaboração das decisões políticas, 
econômicas e sociais se fez em gabinetes fechados, por meia dúzia de experts, sem a 
mínima participação da sociedade. 

Daí ser a responsabilidade pelo desastre iminente da inteira responsabilidade da 
fechada estrutura de poder que se montou, isolada e distanciada da vontade nacional. 

Somos homens públicos responsáveis, apesar de tudo. Detemos, ainda, algum 
grau de representatividade e não entendemos a atividade política dissociada de 
determinados princípios éticos. Portanto, longe de nós a adoção do amoral estribilho 
de que "quanto pior, melhor". 

Estamos certos de que uma conciliação nacional é inadiável, sempre mais necessâ· 
ria quanto mais próximo do desastre nacional. Hâ, no entanto, determinados pres­
supostos básicos para esta conciliação, sob pena de transformar~se em conciliábulo de 
cúpulas, afastado da vontade do povo: 

Primeiro- Ã veracidade inflacionária, aos perigosos níveis de aumento do custo 
de vida, à exorbitante lucratividade do capital financeiro, aos problemas de abasteci· 
menta da população precisam contrapor-se medidas urgentes. Do processo de 
decisão quanto às medidas a serem adotadas, como estratégia global de socorro 
econômico e social, a Nação deve participar como um todo, pelas entidades represen· 
tativas dos empresários nacionais, dos trabalhadores, dos cientistas e das co munida. 
des religiosas, da CNBB, da OAB etc., e o Congresso Nacional precisa transformar­
se, imediatamente, em palco destas discussões, com poder decisório e permanente 
acordo entre os dois partidos. Para tanto, é indispensável a agilização das Comissões 
Permanentes, de cujas reuniões sucessivas devem participar os homens do Governo 
com capacidade de decisão. Este serã o atendimento de emergência, de socorro ime. 
diato, desde que a estrutura de poder tenha a humildade suficiente para admitir o 
fracasso. 

Segundo- Do ponto de vista imediato, o compromisso de devolver·se ao povo o 
direito de nortear democraticamente seus destinos políticos, pela convocação de uma 
Assembléia Constituinte, para o fim de 1980, antecedida já de anistia ampla, garantia 
do direito de livre associação de trabalhadores e estudantes, bem como dos demais 
segmentos da sociedade, ampliação do direito de organização de novos partidos po\íti. 
cos, manutenção do voto proporcional a fim de assegurar o direito de representação 
das minorias, indispensável à construção de uma sociedade democrática e pluralista, 
revogação da Lei Falcão. 

A conciliação do Estado com a Nação, de cujos interesses se afastou, é inadiável 
e qualquer "abertura" que não persiga este objetivo poderá ser tudo, menos demo· 
crátíca. 

Não há como reciclar processos autoritários de poder em ansiosa busca de novo 
ponto de equilíbrio do imobilismo estático. A democracia pressupõe permanente bus­
ca de equilíbrio dinâmico pela reformulação do pacto social submetido à vontade 
popular. 

E chegado o momento de procurar o consenso que leve à devolução ao povo do 
direito de participar, pelos mecanismos democráticos, das decisões que envolvem o 
mais íntimo da vida dos cidadãos, como, por exemplo, o combate à inflação. 

Apresentar à Nação a elevação dos índices inflacionários como resultante de pro· 
cesso psicossocial e, como caso de política é duvidar demais da inteligência média 
brasileira, anunCiar como definitivas todas as medidas que se pretendem tomar para o 
seu combate é desejar de fato uma abertura democrática. 

Tudo faz crer, na desesperada onda de fracassos político-administrativos, não ser 
intenção do Governo democratize.r o processo de elaboração de suas decisões, ao tem~ 
po em que mantém o hábito de apresentá·las como definitivas à Nação. Assim está 
sendo com o combate à inflação, assim está sendo com a alienação de empresas esta~ 
tais, assim estã sendo com uma série de outras medidas no campo econômico, sobretu· 
do. O hermetismo pretende manter·se, mesmo reciclado. 

Por outro lado, a agilização do Congresso Naciotlal e seu fortalecimento são 
indispensáveis à democratização do Pais, tanto mais inadiável quanto maior a iminên~ 
cia dC' agravamento da crise econômico·social. A presença dos Srs. Ministros de Esta· 
do no plenário do Senado e da Câmara, bem como nas Comissões Técnicas, serão 
indispensáveis na medida em que se possa fazer retornarem ao Congresso Nacional 
determinadas prerrogativas que lhe foram usurpadas, sem o que continuará sendo 
foro de profundos debates, mas inteiramente inócuos. 

A conciliação de cúpulas como forma de reciclar sistema capitJJlista desumano e 
irijusto é atentatória aos interesses do povo brasileiro, colocando na situação de deser· 
dado, a quem agora se pretende pôr na situação de pai da criança, sem que se lhe 
permita nem ao menos dar palpite na escolha do nome. Novo pacto social, sim, mas 
submetido à aprovação democrática da sociedade, já com bastartte maturidade e 
disposta a dar lições de comportamento cívico aos componentes do poder. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Não há rr1ais oradores inscritos. 
Na presente sessão terminou o prazo para apresenHlÇào de emendas ao Projeto 

de Resolução n9 4, de 1979, do Senador Murilo Badaró, que altera H redação do art. 
164, parágrafos J9 e 29, item 2, do Regimento Interno do Senado Federal. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
De acordo com o disposto no Regimento Interno, a matéria serã despachada às 

Comissões de Constituição e Justiça e Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Nada rr:.ais havendo que tratar, vou 
encerrar a sessão, designando para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 15, de 1979, do Senador Itamar 
Franco, solicitando o desarquivamento do Projeto de Resolução n9 51, de 1976, de 
sua autoria, que institui o Museu Histórico do Senado Federal e determina outras pro~ 
vidências. 

-l-

Votação, em turno úniço, do Requerimento n9 32, de 1979, do Senador Itamar 
Franco, solicitando o desarquivamento do Projeto de Resolução n9 53, de 1976, de 
sua autoria, que acrescenta alínea ao art. 407 do Regimento Interno do Senado Fe· 
deral. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 61, de 1979, do Senador Marcos 
Freire, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 181, de 1976, 
de sua autoria, que dispõe sobre a uniformização do salário mínimo em todo o País. 

-4-• 
Votação, em turno único, do Requerimento n.,. 65, de 1979, do Senador Orestes 

Quércia, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 301, de 1978, 
de sua autoria, que dispõe sobre a concessão de anistia aos cidadãos que sofreram san~ 
ções determinadas pelos Atos Institucionais e Complementares, e dá outras providên~ 
cias. 

-5-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 66, de 1979, do Senador Orestes 
Quércia, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 335, de 1978, 
de sua autoria, que altera a redação de dispositivos da Lei n~ 4.737, de 15 de julho de 
1965, que instituiu o Código Eleitoral. 

-6-

Discussão, em turno único, do Projeto de Le: da Câmara n9 29, de 1978 
(n9 377f75, na Casa de origem), que dá nova redação 110 artigo 830, da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto~ lei n9 5.~.52, de J9 de maio de 1943, ten~ 
do 

PARECER, sob n9 14, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalíd.ilde e juridicidade e, no mérito, 

favorável. 

-7-

MATÉRIA A SER DEClARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n9 333, de 1956 (n9 3.31 l, de 1953, na Casa de origem), 
que regula o casamento de cabos e soldados do Ex.én:ito, estendendo~ lhes os benefí· 
cios do art. !02, alínea b, n9 3, do Estatuto dos Mi!iU.res (Decreto-lei n9 9.698, de 2 
de setembro de 1946). 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes}- Está encerrada a sessão. 

( Levanta~se a sessão às 18 horas e 25 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. GILVAN ROCHA NA 
SESSÃO DE 30-3-79 E QUE, ENTREG~'E À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

o· SR. GJLVAN ROCHA (MDB - SE. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Estamos regressando da região do São Francisco, onde fomos verificar, ouvir e 
testemunhar as enchentes daquele grande Rio da Unidade Nacional. Eu e companhei· 
ros da representação de Sergipe da Câmara dos Deputados estivemos, 
coincidentemente no mesmo dia, onde chegava a caravana oficial de Ministros de 
Estado da Capital do meu Estado. Preferimos, e11.tretanto, ao invés do con.vívio 
palaciano, do líquido citrino da Escócia, a intimidade do líquido barrento do velho 
Chico da Unidade Nacional. 
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E o que vimos, Sr. Presidente, o que testemunhamos, Srs. Senadores, foi muito 
mais do que uma inexorável tragédia de elementos naturais, mas um atestado vivo da 
imprevidência, do despreparo de órgãos governamentais, tanto pela consecução da 
tragédia, como pela maneira de assistir os desafortunados habitantes daquela região. 

Para que se entenda o vulto daquele problema, Sr. Presidente, permito·me 
rememorar uma pequena, e breve história da assistência daquele Vale, principalmen~ 
te na minha região, no Baixo São Francisco, que sem nenhum ufanismo digo ser a 
região mais rica de todo o Brasil porque, além da natural doação da presença do velho 
Chiço, temos a gratificante convicção de sermos a região mais inportante do Brasil em 
minerais estratégicos, 

Pois bem, Sr. Presidente, o Congresso Nacional, o Senado da República tem 
conhecimento de um drama que começou a viver aquela região, a CODEVASF come~ 
çou a instalar o seu projeto de irrigação naquele Vale. 

A minha terra natal, Propriá, rainha da região, recebeu, como se fosse uma 
promessa de Eldorado, os buldôzers, os tratores, e inevitável sccto dos tecnocratas 
brasileiros para redimir aquela região. Foram gastos até 1978, só em dinheiro estran~ 
geiro, mais de duas centenas de milhões de dólares, resultando num projeto que, até 
agora, conseguiu localizar 272 das 2.500 familias da região. 

Pretendeu a tecnocracia pura, esquecendo a voçação milenar daquela ãrea, 
transformar aquela terra dos meeiros tradicionais, dos homens que laboravam a terra 
do arroz, centenariamente, em pôlderes modernos imitativos de vales de países com­
pletamente diversos daquela região. 

E o que se viu, Sr. Presidente e Srs. Senadores, foi que depois da implantação do 
projeto a safra que, por meios artesanais, conseguia ser de 50 toneladasjano, baixou, 
em 1975, para 9 mil; em 1976, para 15 mi1; e, em 1977, para 18 mil toneladasjano, o 
que significa, num registro numérico tão ao gosto do Governo que só acredita em 
números, um redondo e completo fracasso antes mesmo da tragédia sepultar, com um 
manto de água, o projeto. Agora, como já dizia Luiz Vaz de Camões, "o veneno mais 
abaixo vem coberto". 

A este propósito, leio o editorial de um jornal independente da minha terra e 
peço à Taquigrafia que o faça constar in tolum no meu discurso, para que não se pense 
que a Oposição está sendo parcial no julgamento de um projeto que conseguiu uma 
unanimidade tão difícil no Brasil: o projeto desagradou aos fazendeiros, aos pos­
seiros, aos operários~ ao clero e às comooidades, enfim, ao povo da minha terra. 

Passo a ler trechos do editorial do Jornal de Sergipe, do dia 16 de março de 1979: 

.. Pode-se mesmo afirmar, sem medo de errar, que o projeto de irriga­
ção do Baixo São Francisco foi um monstruoso crime de lesa-pátria, pois 
nele foram investidos milhões e milhões de cruzeiros para a obtenção de 
resultados que não vão além de um rotundo zero à esquerda. 

As recentes enchentes do rio São Francisco reduziram, à expressão 
mais simples, a desvirtuada execução de um projeto que foi inutilizado 
para trazer fartura e progresso não apenas às regiões ribeirinhas, mas a 
todo o Nordeste," 

Desde logo, a ressalva necessária de que São Paulo não tem nada a vet com a en­
chente do São Francisco de 1979. Nasci e me criei naquela região, e a enchente de 
1960 foi muito maior que esta que está aí. 

Mas, Srs. Senadores, para que se entenda a situação atual e para que seja exem­
plarmente isento o meu discurso, voU ler um memorial dírigido por Prefeitos do 
Partido do Governo ao Sr. Governador do Estado, que certamente foi lido entre ace­
pipes e goles do líquido generoso da Escócia. 

Diz o testemunho de Assistente Social mandada pelo Governo: 

Região de Cedro de São João- Propriá 
- pessoas sem alimento~ 
- recém-nascidos sem leite, pois os fazendeiros çortararn o forneci· 

menta por falta de pagamento deste alimento básico; 
-pais alimentando filhos com "manipuera" (resíduo grosseiro de 

mandioca utilizada. na alimentação animal); 
- falta de lenha para cozinhar o pouco alimento conseguido a duras 

penas; 
- e outras situações de miséria total. 

Este, Sr. Presidente, é um documento oficial, relatório oficial de governantes 
municipais do Partido do Governo. Lã está escdto que se distribuem alimentos de ani­
mais para o meu povo e isso se faz, Sr. Presidente, no mesmo dia em que mais uma vez 
os infalíveis Ministros deste Governo e deste sistema notável pela incompetência 
tantas vezes comprovada. vão a Palácio do Governo e entre festas oferecem dinheiro. 
vivo para que se resolva uma situação histórica e social, que evidentemente não se 
resolve com míseros metais, mas com a adoação de um modelo econômico que seja, 
pelo menos, condizente com a decência daquela gente sofrida. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Perniite um aparte, nobre Senador? 

O SR.. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Ouço o nobre Senador Lomanto 
Júnior. 

O Sr. !.omanto Júnior (ARENA- BA)- O eminente colega, Senador Gilvan 
Rocha, sabe da admiração que nutro por V. Ex•, sobretudo ptla maneirá com que 
V, Ex• chegou nesta Casa, conduzido pela vontade do povo de sua terra, e embora mi­
litando em partidos adversos, acompanhei com muito interesse a sua eleição, como o 
faço com todos aqueles que realmente disputam a prefe-rência popular, com todos 
aqueles que enveredam pelos caminhos da vida pública para disputar o voto do povo. 

V, Ex• veio para esta Casa conduzido pela maioria do povo sergipano. Estou acom­
panhando e vou acompanhar até o final, com muita atenção, o desenrolar do seu 
depoimento e, naturalmente, vamos concordar em muitos dos seus conceitos e possi­
velmente divergir em outros. Começo dizendo que, como médico, V. Ex• conhece tão 
bem, ou muito bem o que é uma medida de caráter emergencial diante de uma 
tragédia, que não estava sendo aguardada. Ao contrário, todos os ribeirinhos ima· 
ginavam que a barragem de Sobradinho seria uma barragem - como evidentemente· 
até ceito ponto é- de contenção, ou de regularização do curso do rio. Mas esta en­
chente, segundo fui informado pelos técnicos e pelos antigos moradores, superou ern 
muito as de 1919 e 1949, esta que foi a maior enchente até então. Informaram-me os 
técnicos de Sobradinho que esta enchente ultrapassou a 140 bilhões de metros cúbicos 
de água. Foi a maior enchente até então verificada no rio São Francisco. A própria 
população ribeirinha estava habituada com a chegada das águas aos poucos. Mas, em 
face do volume que se foi obrigado a liberar em· Três Marias, esta enchente foi di­
ferente das outras, A inundação se fez çom mais velocidade, criando, assim, um certo 
pânico nas populações locais. Portanto, eu não quero mais tomar o seu precioso 
tempo, mas gostaria de dizer que não concordo in totum com a apreciação a respeito 
da Comissão do Desenvolvimento do Vale do São Francisco. Não conheço os 
trabalhos realizados no baixo São Francisco, no território sergipano, mas conheço os 
trabalhos realizados na Bahia e Pernambuco, os que estão sendo realizados são pro­
jetos realmente eficientes e que têm melhorado consideravelmente as condições 
daquela região. Inclusive, a irrigação teria que ser feita aproveitando aquelas terras de 
aluvião, as melhores terras das margens do rio São Francisco. t claro que, 
inundadas, como poderiam ser inundadas todas as outras terras de outros rios, este 
programa de irrigação deve ter sofrido prejuízo incalculáveis, mas não é por isso que 
vamos invalidar, meu caro Senador, o trabalh.o da CODEVASF. Não tomarei mais o 
tempo de V. Ex•, mas voltarei a pedir a sua benevolência, para que eu possa parti­
cipar do seu brilhante discurso. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - SE) - Devo agradecer a interferência de 
V. Ex.•, principalmente no trecho em que V. Ex• faz a elegia do voto direto. Espero 
que seja exemplo para a Bancada do seu Partido. 

Mas V. Ex•, como aliás os homens do Partido que V. Ex• tão dignamente repre­
sentâ., está completamente por fora da realidade daquela regíão. Vou me valer de 
documentos oficiais para demonstrar que V, Ex• está realmente, absolutamente di­
vergente de pontos de vista técnicos do Governo que tão ardorosamente V. Ex• 
defende. 

O Sr. I..Gmanto Júnior (ARENA - BA) - Ouvirei oom muita atenção o pro­
nunciamento de V. Ex• 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - SE) - V. Ex• vai me permitir que eu 
termine o que eu estou tentando dizer a V, Ex• 

O Sr. 1Am1nto Júnior (ARENA - BA} - Só quero que não seja injusto com o 
seu colega, que nesta Casa deseja fazer justiça ao seu trabalho. 

O SR. GlLV AN ROCHA (MDB - SE) - Estou dizendo que a opinião de 
V. Ex.• é absolutamente diverg~:nte da dos técnicos do Governo, e vou provar isto a 
V. Ex.• Tenho em mãos um relatório do Ministério do Interior, da Diretoria Regional 
da CODEVASF, Secretaria Executiva de Informações. Sobre a ação da CODEVASF 
que faz menção sobre a finalidade da Barragem de Sobradinho - ouça bem V. Ex• 
- referindo-se ao Plano Diretor da SUDENE, que foi o nascedouro daquele que é 
conhecido como Sistema de Sobradinho: 

"Como parte do aludido Plano Diretor o Consórcio elaborou um mo­
delo esquernâtico, objetivando um melhor conhecimento da hidrologia de 
níveis do rio São Francisco, no trecho que vai do Pão de Açúcar at(: a foz." 

- f: o trecho exatamente que está inundado-

"Corno esse modelo procurou-se avaliar, quantitativa e qualitativa­
mente, os efeitos que a regularização- o grifo é meu- através de um sis­
tema de barragens, no submédio São Francisco causará em suas diversas 
etapas construtivas e operacionais, ao Baixo São Francisco. O Banco Mun­
dial condicionou a concessão de empréstimos à CHESF para as obras de 
Paulo Afonso IV /Sobradinho, ao combate, pela citada empresa, dos 
efeitos negativos oriundos da construção do reservatório de Sobradinho e 
de sua operação."-

Agora o mais importante: -

Como a regularização proporcionada por Sobradinho fará com que a 
vazão do rio São Francisco passe de um mínimo de, aproximada­
mente, l.000m3/s para 2.060m3/s, parte das áreas das várzeas do Baixo 
São Francisco serão, permanentemente, inundadas e outras partes- aqui 
o grande grifo- não mais serão inundadas." 

Documento oficial! 
Outro documento se esse não bastar:- cito um jornal de alto conceito no Brasil, 

O Globo, do Rio de Janeiro-

··A Companhia Hidrelétrica do São Francisco, que opera a barragem 
e acusada de ser a principal responsável pela violência da enchente, poi.s 
"perseguindo seus interesses especificas - a produção de energia elétrica 
- isolou~se do contexto sócio-econômico da região de acordo com a 



Abril del979 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Terça-feira 3 595 

conclusão a que chegou a Comissão Interpartidária da Assembléia 
Legislativa de Pernambuco que, na semana passada, percor~eu o Vale do 
São Francisco." 

E vou mais adiante, só para encerrar a citação, que demonstra a justeza da nossa 
crítica: 

"Em sua defesa, a CHESF e a CEMIG .lembram que Sobradinho e 
Três Marias foram construídas com a finalidade de gerar energia." 

Ora, Srs. Senadores, o relatório oficial diz o contrário! 
Esse é o Governo das contradições, Ex•, esse é o Governo perdido no tempo e no 

espaço, esse é o Governo também responsável pelo atraso secular daquela região, 
onde nós temos um potencial, que a natureza nos doou, da maior magnitude; onde 
temos petróleo, potássio, enxofre, cobre, onde temos situações climáticas ideais, com 
tudo para ser uma das mais progressistas regiões do País a não ser que nós pensemos 
que a falha é do humilde povo da minha terra. E evidente, é claro que não é São 
Pedro, não será mais São Pedro, que já foi injustiçado desde os tempos de Pedro II 
que vendeu ao jóias da Coroa para ajudar nos fenômenos climáticos do Nordeste, não 
será mais uma vez São Pedro o culpado pela tragédia, e sim o despreparo, a tecnocra­
cia, o abuso do poder único, a mania de se construir obras sem verificar in loco, sem 
respeitar as tradições ecológicas centenárias de uma região que sempre soube impor as 
suas soluções sem precisar receber as verdades feitas em gabinetes refrigerados. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA}- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Com muito prazer. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BA)- Sênador Giivan Rocha, não estou 
com procuração aqui para defender a CHESF1 ••• 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Mesmo porque é um bocado difícil ... 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- ... mas as informações que tenho- e 
não sou técnico, estou apenas divulgando - me foram fornecidas pelos técnicos, 
ínclusive do Dr. João PauJo, responsável pela operação da barragem. V. Ex• confir­
ma na sua exposição qiJe a$ Barragens de Sobradinho e de Três Marias têm como fun­
ção precipua a geração de energia. Mas elas também têm a finalidade reguladora ... 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Percebe·se, Ex• 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA -BA)- ... das enchentes. V. Ex• acabou de 
declarar que a vazão mínima do rio São Francisco era pouco mais de mil metros cúbi­
cos e com a Barragem de Sobradinho ela passaria para uma vazão mínima de dois mil 
metros cúbicos. Agora, discordo inteiramente de V. E.1:• 

OSR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- V. Ex• não está discordando de mim, 
está discordando de urna Comissão lnterparJamentar. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Vou transmitir a V. Ex• as informa~ 
ções que me foram fornecidas pelo Dr. João Paulo, correligionário de V, E"' e eleitor 
fervoroso do Senador Marcos Freire, o principal responsável pela operação da barra­
gem. Afirmou-me que a barragem encheu no período 'ecord de 4 de dezembro a 2 de 
ju{ho. No perlodo de 1952 a 1957, êpoca de grande estiagem, levaria quatro anos para 
encher. Perguntei-lhe se admitia algum erro na operação e ele me respondeu que a 
vazão normal do rio era de 1.000 a 1.200 m3 em agosto, setembro e outubro, Em 1919, 
quando ocorreu a maior cheia, até então- o que se repetiu no ano de 1949- essa 
cheia levaria três semanas para encher a barragem. A vazão, no período seco de 1978, 
foi de L600m1 e até janeiro de 1979 o rio apresentou vazões menores que em idêntico 
período de 1978. Em 1978 atingiu 5.680m 3 contra 6.100m 1 em 1979. Do dia 22 de 
janeiro a 6 de fevereiro a vazão foi constante, de 6.000m 1• Em fevereiro começou a 
configurar-se uma cheia acima do normal e, em 5 de fçvereiro, a barragem estava com 
uma reserva de 4 bilhões de metros cúbicos. No dia 5 de fevereiro, a CHESF já tinha 
informação de que se estava formando uma cheia acima do normaL Começou a elevar 
a vazão e as autoridades foram informadas de que a vazão seria aumentada gradativa~ 
mente. Qualquer vazão acima de 6.000m3 já começa a prejudicar as populações 
ribeirinhas a jusante aa barragem. Afirmou~ me ainda o Dr. João Paulo que a subida 
gradativa da vazão foi coerente e lógica. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Tive a ventura de nascer lá, Ex• 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Eu conheci a regiãO do São Francisco 
antes desse período e em 1962 tive a decepção de constatar que a Cidade de Paulo 
Afonso não possuía energia elétrica; a população que nela vivia sOfria o suplício de 
tântato em 'lerificar que a energia produzida, gerada ali junto a ela, bem próximo da 
populaçào,jâ chegava quase às fronteiras do Ceará e a Cidade de Paulo Afonso antes, 
em 62, não possuía energia elétrica. V. Ex• não sabe, e se sabe vai me apoiar nesta 
hora, não havia nenhuma estrada que integrasse a região do São Francisco ... 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- V. Ex.• certamente as construiu. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Não, Ex•, não fui só eu que construí. 
Também dei a minha participação, construindo e pavimentando o m_aior estirào ro­
doviário até então construído por um Governo de Estado. 

O SR. GJLVAN ROCHA (MDB- SE)- Não estamos aqui discutindo obras 
do seu ~overno. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BA) - Outros administradores que me 
sucederam construiram outras estradas com diretrizes diferentes, cabendo ao nosso 

querido colega Senador Nilo Coelho pavimentar o trecho de Pernambuco, mudando 
inclusive o próprio Plano de Viação Nacional. Foi no período do meu Governo que 
chegou a energia elétrica às primeiras cidades do São Francisco, por incrível que 
pareça. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - SE) - Nós não estamos discutindo este 
assunto, Ex• 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BA) - Se a sua cidade1 que é a rainha do 
Baixo São Francisco, Juazeiro, também, a capital do Médio SãO ~·rancisco não tinha 
energia elétrica ... 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Estamos discutindo, Ext, quem é o 
substituto de São Pedro na culpa da atual tragédia ... 

O Sr. Lom.1111to Júnior (ARENA - BA) -Quero a·penas dizer a V. Ex• - não 
vou tomar mais o seu tempo - que esse período que V. Ex• considera abjeto, que · 
reprova, que critica impiedosamente, foi, durante este p~ríodo, que a região do São 
Francisco começou a receber os seus grandes beneficios, e vem-se tornando, aos pau· 
coS, numa região desenvolvida e se preparando para ser o grande celeiro da produção 
de alimentos do País. 

O Sr. Marcos Frtire (MDB- PE)- Permite V. Ex.11 um aparte'? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- V. Ex• e o Senado percebem que o 
tema do discurso não entrou, evidentemente, em debate. Nós estamos, ainda, com a 
pergunta no ar. 

Quem é culpado pela enchente que não foi a maior d1:stas duas décadas? 

O Sr. LomantoJtinJor(ARENA- BA)- Eu digo ç,ue foi estribado nas informa­
ções dos técnicos responsáveis pela operação da barragem. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Fui testemunha ocular, Ex• Esta não 
ror a maior enchente. 

O Sr. lomanto Júnior (ARENA- BA)- Também fui, por três vezes, visitar a 
região assolada pelas enchentes e discuti com os técnicos. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB -SE)- Há um 1iocumento que diz que a Bar­
ragem de Sobradinho - e isto até condicionou empréstimos para construí-la - está 
intimamente Jiga(l.a à vazão do rio, portanto, há documentos dizendo que jamais ha­
veria esse tipo de problema e de enchentes. Uma Comitosão lnterpa:rlamentar e inter­
partidária assegura que foi falha humana nas Barragens de Sobradinho e Três Marias, 
falhas que condicionaram o fenômeno. Portanto, a resposta à pergunta que foi lança· 
da não foi respondida peJo Partido do Governo, fica com a Oposição: não foi São Pe· 
dro; São Pedro, desta vez, não teve culpa: foi falha humana, falha humana originada 
de sistema de Governo que se vem notabilizando, no curso destes quinze anos de 
eclipse, pela mais completa e total incompetência. 

O Sr. LomantoJUnJor (ARENA- BA)- Permito· me V. Ex' um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Ouço o nobre Senador Marcos Freire. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- B oportunc que V. Ex• traga, ao lado de 
outros companheiros nossos, e uma vez mais, esse assunto a debate nesta Casa. E pa­
ra que não se confundam as coisas, logo de início, caberia deixar bem claro que nin­
guêm é contra a produção de energia para o Pais, em seral e em especial para o Nor­
deste. Portanto, o aproveitamento do rio São Francisco, através da construção de su­
cessivas hidrelétricas, é um dado positivo. Ninguém discute isso aqui, evidentemente. 
Portanto, as loas feitas peJo Senador Lomanto Júnior, em favor da energia, nós tam­
bém as fazemos. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Mas, é evidente. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Graças a Dt:us, embora o BrasiJ tenha sido 
descoberto em 1964, segundo a ótica arenísta, o aproveitamento do potencial hidrelé­
trico do São Francisco começou antes desse marco zeto da atual Bancada governista. 
Na verdade, foi o Governo do Presidente Eurico Gasp::tr Dutra que efetivou toda uma 
programação energétka para o Rio da Unidade Na(~onal, o que depois veio a ser 
prosseguido pelos Governos posteriores, inclusive o :lo grande Presidente Juscelíno 
Kubitschek de Oliveira, com a construção de Três Marias. Mas o problema que 
V. Ex• citou, muito bem, não é este- não é ser a fa:for ou contra as barragens. E a 
maneira pela qual está sendo efetivado esse programa cmergético do São Francisco. 

O SR. GIL V AN ROCHA (MDB- SE)- Exat~nente. 

O Sr. Marcos Frelre(MDB-PE)-Parece que V. Ex• ... 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- E voltado para as muJtinacionais. T~ 
nho documentos nesse sentido. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Parece-m1: que: V. Ex• faz muito bem em 
trazer as conclusões a que terâ chegado uma Comissiio da Assembléia Legislativa de 
Pernambuco, mostrando como c:x.iste um verdadeiro choque, um verdadeiro conflito 
entre a CHESF e a CODEVASF. Porque a CHESF tica voltada, de uma maneira as­
sim absofvente, para a produção da energia elétrica, quando na verdade é preciso ter 
uma visão global. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Der1tro, aliás, da escola do Ministro 
Delfim Netto: o importante é ganhar dinheiro, não interessa a função social. 
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O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Quando precisa, de fato, haver uma visão 
globalizante, abrangente, para os váríos aspectos, vamos dizer, econômico-sociais que 
essas barragens possam representar. Uma das coisas que V. Ex• está afirmando e o Se­
nador Lomanto Júnior está, vamos dizer, contestando, é IJ problema das chuvas, que 
teriam sido as chuvas do século. O que me admira é que a Bancada do Governo, a Li­
derança do Governo não tenha, até hoje, procurado comprovar essas suas afirmati­
vas, trazendo, pura e simplesmente, o botetim pluviométrico dos últimos 20 ou 30 
anos. Isto poria fim a qualquer discussão. Seria uma premissa e a Bancada do Gover­
no provaria, com esse boletim pluviométrico ... 

O SR. GILV AN ROCHA (MDB ~ SE) - Sempre culpa do céu. É por essas e 
outras que este Governo não vaí para o Paraíso porque o chaveiro é São Pedro. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Até, hoje, essa coisa tão simples, que seria 
mostrar à Casa, dar conhecimento à Nação dessas excepcionais quedas d'água do ano 
de 79, até hoje não foi feita. Quer dizer, falta sem dúvida a lembrança do Senador Lo­
manto Júnior e de outros companheiros seus de Partido para provar- acabou, nin­
guém discute mais- que este ano choveu "x" vezes mais do que quaJquer ano ante­
rior. Já seria uma premissa, baseada na qual nós passaríamos a discutir, mas, até hoje, 
a Bancada do Governo não teve essa preocupação. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Permita responder, rapidamente, ao 
Senador Marcas Freire? 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Eu estou aparteando, Ex• V. Ex•, por fa· 
. vor, apartei o orador e não o aparteante, 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA}- Mas, desejo responder a V, Ex•. con­
firmar-lhe que no meu aparte anterior já expliquei, de acordo com as informações do 
Dr. João Paulo, que V. Ex• reconhece como um grande técnico, os detalhes das 
cheias deste ano, 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Outro ponto Ex•. que precisa ser deix_ado 
muito claro, e procurei fazer isto nas vezes anteriores em que discuti esse problema, e 
é o que V. Ex• está dizendo, quando dizem que o culpado é São Pedro. que caiu muita 
chuva ... 

O Sr. Aloysio Cba"'es (ARENA - PA)- Vamos transformar esta intervenção 
num diálogo. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- V, Ex• é que está interrompendo. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE) -Isto 1: coisa inusitada. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Solicito ao Sr. Presidente que tome 
as devidas providências, pois minha fala está sendo tumultuada. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Solicito aos Srs. Senadores que só 
aparteiem com permissão do orador. 

O SR. GILVAN ROCHA (MOB- SE}- V. Ex~. Senador Aloysio Chaves, é 
quern estã infringindo o Regimento. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Não, quem infringiu o Regimento, an­
tes, foi o rneu colega por Pernambuco, alongando-se no aparte por quase lO minutos, 
quando o pra:z.o regimental é de dois minutos. Estendeu-se, inclusive, para versar ma­
téria estranha ao discurso do orador. 

O Sr. Marcos Freire {MDB- PE) --De forma alguma. Eu estou com a palavra 
concedida pelo orador, Ex• 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Peço ao Presidente que reponha a 
ordem, por fava r. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Solicito aos Srs. Senadores que sejam 
proferidos apartes só com a autorização do orador que está na tribuna. 

Estã com a palavra o nobre Senador Gilvan Rocha e a ele cabe conceder apartes. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Estou ouvindo o aparte concedido, 
prazerosamente, ao meu colega Senador Marcos Freire. 

O St. Marcos Freire (MDB - PE) - lnusitadamente, nos Anais da Casa, pela 
primeira vez, um aparte é cortado não pelo Qrador que o con\!edeu, mas por elemento 
integrante da bancada adversa, que está incomodado pelo aparte que estou dando a 
um orador correligionãrio meu. É inteiramente inusitado. Mas, como estamos viven­
do tempos inusitados, fica assinalado mais este acontecimento. Vou concluír, porque 
sei que V. Ex• estudou o assunto e vai traz.er subsídios maiores para a Casa. Quando 
falo em Governo, não estou preocupado em saber se é este Governo, ou foram os 
anteriores. Quero dizer o Governo, o Poder Público, o Estado, Ele é culpado pelo que 
vem ocorrendo no tio São franciSC(), por enchentes como essas ou estiagem que, 
muitas vezes. têm ameaçado a própria existência do rio São Francisco. Conforme já 
foi dito nesta Casa, só no Estado de Minas Gerais- está aí o Senador Itamar Franco, 
ilustre representante deste Estado- cerca de 70% do Vale do São Francisco foi víti­
ma de devastação. Isto, com os olhos acumpliciadores do Governo, esses Governos 
que se têm sucedido e que não têm coragem, muitas vezes, de se contrapor a grandes 
interesses de empresas que colocam, antes de mais nada, o seu alâ de lucro contra os 
interesses coletivos. E daí, muitas veus, vem o desequilíbrio ecológico, e daí, muitas 
vez_es, o rio São Francisco tem sido vitima de baixa de seu nivel de âgua. Chegou-se 
até a dizer que o rio São Francisco morreria no ano 2.000. E, agora, nós estamos 

assistindo exatamente fenômenos inversos. Portanto, alguma coisa está errada e não 
se pode dizer que o Governo, genericamente falando, é inocente. Há culpados. Portan­
to, congratulo-me com V. Ex• por trazer este assunto, uma vez mais, à apreciação do 
Senado. E é preciso Q\Je se diga que o Governo, que é muito prazeroso de vir com me­
didas emergenciais, não penetra a fundo nas causas desses problemas maiores dQ Bra­
siL Agora estão querendo devastar a Amazônia, talvez daqui há 5 ou lO anos esteja­
mos, aqui, a analisar efeitos desastrosos de outras devastações que se prttende fa:z.er 
neste País, Meus parabéns a V. Ex• 

O SR. GlLVAN ROCHA (MDB- SE)- Eu 1: que agradeço a V, Ex• e desejo 
voltar ao tema para lembrar ao orador que me aparteou, ao ilustre Senador Lomanto 
Júnior, tão cioso em defender o Governo, .:. 

O Sr. Lomadto Júnior (ARENA- BA)- Eu defendo a verdade, Excelência. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- ... tão cheio de palavras bombásticas, 
bem ao estilo do querido Estado da Bahia. 

O Sf. Lomanto Júnior (ARENA - BA) - Muito obrigado pela maneira 
realmente atenciosa com que V. Ex• retribui a admiração que tenho por V. Ex• Não 
o imaginava assim tão cortês. 

O SR. GIL V AN ROCHA (MDB - SE)- Respondemos da rnaneira respeitosa. 
e bela com que os representantes sempre baianos se houveram, mas ~orno nós somos o 
menor Estado do Pais, temos que, quem não pode ser o maior, tenta pelo menos não 
ser o pior . 

Então, passarei à leitura ... 

O Sr. Aloysio Chans(ARENA- PA)- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. GIL V AN ROCI-IA (MDB - SE) - ... e. depois. concederei 
prazerosamente o aparte a V. Ex• Dados que não são meus. Fiz questão absoluta de, 
neste discurso, trazer dados insuspeitos, posto que a Oposição, que neste País já foi 
inimiga, provavelmente ainda é suspeita. 

Trago dados do UI Encontro do Vale do São Francisco, que· talvez seja diferente 
do painel cor-de-rosa traçado daquele vale idealístico, certamente onírico, do ilustre 
Senador Lomanto Júnior. Na minha região, em 78, segundo esse Simpósio organiza­
do pela Igreja Católica Bahia-Sergipe, está acontecendo o seguinte: na minha cidade 
a situação atual, 1978, 272 famílias parti~ipando do projeto. Registra~se que esse 
projeto, só em dinheiro estrangeiro, gastou perta de 200 milhões de dólares e está 
atendendo, em 78, 272 famílias. Atualmente, a maioria trabalha como diarista: 
homens a 40 cruzeiros por dia e mulheres a 20 cruzeiros por dia. Não hâ carteira 
assinada, sendo descontado um dia por semana. Construção de casas de alvenaria, um 
posto médico, uma escola e um centro social urbano, pela CODEVASF, que ficaram 
fechados durante dois anos. 

Vê V. Ex•, vê o Senado que essa indignação que me possui, neste momento, ê 
absolutamente justa. Esse é, realmente, um Governo incompetente. Este é, realmente, 
um Governo tão incompetente ... 

O Sr. Lomant() Júnior (ARENA - BA) -Não o imaginava tão radical. Que 
decepção estou tendo, nesta tarde, de V, Ex• 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - SE) - ... que, em plena tragédia, não con­
segue nem se entender. Tenho, aqui, no relatório sobre a tragédia, registro de queixas 
da própria CODEVASF, di:tendo que tem um dos seus projetos ameaçados po-r um 
bueiro e, enquanto a CODEV ASF fecha esse bueiro, a Rede Ferroviária Federal abre 
esse mesmo bueiro. Eles não se entendem nem na adversídade. O Banco do Brasil con­
tHfua levando a protesto títulos de firmas que tiveram seus prédios inundados pelo 
rio, enquanto o tal pragmatismo que se inventou no Brasil faz deste Governo, em -.;e:z. 

de um Governo que deveria ser metereologistas, que deveria prevtr as coisas, um Go­
verno que só sabe abrir o guarda·Chuva quando chove e fechar o guarda-chuva quan­
do estia. Mas a Oposição brasileira está consciente de que este País não é o País desses 
cavalheiros tão provados na incompetência, e que este País que não vaí continuar a 
aceitar a desculpa dos seus atrasos pela corte celestial, que certamente deve estar 
aguardando algumas das figuras ministeriais na hora da verdade, para o acerto de con­
tas ... 

Ouço, agora, o aparte do nobre Senador Aloysio Chaves. 

O Sr. Aloysio Ch1ves (ARENA- PA)- Nobre Senador, agradeço a V. Ex• 
pela gentileza de me conceder este aparte e, a esta altura do discurso dt: V. Ex•, creio 
que, ta)vez, seja até um pouco dificil situá-lo no pronunciamento que vem fazendo. 
Quero dizer, para ser breve, que não pretendo em, chegando a está Casa. modificar os 
seus hâbitos e nem introduzir, aqui, nem aderir a um tipo de debate 1m polido e 
inadequado. Observei que o aparte concedido ao nobre Senador Marcos Freire 1he 
deu o ensejo para proferir um discurso paralelo ao que V. Ex.• vem pronunciando, e 
que estamos ouvindo com respeito e atenção. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- O Senador Lomanto JO.nior já está fazendo 
escofa. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- BA)- Então, não pude ... 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Eu aprendi, as primeiras lições com 
V. Ex' 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Sr. Presidente, com a mesma energia 
com que V. Ex• interferiu antes, faça-o agQfa no cumprimento do Regimento, 
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O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Peço aos Srs. Senadores que colabo­
rem com a Mesa, evitando os apartes paralelos. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- E proferiu um longo aparte, quase dez 
minutos, em que variou de tema em torno do discurso de V. Ex• e outros estranhos, 
até a devastação da Amazônia, não permitindo, portanto, que se pudesse fazer um 
reparo; desviou-se do curso deste debate, com acusações generalizadas a obra e à. ação 
do Governo. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Então, V. Ex•. debate com o orador 
e deixa para debater com o aparteante em outra oportunidade. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- O que desejo dizer a V. Ex• é o seguin­
te: que os índices pluviométricos poderão ser levantados e apresentadO!t'-aqui. Não 
tenho conhecimento íntimo dos problemas do Vale do São Francisco, como tem 
V. Ex•, como tem o Senador Lomanto Júnior. Mas, como brasileiro, percorrendo 
esta rica e, realmente, ubérrrima região do Brasil, constatei, como qualquer outro 
observador impatcial, um progresso muito grande ao longo desses anos. Aqui, a 
Oposição declara que o Governo, a ARENA, têm sistematicamente apontado como 
marco de todas essas obras o ano de 1964. Eu, nunca o fiz nesta Casa e cheguei há 
poucos dias. Mas, também, durante o tempo em que estive neste Senado, nunca ouvi 
nenhum Senador da ARENA fazer essa assertiva. Todos nós sabemos que o 
aproveitamento do Vale do rio São Francisco vem, há décadas, se realizando, passou 
por vários Governos, inclusive, os que mencionou V. E:v, com todo o acerto, e conti­
nuou, desde 64 para cá, com realizações adrrtiráveís que atestam uma ação eficiente do 
Governo ao longo do vale desse rio de integração nacionaL Mas é evidente que, se 
o vale do Tenessee exigiu um programa especial, apresentando dimensões muito 
menores que o nosso, e absorveu recursos num volume muito maior, é evidente, dizía­
mos, que nós n~o podemos resolver todos esses problemas em prazo tão curto. Ape­
nas desejaria, para não incidir n.o mesmo erro que, porventura, poderá ter cometido o 
Senador Marcos Freire, perguntar a V. Ex•, para o meu conhecimento, para minha 
informação, para o iuízo que possa fazer a respeito desse problema: V. Ex' reconhe­
ce, sem tergiversar, que o efeito dessa inundação foi maior em virtude da existência da 
barragem de Sobradinho? Ou, se não houvesse essa barragem de Sobradinho, a 
devastação não teria sido muito maior com esê.a enchente extraordinária que ocorreu 
na bacia do São Francisco? Essa é a pergurita que faço a V. Ex' 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Eu 11 responderei, com ó maior prazer. 
O que houve, Ex•, foi a confiabilidade da população ribeirinha,. de acordo com os 

dados e a própria origem da barragem que, peremptória e oficialmente, garantia que 
regularizaria o rio São Francisco. E ouça mais: esta enchente de agora é eco­
logicamente mais desastrosa, depois de Sobradinho, porque houve um fenômeno que 
todo o País já sabe; houve um represamento além do que seria prudente, tanto em 
Sobradinho como em Três Marias. O qoe está acontecendo? Essa enchente, que nos 
tempos da minha infância- e eu sempre fui testemunha ocular de enchentes deste ti­
po - que duravam na inédia de quinze, vinte dias, vai durar, seguramente, três 
meses. Porque hoje, neste mornento, Sobradinho está lançando quatorze mil metros 
cúbicos de água por segundo. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB-SE)-Com todo o prazer. Ex• 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BA)- São treze mil, Ex• Os exageros conti­
dos no pronunciamento de V, Ex• se confundem na multiplicação dos metros cúbicos 
da vazão. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE) - Quatorze mil, Ext, informações tele­
fônicas de hoje, 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BA) - Treze mil, Ex•, tenho informações 
recentes. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Aí, haveria a assinalar dois fatos. Primeiro: 
que nas vésperas de Sobradinho soltar 12, ou 13 mil metros cúbicos por segundo, 
afiançava de que manteria a descarga na base dos lO miL Então, toda população cop­
fiou nisso. Já trouxe aqui exemplos vários, inclusive de autoridades locais das mar· 
gens do São Francisco que não estavam devidamente informadas e esclarecidas do 
que poderia acontecer. Enquanto isso, os técnicos de Sobradinho sabiam que o volu· 
me da enchente era de 100 milhões de metros cúbicos e não sabiam prever se poderia 
ultrapassar os lO mil. Então, tranqUilizaram dizendo que a faixa seria na base dos tO 
mil, e ultrapassou de muito isso. Esse é um aspecto. O segundo parece-nos, que não 
deve ser desprezado, embora eo não seja técnico no assunto: é que Sobradinho encheu 
a sua barragem a igual modo de Três Marias, como se tivesse previsões, que me pare­
cem não serem tão fora de propósito, deveriam evidentemente estarem soltando essas 
águas antes da chegada do volume extraordinário de águas. 

O Sll: GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Aliás, isso é confesso pelo próprio Di­
retor que diz que a função da barragem é gerar energia. E, nào estão contando com o 
que vai acontecer além da barragem? 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE)- Se estávamos nos aproximando de uma 
época invernosa, se as chuvas que estavam caindo já denotavam essa queda pluviomé­
trica excepcional, então me parece que, desde novembro ou dezembro do ano passa-

do, já deveria estar se esvaziando, em termos, a barragem, para que ela pudesse exata­
mente acolher o volume excepcional de águas que cairia. Mas não houve isso. Então, 
quando as ágl.las chegaram, encontraram as barragens cheias, é evidente que teriam 
que transbordar, quer dizer, tinham que dar a vazão excep~ional que não era prevista. 
Portanto, tudo isso me parece dados que deveriam ser examinados com mais cuidado. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Vê V. Ex:• que o Governo, além de in­
competente, é i in previdente. Aliás, esta ê a montagem de um Governo que possui o pe­
cado original. Este é um Governo geneticamerlle inviável. t. um Governo que se mon~ 
tou nas excrescências de atos, que não tem programa, porque o mesmo Governo, com 
os mesmos Ministros que dizia ontem qua a inflação era do chuchu, diz hoje, que a ín­
flação é psicológica. O mesmo Governo, com o mesmo Ministro que teve lutas públi­
cas e notórias de como conduzir a economia da agricultura brasileira, sempre preferin­
do os grandes grupos na economia agricola, este mesmo Governo, com esse mesmo 
Ministro, que agora passa a ser ardoroso defensor da pequena empresa. Este é um Go~ 
vemo sem lógica. Este é um Governo sem programa, geneticamente inviável, porque 
montado na incompetência, e no arbítrio, fruto da falta do diálogo público, já que só 
a democracia, que só o contato pessoal é capaz de selecionar idéias para que se façam 
opções. 

Mas, saiba o Governo que o Nordeste sofrido, hun:ilhado, mais uma vez, com 
doações de dinheiro em espécie, estará altivo, esperando 11 hora, quando para isto se 
dispuser o Governo em disputar eleições majoritárias pala Governo do Estado, para 
Presidência da Repúblíca, responder, pacificamente, pe·.as urnas, que chega de in­
competência, que chega de falta de brasilidade, que chega de engodos e paternalismos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. GILVAN ROCHA EM 
SEU DISCURSO: 

E AGORA? 

O projeto geral da CODEVASF para o baixo São Francisco é, em todo o seu 
contexto original, um excelente trabalho profissional. 

Infelizmente, para todos nós, a sua implantação !,e constitui num verdadeiro 
atentado, justamente por desobedecer, de forma criminosa, todo o esquema que 
deveria ser seguido, o que sofreu tão radicais desvios que teria de alcançar o completo 
fracasso que alcançou. 

São estas as verdadeiras razões do seu insucessG. A execução do piJno de 
irrigação do Vale do São Francisco nada tem a ver com o projeto piloto. 

Da teoria tão bem planificada passou-se a uma realidade completamente distorci­
da. E não se diga que para a execução de um projeto tão bem formulado, tornar-se-ia 
necessária a esfarrapada desculpa de que existe uma grar1de diferença da teoria para a 
prática, pois essa evasiva é de absoluta má-fê. 

Pode-se mesmo afirmar, sem medo de errar, que o projeto de Irrigação do Baixo 
São Francisco foi um monstruoso crime de lesa-pátria, pois nele roram investidos 
milhões e milhões de cruzeiros para a obtenção de resultados que não vão além de um 
rotundo zero à esquerda. 

As recentes enchentes do rio São Francisco reduziram à expressão mais simples, 
a desvirtuada execução de um projeto que foi ment~:LiiZado para trazer fartura e 
progre:'>so não apenas às regiões ribeirinhas, mas a todo c1 Nordeste. 

Afora o comportamento profundamente condenável que lançou centenas de fa­
mílias à mais completa miséria, deixando-as sem terra c: sem de onde tirar o s\.lstento 
para as suas necessidades mais primárias, a COOEVASF só fez mesmo foi desperdi­
çar, de forma perdulária, milhões de cruzeiros. Além da:; lamentáveis crises sociais, as 
irrecuperáveis perdas materiais. 

O sistema de irrigação, preconizado no projeto, foi substituído por um sistema 
arcaico, oneroso e que levaria anos para alcançar o indice de produtividade que, 
durante muitos anos, e de forma artesanal, obteve-se na mesma Região. 

Os diques que foram levantados para prevenir os riscos de enchentes, como a que 
agora vem de ocorrer, ainda não foram vencidos pelo volume das águas do São 
Francisco. Aconteceu, isso sim, a infiltração, sob os di,:Jues, de maneira paulatina, as 
de forma irre ... ·ersivel, provocando-lhe, depois, a aberl.ura de grandes fendas. E en­
quanto o processo se acentuava, nem mesmo os equip2.mentos que poderiam ter sido 
salvos, como foi o caso dos potentes motores trombas de sucção, foram retirados, ago­
ra completamente destruídos pelas águas. 

A vultosa ioversão de mais capital, numa campanha publicitária, que procurava 
infundir uma imagem bem simpática da atuação da CODEV ASF, não teve sequer de 
longe a eficiência que só a verdade e a realidade transformam em credibilidade. 

Ali, a incúria comandou o espetáculo, da primeira à última hora. 
A CODEVASF, que chegou com ares de salvadora, terminou destruindo tudo 

que existia na região. A enchente valerá apenas para encobrir o débito de um fracasso 
total, o que em nada teria influído, pois o projeto já se encontrava poluído por falhas 
irrecuperáveis na sua implantação, distanciada violentamente dos objetivos e das li­
nhas mestras do projeto original. 

Se porventura o projeto voltar a ser acionado, esperamos que seja algo de uma 
visão administrativa bem mais competente, capaz de redimir as boas intenções do 
Governo Federal, tão mal executadas nessa primeira fase onde sô se cometeram 
desatinos, tanto de ordem técnica, como de ordem social. 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. PEDRO S!MON NA 
SESSÃO DE 27-3-79 E QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTI!RIORMENTE. 

O SR. PEDRO SlMON (MDB - RS. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Não preciso ressaltar, perante V. Ex•s, a honra cívica com que me sinto 
distinguido, ao ocupar esta tribuna, de onde. a Nação teve sempre as expressões mais 
vivas da oratória parlamentar, que se complemtntaram no brilhantismo da forma e 
no conteúdo das idéias iluminando o Senado da República. 

Nem preciso pôr em evídência o meu estado de espíríto, após 20 anos de vida 
parlamentar, na humildade do meu Rio Grande. Tenho a certeza que a mesma emo­
ção tomou conta dos Senhores, quando do primeiro momento de falar à Nação, com 
a responsabilidade de fazê-fo da Câmara Alta. 

Relembro agora, sem uma explicação consciente, meu primeiro discurso de 
Vereador na nobre Câmara Municipal de minha terra natal, Caxias do Sul, onde dei 
os primeiros passos de minha vida pública, recordandQ também, nQ outro extremo 
desses vinte anos, a última vez em que assomei à tribuna dignificante da Assembléia 
Legislativa do meu Estado, para prestar contas de quatro mandatos sucessivos, todos 
buscados na determinação livre daqueles que comungam os mesmos ideais de Pátria. 

O Sr. Paulo Brossard {MDB- RS}- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS)- Com muito prazer. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS} - Eu quebro um principio que tenho 
observado, ao solicitar um aparte logo no inicio de um discurso, especialmente de um 
discurso de estréia. Mas ê para, eorn a sua licença, fazer uma retificação: V. Ex• acaba 
de dizer que começou a sua fulgurante vida pública na nobre Câmara Municipal de 
Caxias do Sul, e eu peço vênia para embargar a declaração. A sua vida pública V. Ex• 
começou dirigindo - porque logo chegou como dirigente, - o "Centro Acadêmico 
Maurício Cardoso", da Faculdade Católica, onde foi o grande líder que a Nação 
haveria de conhecer an"os depois. O Senador de hoje é o Presidente do "Centro 
Acadêmico Maurício Cardoso" de ontem. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS)- Agradeço a referência de V. Ex•, que 
me lembra inclusive que o liderado de V. Ex• de hoje era o aluno de ontem, nos 
bancos da Faculdade· de Direito da Pontifícia Universidade Católica. 

O Sr. Pllulo Brossard (MDB- RS)- Donde se verifica que o aluno superou, 
em muito, o professor. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS}- A gentileza vale como gentileza, corn a 
discordância de todo o Senado, nós o sabemos muito bem. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Trago a V. Ex'-s o retrato vivo de uma campanha eleitoraL 
Seu traço mais forte foram as pressões que o Executivo da época, e o que o 

sucede, aplicaram na campanha, com o daro objetivo de impedir a manifestação elei­
toral livre nas urnas de 15 de novembro. 

Enganaram~se, porém. 
Era certo que se enganariam, por desconhecimento fundamental da tradição de 

dignidade cívica do povo brasileiro, retemperada sempre nos exemplos de seus maio~ 
res, longe dos interesses pessoais, longe dos interesses de grupos. O resultado aí estã. 
Se analisarmos as eleições majoritârias, dezessete milhões e oitocentos mil votos 
foram dados à Oposição. Foram dezessete milhões e oitocentos mil respostas dadas às 
pressões e ao arbítrio, por um povo margínalízado nos direitos políticos, que são 
inerentes aos cidadãos, como elos da Nação com o Estado. 

O ilustre Líder da ARENA, nesta Casa, Senador Jarbas Passarinho, na instala­
ção desta Legislatura, disse que eu sou aqui um Senador salvo deste incêndio. t verda­
de, acertou o ilustre Senador, porque, na realidade, não houve neste País, em novem· 
bro último, uma eleição livre, no termo excepcional da sua afirmativa. Houve um 
grande incêndio, como disse o ilustre Lider da ARENA, ateado pelos fogos cruzados 
dos arsenais do arbítrio, da corrupção e da prepotência - armas mortíferas de uma 
revolução que se apresentou à Pátria pregando democracia, jurando correção no trato 
com os dinheiros públicos e prometendo estabelecer a justiça social. 

O MDB gaúcho não está aqui reclamando nem ju$tificando resultados eleitorais. 
Mesmo porque, no Rio Grande do Sul, onde estiveram os Generais Geisel e Figueire­
do, a Oposição foi Votada consagradamente. Venceu o pleito no Rio Grande. 

O nosso protesto é contra o método, que não nos parece correto, de usar o dinhei· 
rode todos para fazer a campanha de uma facção poHtica. 

O General Geise.l, por exemplo, em s·ucessivas viagens ao meu Estado e pelo 
Brasil afora, foi como cabo-eleitoral da ARENA, divisa que poderia ter ostentado 
sem constrangimento, se viajasse por conta própria com os recursos da tesouraria 
arenista, e não à custa dos cofres da Nação. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Vivemos os últimos l 5 anos sob o império do maniqueísmo, com a Nação 

dividida entre os privilegiados por todas as vantagens e os perseguidos por todos os 
desfavores. 

O império do casuísmo foi estabelecido em fronteiras tão amplas, que a vida 
nacional perdeu seu curso histórico, e a civililação brasileira ganhou dois elementos 
novos: para os privilegiados, a irresponsabilidade; para os perseguidos, a pressão. 

A lei, que deve ser a mesma para todos, protegendo ou punindo, transformou-se 
em instrumento para a marginalização daqueles que assumem posições políticas 

---------------------------------------------------------· 
contrãrias ao absolutismo dominante. Aos coerentes com as necessidades do povo, a 
demissão; aos submissos, a promoção. 

Esse desprezo pela lei, em pura perda de seu sentido civilizador, foi aplaudido 
pelos arenistas, que se caracterizaram na História destes últimos anos por di:ter amém 
a todas as manifestações do direito da força, em contraposição à força do direito. 

O Sr. Aloysio Chaves.(ARENA- PA)- Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (MOB- RS)- Com o maior prazer. 

O Sr. Aloysio Chaves(ARENA- PA)- Nãt) desejava interromper o pronuncia­
mento de V. Ex•, quando ocupa, pela primeira vez, a tribuna do Senado Federal. A 
V. Ex•. como homem púbhco, como repres~ntante do povo do Rio Grande do Sul, 
rendo as minhas homenagens, mas: encontro no seu discurso, logo de início, além de 
um jogo de palavras, uma contradição evidente. V. Ex• fala que a Oposição recebeu 
mais de 17 milhões de votos de um povo marginalizado. Como é possível 
marginalizar-se um povo e numa eleição livre, se esse mesmo povo teve oportunidade 
de carrear tão expressiva votação para a Oposição? Estranha marginalização esíia. E, 
logo a seguir, V. Ex• diz, em seu discurso, que a Oposir;ào foi votada consagradamen­
te. 

O Sr. Paulo Brosssrd (MDB- RS}- Consagradoramente. 

O Sr. Aloysio Chans (ARENA- PA}- Ex.pressào textual, que o nobre Sena­
dor Pedro Simon utilizou em seu discurso, mas que admite a correção que V. Ex'- faz. 
Ora, se hã essa consagração na votação, o povo não pode ter sido marginalizado, o 
povo não pode ter sido excluído. E tanto quanto estou recordado, o índice de absten­
ção ná última eleição do Rio Grande do Sul foi muito baixo; então, o povo não foi 
marginalizado. Nem a presença do então Presidente da República, o eminente Gene­
ral Ernesto Geisel, no desempenho de sua alta função no Rio Grande do Sul, para 
inauguração de obras públicas, impedíu que o povo votasse como bem entendesse n:\s 
eleições que se feriram no pleito de 15 de novembro de 1978. Era esta a observação 
que desejava fazer ao discurso de V. Ex•, sem pretender interrompê-lo, para não 
empanar o brilho de sua estréia na tribuna do Senãdo. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS} ~O povo foi marginalizado ilustre Sena­
dor, porque se o resultado das eleições majoritárias prevalecessem e o povo pudesse 
escolher o seu Presidente, por exemplo, o Presidente da República seria do MDB, 
porque o MDB fez4 milhões e 200 mil votos a mais do que a ARENA. 

O Sr. Paulo Brossard {MDB- RS)- Muito bern! 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS)- O povo foí marginalizado exatamente 
aí nobre Senador, porque não pode participar das decisões fundamentais. O povo foi 
marginalizado, porque, pelo resultado das últimas eleições, se pudesse votar e tivesse 
condições de votar, o MDB teria máioria neste Senado. não a ARENA, que a teve de 
maneira forjada. A f o povo foi marginalizado nobre Senador, 

O Sr. Aloy:iio Chaves (ARENA- PA)- Está V. Ex• especulando apenas e por 
hipóteses. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Marcos FrE-ire (MDB- PE)- O povo foi marginalizado, porque, se não o 
tivesse sido, V. Ex• há muito que teria governado ou estaria governando o Estado do 
Rio Grande do Sul. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Muito bem! 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS)- Muito obrigado, nobre Senador. 

O Sr. Aloysio Chaves {ARENA - PA)- Tudo não passa de meras especula­
ções. V. Ex• está especulando sobre resultado de uma eleição que não se fez neste País. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS)- O Al-5,o477, o 228, o fechamento do 
Congresso Nacional, a edição do •jpacotç de abril", a lei antigreve, a antiga e a nova 
lei impropriamente chamada de segurança nacional. porque, na verdade, não segura o 
indivíduo, mas segura o Governo contra o cidadão. 

...._ O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Muito bem! 

O SR. PEDRO SIMON (MDB - RS) - As salvaguardas, a lei da Magistratu· 
ra, tudo, afinal, quanto o arbítrio quis e fez, desrespeitando, alterando, infringindo a 
lei, principalmente a Lei Maior, a Constituição- transformada numa verdadeira Ba· 
bel, tão confusa quanto mutilada - mereceu sempre o apoio, sem questões, da 
ARENA, aqui e fora daqui. 

A ARENA aplaudiu tudo, a ARENA aceitou tudo, agora, porém, quando o 
Governo se precipita para assumir seus compromissos inaceitáveis com as multinacio· 
nais, posicionando·se contra os interesses das classes trabalhadoras, surpreendente­
mente, neste Congresso, a ARENA refunde seus conceitos e assume, aqui, um legalis­
mo sem fronteiras. 

Saudamos- que nos perdoem os trabalhadores, que nos perdoem os sindtcatos 
sob intervenção - o novo legalismo da ARENA, na certeza de que é o raiar de um 
tempo novo, tempo de respeito à lei. De respeito às garantias constitucionais, aos 
direitos humanos, aos princípios democráticos que devem sustentar a vida civilizada. 

Uma lei que nào foi votada, pois só existe pelo decurso do prazo estabelecido 
pelo autoritarismo à sua aprovação - uma lei que a maioria arenísta ignorou e em 
defesa da qual, o Ministro do Trabalho de então chegou a ameaçar as lideranças sin-
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dicais, apenas porque elas compareceram ao Congresso, para o exercício legitimo de 
uma pressão sócio-política - que sirva essa lei ao povo brasileiro, ao menos, para 
receber de braços abertos a nova ARENA- essa nova ARENA do respeito às leis e à 
Constituição, do respeito à legalidade permanente. · 

· Só esperamos, Sr: Presidente, e temos certeza de esperar e de CQnfiar, que o 
neolegalismo arenista não se resuma apenas às leis que penalizam os sindicatos e a 
gente brasileira, mas., pelo contrário, que aqui esteja, principalmente, para exigir o 
cumprimento das leis para sobreviver e para beneficiar o imenso povo brasileiro. 

O Sr. Lázaro S.rboza (MDB- 00)- Muito bem! 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS) -Para exigir, por exemplo, o cumpri~ 
menta de verdadeira Constituição, quando ela estabelece, no seu art. 165, o conceito 
de salârío mínimo, em relação ao trabalhador, nestes termos: "Capaz de satisfazer, 
confOrme as condições de cat/Q região, as suas necessidades normais e as de sua famt1ia". 

Isto é esquecido, há muitos anos que ê esquecido pelos Governos de ontem e 
pelos Governos de hoje. E, no entanto, está na Constituição. E. lei que a chamada Re~ 
volução tem deixado também de cumprir, descarregando sobre os trabalhadores brasí~ 
lieros toda a pressão de 15 anos de injustiças salariais. Exercida por 15 anos, essa 
pressão não tinha o direito de considerar demasiada uma greve de 10 dias. Mas esse 
foi o entendimento da lei, que ganhou, de repentt, posição de prioridade no consenso 
arenista, que ex.ige o seu cumpriruento nos seus pontos e nas suas vírgulas. 

f preciso, também, convocar a ARENA, convertida agora, à lei, para o entendi~ 
menta da Jegitimidade das press.ões sociais, que !le devem exercer democraticamente, 
absorvidas pelo Executivo e pelo Legislati":o e respeitadas pelo espírito da lei. 

O que tivemos no ABCD paulista foi a manifestação de uma -consciênda operá~ 
ria, autêntica segundo os maís legítimos mecanismos democrâticos uma força de· base 
que ficarà na história do sindicalismo brasileiro. O que tivemos, ern última análise, foi 
a prova de que o trabalhador brasileiro já se libertou das amarras do autoritarismo e 
tem livre a consciência para ajudar todos os segmentos da sociedade a nos reencon~ 
trarmo~ em paz com a Democracia e com a Justiça. 

É preciso. esêlarecer também a acusação que vem sendo feita aos reajustes 
pedidos pelos trabalhadores, de que assim realimenta:remos a inflação. Nos últimos 15 
anos os salários estão sob o rigoroso controle estatal, e, no entanto, a inflação não foi 
vencida. Lei nenhuma pode determinar que o Estado imponha aos trabalhadores, em~ 
pobreddos pela inflação, que eles se sacrifiquem mais ainda, mesmo sabendo não 
serem os responsáveis pela espiral inflacionária. e que seus sacrificios nada valerão 
contra ela, muito embora venham- e muito -para favorecer a concentração da ri~ 
queza de muitos poucos privilegiados de dentro e de fora do País. 

É fácil analisar o levantamento feHo da greve em São Paulo. Quanto tem um a.u~ 
tomóvel que se vende, e que compramos, de tnão~de~obra? Num carro, pelo qual 
pagamos 100, 120, 200 mil cruzeiros, qual é o percentual de mão.de·obra e qual ê o 
percentual de imposto? O que contribui, realmente, para a inflação nesse carro: a mão­
de~obra daqueles que reconhecem que o valor maior está no trabalho, porque o 
trabalho é a essência da formação de uma sociedade, ou o imposto desta República 
fiscal que existe e que o usa abusivamente'? 

Não posso esquecer~me da ocasião em que o Presidente da FIAT italiana esteve 
no Brasil para inaugurar· a FIAT brasileira- \>brasileira", é claro. Perguntado, na 
televisão, como entravam os componentes na fabricação do carro italiano e do brasi~ 
leiro, respondia ele,na época: temos dois componentes, que são os mais importantes e 
que são fguaís:: mão~de-obra e imposto. Na Itália, um FIAT tem 12% de imposto e, 
36% de mão~de~obra; no Brasil, o FIAT tem 12% de mào~de~obra e, 36% de imposto. 

Esta é a realidade, que, aliás, o articulista da Folha de S. Paulo analisa muito bem. 
A intervenção do Governo na greve de São Paulo ê imparcial ou é como parte? 

Na verdade, ele ê o maior patrão, porque é o que tem a maior parcela de lucro, é o 
maior beneficiado, ê o maior interessado, é o mais ligado ao problema, porque, real~ 
mente é ele que tem a maior parcela. 

O Sr. Lizaro Barboza (MDB- GO}- Muito bem! 
O Sr. José Lins(ARENA- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- 1?. o rnaior prejudicado. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB - RS) - A referência do Senador Paulo 
Brossard é muito importante. Talvez por ser o maior prejudicado, é gue o Governo 
está tão angustiado em terminar a greve a qualquer preço. Realmente, tem im­
portância a referência. 

Com todo o prazer, concedo o aparte ao nobre Senador José Lins. 

O Sr. Josi Uns (ARENA - CE) - Nobre Senador Pedro Simon, minha 
alegação é que a ARENA assume, agora, uma posição de suposta legalidade. Não é 
de suposta, mas de verdadeira~ legalidade. 

O S!l. PEDRO SJMON (MDB- RS)- Suposta ê por c:onta de V. Ex• Até 
estou saudando a legalidade da ARENA. Esclareço: estou saudando a legalidade da 
ARENA. A suposta legalidade fica por conta de V. Ex:• 

O S.. José Lins (ARENA - CE) - Melhor ainda. A ARENA se coloca como 
sempre se colocou em posição de defesa da legalidade efetiva. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS)- E felicito. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Mas pelo que vemos é o MDB que se rebela 
contra a legalidade criticando a posição da AftENA. A segunda observação que, se 
nQ Brasil o Governo cobra 36% ... 

0 SR. PEDRO SIMON (MDB- RS)- Não. Hoje C<lbra mais, muito mais. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- ... melhor ainda. Se cobra, digamos, 50% de 
ímposto sobre a venda de automóveis, isso significa que no;so Governo t socialmente 
mais distributivista que o da llâlia. E muito melhor que cobremos mais impostos 
sobre bens destinados às camadas mais ricas, as que podem comprar carro, para 
distribui~los em obras públicas e benefícios sociais do que u>brâ~los dos pobres sobr~ 
carregando os seus orçamentos. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB - RS) - Insistimos na legitimidade dessas 
pressiJes. Elas servirão para determinar ao Governo caminll os mais justos e mais efica~ 
zes, que deverá percorrer para o verdadeiro combate à innação. As últimas greves­
todas elas - demonstram que os trabalhadores não aceitam mais fazer o papel de 
massa de manobra de interesses que exigem dos tecnocratas, seus representantes no 
Governo. uma mão-d~obra barata e a imposição de uma -paz de cemitério, como moi~ 
dura para seus lucros anti~sociais. 

Mas devemos lembrar à ARENA neolegalista- e n~10 vai, absolutamente, nada 
de ofensivo, e sim uma alegria muito grande, e saúdo com prazer que leis existem 
contra os monopólios. Leis boas de proteção à economia nacional, que o Governo 
não usa nem a ARENA defende. Leis que podetiam desruontar rápida e 
desenfreadamente a especulação financeira, que é hoje fator mais pesado na 
realimentação do processo inflacionário. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Porque, neste caso, o Governo estaria 
golpeando a mais próspera indústria nacional, a indústria da agiotagem, realizada sob 
o manto oficial. 

O SR. PEDRO SlMON (MDB- RS)- Aliás, estt: Governo oficializou agiota~ 
gem, com a criação da!l financeiras. 

Em qual cidade ern quaJ Estado de nosso País ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Resolução :ic1 Banco Central. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS)- ... que não olhávamos com dcscrí:dito, 
com desdém, até com revolta, a figura do agiota. O ~~giota é aquele que empresta 
dinheiro a juros bem mais altos que o usual, já não dig'J os 12% que a lei determina, 
mas em média superior. 

O governo, com a oficialização das financeiras, oficializou a agiotagem. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- B. resolução do Banco Central. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB - RS) - Conheço, lã no meu Estado, muitos 
agiotas tradicionais e que hoje são diretores de financei'~as, são homens do mundo das 
finanças deste País, cobrando, hoje, o dobro do que cc1bravam quando eram agiotas. 
Hoje são financeiras. 

O Sr. Paulo Br .... rd (MDB- RS)- Só o dobro:• 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Permite V. Ex• uma rápida intervenção?" 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS)- Com tojo o prazer. 

O Sr. lázaro Barboza (MDB- GO)- Apenas para lembrar a V. Ex• que a 
agiotagem era uma atividade considerada tão contra a lei, tão imoral até, que, para 
combatê~ la, o Congresso Nacional aprovou a Lei da Usura, hoje tacitamente revoga~ 
da, porque a agiotagem é oficial, e oficiosa. 

O Sr. Paulo Brotsard (MDB- RS}- Revogada, em relação às financeiras. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Exatamente. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB - RS)- Relativamente à eJ;:istência de leis que 
poderiam ser usadas para demonstrar a especulação, lembramos os itens U e V do art. 
160 da Constituição, que dizem ser finalidade de ordem econômica e financeira: "A 
valorização do trabalho como condição de dignidadt: humana e a rePressão ao abuso 
do poder econômico1 caracterizado pelo domínio dos mercados, a eliminação da con~ 
carrência e o aumento arbitrârio dos lucros". 

Que 0 Governo e a ARENA decomponharn, diante da opinião pública, como 
disse, por exemplo, o custo atual de um automóve~. Que tomem qualquer marca e 
qualquer tipo. que nos dig,!lm, no preço atual de mercado, o porcentuaJ salário, o 
portentual juros de financiamento, o porcentuaJ imposto e o porcentual lucro. A 
Nação precisa saber. Quer saber. Exige saber, para verificar qual a realidade, para en~ 
tão entender, compreender o sentido real da atuação dos trabalhadores de São Paulo. 

Só assim ela poderá fazer uma avaliação rtal, isenta. maternâtica da situação. 
Vamos dissecar o custo de um automóvel, de um c:~mínhão ou de um trator. E con~ 
cluir sobre a justiça social da chamada revolução. 

Mas, se a ARENA de hoje não é a mesma que viu e aplaudiu a lei ser subvertida 
no ''pacote de abril", se a ARENA dos nossos dias morre de amores pela lei, não é 
menos verdade que a mobilização efetivada no A.E·CD paulista, qualquer que seja o 
resll;ltado da greve - e ainda que dela resulte o sacrificío de lideranças respeitáveis., 
em prejuízo da Democracia, pela vesguice dos aplkadores da lei -ainda as:im essa 
mobilização terá uma conseqüência política direttt e saudável. Ela empurrou todo~. 
nós para a rota dificil da redemocratização, na medida em que abriu canais novos dt: 
comunicação social entre os brasileiros, para c;onvivermos mais intimamente 1: 

gerarmos nessa convivência. os processos de reivindicações, levando os governantes~~ 
os partidos a promover com mais atençã.o o aten-:limento de suas necessidades m~is 
humanas, colocando~se o trabalho no mesmo plano de considerações do capita.l, 
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como é de lei, pelo menos igual ao capital, com relação ao que faz o Governo, com 
relaçào ao que pensamos nós, do MDB, valorizando o trabalho sobre o capital, 
porque o trabalho é o fator fundamental, indispensável, primeiro de toda a produção 
humana. A lei que a ARENA, esperam os brasileiros, vai lembrar, e cujo cum­
primento vai exigir, não somente agora, mas durante os oito anos do nosso mandato. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, no túnel do tempo do arbítrio, como é da própria 
história dos regimes autoritários, retrocedemos aos privilégios de classe e hierarquia 
social, visto desde os primórdios da civilização como naturais. 

No Império Romano dos senhores e dos escravos; na Idade Média dos cavaleiros 
e membros da aristocracia feudal, donos do monopólio da atividade militar, em pata­
mar jurídico-social superior aos ~amponeses e trabalhadores - o povo desarmado, 
era assim, também. 

Para os primeiros, havia apenas sanções morais, enquanto os últimos eram 
submetidÇIS aos rigores das punições. 

Nas monarquias, esse opressivo sistema de justiça persistiu, na diferenciação, 
para efeitos legais, entre fidalgos e plebeus, até surgir, com Montesquieu e Rousseau, 
a idéia da lei igual para todos, quando se firmou o princípio de redução do sistema 
legislativo à liberdade e à igualdade. 

No capitalismo, fugiu-se da igualdade pelo caminho discutível do contrato, no 
qual as convenções legalmente estabelecidas constituem leis entre as partes. 

Houve, então, a virtual transformação do princípio da autonomia de vontade, 
porque entre as partes contratantes sempre era e é diflcit a igualdade, prevalecendo a 
realidade do forte e do fraco, ou pelo menos de um mais forte, diante de um menos 
forte. 

Notadamente, em matéria trabalhista, pois o operário é economicamente mais 
fraco, principalmente pela proteção que damos ao capital, em detrimento do igual 
valor do trabalho. 

Os fatos presentes estão aí, presentes, num desafio à inteligência, ao patriotismo e 
ao sentimento humanitãrio que devem nortear a solução das reivindicações operárias 
-classe submetida há J 5 anos de injustiças salariais. 

A chamada Revolução de 64, divorciada da evolução histórica, radicalizou~se em 
dois sistemas de mando absoluto. Na esfera econômica, um para os ricos~ outro, para 
os pobres. No campo político, a desigualdade foi colocada em termos de situação e 
oposição, confundindo-se o opositor com o inimigo, num governo gerado por precon­
ceitos, socialmente condicionados ao medo de enfrentar sua própria ilegitimidade. 

Os donos dessa revolução jamais lembraram que a igualdade perante a lei foi e ê 
uma conquista permanente do espírito criador do homem, como princípio funda­
mental da Democracia. 

Da Independência norte-americana à Revolução Francesa, das quatro liber­
dades, enunciadas por Rooseve1t à Declaração Universal dos Direitos do Homem, 
avançamos com firmeza e significação, dotando a humanidade dos instrumentos 
legais que lhe facultam a defesa da liberdade e da igualdade, em todas as frentes do re­
lacionamento humano. 

No Brasil, essa conquista foi feita com diferentes amplitudes, a partir da 
Constituição de 1824, que em seu art. 179 já incluía normas de direito para as 
garantias individuais. 

Avançamos mais um pouco, na Constituição de 1934, com novas disposições 
referentes a direitos trabalhistas, e também, normas de proteção à família, à educação 
e à cultura. 

Na Lei Maior, aprovada pelos constituintes de 1946, esses princípios foram 
ampliados e a partir de sua derrogação só fizemos retroceder, muito embora os cons­
tituintes de 67 não tenham ousado a alteração dos direitos civis e políticos, que a 
Constituição de46 proclamou e nós até agora respeitamos. 

O Sr. Paulo Bross.ard (MDB - RS) - E, diga-se de passagem, não só o 
constituintli! de 1967 não foi capaz de recuar, mas foi capaz de resistir ao que se 
continha no projeto governamental, que este, sim, recuava, e em muito, a tábua dos 
direitos e das garantias individuais, secularmente consagrada em nosso Direito. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS)- Tem razão, ilustre Senador, souberam 
resistir os congressistas de 1967, não alterando os direitos civis e políticos procla­
mados na Constituição de 1946. 

Logo, porém, pelo art. 182, foram incorporadas as disposições excepcionais do 
AI-5, nri redação dada pela Carta outorgada de 69, com o que se anulou todo o arca­
bouço jurídico-institucional, por força do arbítrio daquele ato e de todos os atoS 
subseqüentes. ' 

A Emenda nl' I, imposta pe:lo triunvirato militar, agravou a deformação jurídico­
institucional. De agravamento em agravamento, a ordem legal e legitima foi substi­
tuída pela idolatria da ordem imposta sem legitimidade, que se completou recen­
temente, com a introdução no próprio tex.to constitucional das chamadas "salvaguar­
das" -fetiche novo do arbítrio entre nós. Não de forma transitória, nem pelo menos 
nas disposições transitórias, no próprio texto da Constituição estão as "salvaguar­
das", novo nome dado para o Ato Institucional n~' 5. 

Sei, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que nada estou acrescentando ao quanto Vos­
sas Excelências bem mais do que eu conhecem da realidade brasileira, toda feita, nos 
últimos quinze anos de promessas de respeito aos direitos e liberdades fundamentais. 
Sem a grandeza da sinceridade, todavia, essas promessas têm ficado perdidas no 
esquecimento propositado para nos dar uma falsa noção de liberdade, na confusão es­
tabelecida entre a força do direito e o direito da força. 

Essas. promessas e os juramentos permanentes, de tanto que foram feitos nestes 
últimos quinze anos de arbítrio, deixaram a palavra dos poderosos em vermelho, no 
deve-haver da contabilidade política e na conta corrente da opinião pública. 

A verdade- desgraçadamente é assim- está no sentido discriminatório de toda 
a legislação vigente, que foi retalhada e remendada ao sabor de um casuísmo inconse­
qüente, cujo único propósito residiu em manter a atual estrutura do poder, de que o 
sucessor de Geisel é símbolo, em detrimento da vontade nacional. 

Aliás, tenho dito muitas vezes que se fizermos um levantamento de 1964 atê os 
nossos dias, quando o povo foi afastado de qualquer participação das decisões dos ho­
mens que comandam este País, seremos capazes de chegar a um fato surpreendente. 
Se tomarmos conhecimento dos Presidentes da Repúi;>Hca, dos Vice-Presidentes, dos 
Governadores de Estado, dos Ministros, dos Diretores de autarquias e sociedades de 
econ.omia mista, somando todos verificaremos que chegamos a um número muito 
reduzido de homens que se estão alternando em posições, mas que, na verdade, são os 
mesmos. O General Figueiredo é Presidente; antes de ser Presidente era chefe do SNI, 
e antes de chefe do SNI era chefe da Casa Militar. Aliás, o Brasil tem esse título impor­
tante, talvez, seja a ímica nação, "no mundo democrático", em que dois chefes do 
SNl tenham saldo de lá, diretamente para a Presidência da República. Vamos verifi­
car, também, homens como o Governador do meu Estado, que para ser governador 
pelo voto direto nãO o conseguiu, mas pelo voto indireto, com a cassação de nove 
deputados, conseguiu ser eleito: o Corpnel Perachi Barcellos, que desde a Revolução 
foi Ministro de Estado, Governador do Rio Grande do Sul e está, no Banco do Brasil, 
até hoje. 

Verifiquem os Srs. Senadores e façam uma análise, onde haverão de verificar que 
há um número de pessoas, tremendamente reduzido, que praticamente transforma­
ram o Brasil numa S/ A, em que eles, substituindo a vontade da Nação, estão se 
mantendo: uns substituindo os outros, enquanto os outros esperando a vez para 
substituir os que ai estão. E mesmo quando se pensa que alguns já caíram no esqueci­
mento e pertencem à história de nossa Pátria, voltam cheios de flores e luzes. Aí está o 
Doutor Delfim! Quem diria que depois de sepultado o "milagre brasileiro" ele vol­
taria para encher a panela do povo? 

Sr. Presidente e Srs. Senadores; o casuísmo responde pelas páginas mais nefastas 
da civilização brasileira contemporânea. Foi dele que os donos do poder se serviram 
para a permanência ilimitada e indesejada, à frente dos destinos nacionais, Mistifi­
cando, enganando, desdizendo-se, contradizendo-se ou omitindo a verdade. 

O casuísmo faz parte do corpo de um vocabulário novo, que os tecnocratas 
implantaram neste Pais, para melhor defender os interesses multi nacionais. 

O casuísmo tem a mesma origem do "milagre'' e do "modelo", do gradualismo e 
das "salvaguardas", do Al-5, da Lei Falcão. 

A sua aplicação, contudo, somente encontrou sua expressividade maior no 
"pacote de abril", instrumento desnaturado, opressor por excelência, que permahece 
vivo, impedindo a Nação de realizar-se por inteiro. 

Todas as críticas filosóficas que possamos fazer ao "pacote de abril", não têm a 
força da condenação que deriva das justificativas adotadas para produzir essa 
idiossincracia política. Ergueu-se, naquele abril, por artes de uma frustração in· 
vencivel, o muro de Berlim do arbítrio brasileiro. Contra a impenetrabilidade desse 
muro largo e a1to, impeditivo da livre circulação do oxigênio da liberdade:, desejamos 
clamar por uma Assembléia Nacional Constituinte. Somente ela será capaz de recolo­
car a Nação na senda democrática, levando-nos, como nos levará, a um novo pacto 
social, no restabelecimento das verdades históricas da civilização brasileira. 

Sei, nós sabemos- e o povo sabe- que uma Constituição não é a palavra mági­
ca para a solução de todos os nossos problemas. 

Ela virá, para indicar caminhos, assegurar alternativas, colocando em equação as 
nossas dificuldades, ao lhes dar os valores legítimos de uma lei maior, resultante da 
vontade da alma brasileira. 

Somos, hoje, um País sem estrutura jurídica certa. A que tínhamos, foi minada 
pelos donos da verdade de uma revolução que se exauriu na luta interna, porque 
cometeu o pecado de abrir suas comportas ideológicas aos que representavam e 
representam pensamentos e interesses contràrios à vocação democrática do nosso 
povo e ao sentido nacional do desenvolvimento que reclamamos todos. 

Cada ato casuístico que sufocou a Nação, tenha o número que tiver, nada mais 
representou do que a negação daquilo que o povo ouviu em 64; cada ato de violência 
praticado contra a Nação, representou um ato de violência daqueles que fizeram 64, 
na aparência de um idealismo que a muitos convenceu e que hoje não convence mais. 

A ilusão daqueles tempos é a decepção de hoje. 
Se a Nação ainda não deu claramente a resposta final da sua repulsa, não foi por­

que essa repulsa não exista na alma cívica da Pãtria. 

Apenas não o fez, em termos definitivos, porque se sente presa e inerme na cadeia 
do casuísmo, que atropela nossos ímpetos libcrtãrios .com a insensibilidade das 
iniciativas tomadas em favor dos donos do poder e contra toda a Nação brasileira-. 

Fala-se muito em reconciliação, mas ai estão as salvaguardas, o "pacote de 
abril", e uma lei impropriamente chamada de Segurança Nacional, servindo de base 
ao poder absoluto, 

Fala-se muito em reconciliação, mas o Governo concebeu do ventre do arbítrio 
uma lei antigreve, mantêm o 477 e o 228 e não tem a grandeza íntima para tomar 
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emprestado ao ontem da História o exemplo edificante do Duque de Caxias e dar aos 
brasileiros a anistia ampla e irrestrita que a Nação quer. 

A anistia geral, ampla e irrestrita, é a palavra de ordem que trago do Rio Grande 
do Sul, de toda a sua gente, como imperativo de uma consciência democrática, forja­
da com sinceridade e honra. 

A Nação refuga a mão vazia que lhe é oferecida. 
Deseja, primeíro, ver essa mão assinando a anistia sem limitações casuísticas e, 

depois, que o gesto seja completado: braços abertos para receber os adversários com 
respeito, como fez Caxias com os farroupilhas, no meu Estado, com os farrapos do 
Rio Grande. 

Precisamos lembrar que somos todos brasileiros e ninguém é mais patriota do 
que ninguém. 

Os brasileiros querem esquecer os agravos recebidos em 15 anos de exceção, para 
a grande proposta com que o futuro nos desafia. 

Este foi o sentido mais profundo dos resultados eleitorais do Rio Grande do Sul e 
é este, conseqfientemente, o sentido primeiro da minha presença nesta Tribuna do 
Senado. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
A chamada Revolução, inconformada com as vitórias eleitorais da Oposição em 

Minas e na antiga Guanabara e sentindo-se ainda ameaçada pelas candidaturas Car­
los Lacerda e Juscelino Kubitschek para a sucessão do General Castello Branco, resol­
veu, num dos seus primeiros casuísmos, espartilhar a Nação no bipartidarismo. 

Ato antinatural, contrãrio à evolução da vida política, brasileira, o bipartidaris­
mo, porém, não teve sequer uma oportunidade para dar aos brasileiros o exato valor 
da sua expressividade partidãria. 

A ARENA - o chamado partido do Governo - jamais esteve no governo. 
Jamais participou das decisões importantes ou influiu, de qualquer forma, na 
programação dos meios administrativos que dela sempre foram ocultados pelos 
tecnocratas e burocratas do regime. 

A parte da ARENA, na contradança do relativismo democrãtico, foi somente 
dizer amém. E a cada amém que disse, mais se distanciou da vontade dos brasileiros. 

Não se pode, realmente, cobrar da ARENA os erros da política econômica, os 
atentados aos direitos humanos, os banimentos, as cassações e nem mesmo - apesar 
de chamarem os tempos de hoje de novos tempos da "abertura" - responsabilizá-la 
por essa iniciativa injusta e iníqua, que aumentou a alíquota do imposto de renda 
retido na fonte, metendo a mão nos bolsos andrajosos dos assalariados e da classe 
média e poupando os bolsos recheados de uma minoria privilegiada, enriquecida nes­
ses últimos quinze anos de pobreza para a Nação. 

Essas culpas a ARENA não tem. A culpa da ARENA- e por ela será chamada, 
ao julgamento irrecorrível da História- é ter concordado com todas essas anomalias 
e conscientemente se afastado da vontade nacional, para servir submissa aos donos do 
poder, com honrosas exceções, cujas vozes desses ilustres membros, por serem 
exceções, não sensibilizaram os ouvidos dos líderes maiores daquele que foi considera­
do o maior partido do Ocidente, nem dos componentes-chefes do regime das exceções. 

Um clima de desconfiança negativista desabou sobre nós, ceifando Jideranças 
autênticas que arrancaram dos parlamentos municipais, estadUais e do Congresso, 
dos postos executivos, como arrancadas foram das Universidades, das fâbricas, das 
repartições públicas, dos quartéis e das profissões liberais, pelo crime absurdo de 
acreditarem na liberdade e exercerem o direito à liberdade de pensamento. 

Quanto ao MDB, se negou.até mesmo o caminho lógico de todo partido político, 
que é chegar ao poder e nele aplicar as suas ldéiils. 

Resolvemo-nos, então, por uma etapa adiante, passando por cima da precarieda­
de da nossa vida institucional. 

Num processo diligente, deflagramos a mobilização nacional em torno da recon­
quista do estado de direito democrático. 

Conscientizamos a Nação, enfrentando descrenças e agressões, indiferença e 
negativismo, o voto em branco, o "pacote de abril", a Lei FaJcão e todo casuJsmo. 
TemoS consciência; hoje, de que a Oposição ê o Brasil e o MDB, a expressão legal e 
legítima da sua vontade, na nossa terra. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Muito bem! 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS) - Enganam-se aqueles que nos conside­
ram fracos porque discutimos, como se ena:anam os outros, que nos acusam de radi­
cais porque não nos suometemos ao imobilismo, nem sofremos do mal da uniformida· 
de. 

O MDB não apenas combate por democracia, ele a prega e a professa. 

O MDB tem seu programa registrado na Justiça Eleitoral, mas, na intimidade 
das nossas hastes, estamos abertos e atentos a todas as correntes de pensamento e a 
todas as formulações filosóficas, sem sectarismo: discutindo, dialogando, acertando 
opções, projetando o futuro. Este é o dever de todo o brasileiro que vê sua Pátria 
aprisionada na ilegitimidade do poder. 

Não nos deixaremos surpreender pelos propósitos divisionistas que o arbítrio 
procura inocular na mente democrática da Oposição. Mas não nos surpreenderemos, 
também, se em mais de um de seus tantos casuísmos o arbítrio substituir o atual bipar­
tidarismo, artificiosamente imposto, pela imposição artificiosa do pluripartidarismo. 

--------- ·---------·-
Que este venha, no momento oportuno, formado por homens de idéias, princí­

pios, ideologias e programas, na decisão soberana e na participação consciente de 
todos os brasileiros, num Brasil onde haja Democracia sem adjetivismos e sem relati­
vismos. 

Assim como regeneramos o MDB, redimindo-o da sua origem casuística para 
fazê-lo grande no conceito dos brasileiros, a oposiçãO está em condições de superar 
todos os obstáculos que forem colocados no caminho da Nação, que apenãs busca o 
que é um direito seu: conduzir os seus próprios destinos. 

Chamam· nos de radicais e acusam-nos de intransigentes, se damos conseqüência 
lógica às afirmações que dizem nossa Pátria em regime de abertura democrática. 

Nada mais indispensãvel para o restabelecimento da plena demoQ!racia do que o 
Congresso e o Governo ouvirem, entenderem e obedecerem aós rctlamos da socie­
dade brasileira. 

A pressão política é da essência do regime democrâticl>. Disso tenha Consciência 
a ARENA e tenham consciência disso os poderosos senh<:~res que nos governam: a 
Nação avança, pressionando por todas as formas, redamar1do a liberdade pela lei, no 
império da legitimidade - fator de um desenvolviment<J com justiça social e um 
desenvolvimento voltado para todos os brasileiros, principalmente para a esmagadora 
maioria que sofre as !njustiças da realidade atual. 

Não buscamos uma sociedade sem segurança, achamo~ que a sociedade necessita 
segurança. A segurança, porém, não é um valor absoluto, que se ponha acima dos 
valores políticos, econômicos, jurídicos, morais e sociais do País, como querem os 
atuais donos do poder. 

O Sr. Paulo Brossard(MDB- RS)- Muito bem! 

O SR. PEDRO SIMON (MDB - RS) - A segurança tem sido nestes últimos 
quinze anos o principal motivo do distanciamento entre o 'Estado e o povo, porque se 
afivelou à força, à face convulsa dos brasileiros, o estigma da desconfiança. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Muito bem! 
A segurança não deve ser o falso pretexto para eSI:onder a incompetência, a 

corrupção e a violação dos direitos humanos. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PEDRO SIMON {MOB ~ RS) - A segurança não ê a base única do 
Estado, nem a razão da sua sobrevivência. 

A liberdade, sim, é a sustentação que buscamos para t::abalhar e produzir em paz. 
Mas, a liberdade submissa à segurança, a liberdade •:oncedida como favor, eSsa 

liberdade será sempre uma mistificação e não o principal componente político da 
ordem, da tranqüilidade e da própria segurança do indiv:iduo e da sociedade que ele 
compõe. 

A liberdade-. conquista de todos os momentos- flermite a livre manifestação 
do pensamento e, via de conseqfiência, o nascimento de novas idéias, de imaginações 
verdadeiramente criadoras, de soluções pacíficas, demc,crãticas, legais e legítimas 
para os mais angustiantes problemas quer sociais, quer políticos, quer econômicos. fi 
ela, a liberdade, que não cerceia o individuo, nem o bitola, nem o atrela ao endeusa­
mento de falsos líderes Ou lideranças impostas pelo arbítri1>. 

A segurança nasce da liberdade e as leis democrãti1:as existem, essencialmente, 
para organizar o Estado e o povo que nele vive; nunca para apenas punir, como gera­
triz do medo e da covardia 

O individuo sente-se seguro, quando seguro estâ da slla liberdade. (Muito bem!) 
Esta, ao contrãrio da segurança, nos termos em qu1: a segurança estã colocada 

hoje, no Brasil, ê fonte pródiga do progresso e desenvolvimento. Nasceu com o 
homem e dela o homem jamais abrirá mão, em que pese a força de quantos a negam 
como um direito inalienãvel do homem. 

O enunciado jurídico de que todos são inocentes até prova em contrário, auto­
craticamente substüuído pelo entendimento vesgo de que todos são culpados, até que 
possam provar sua inocência, perante os agentes da segurança do Estado, não pode 
prevalecer por mais tempo. 

Não pregamos qualquer desordem, Nem fomos ou somos autores ou participes 
das em que se encontra hoje o País: a desordem política, ~l social, a econômica e a juri­
dica. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Muito bem! 

O SR. PEDRO SJMON (MDB- RS) - O MDB,. contudo, só entende a segu­
rança nascida do ventre regenerador da liberdade. De outra forma serã sempre a deri­
vação teratológica de um organismo politico infecundo, abismando as verdades demo­
crãticas com seu filho-temporão. 

O jornalista Gilberto de Melo Kujisnki comentando este tema, de apaixonante 
importância, deu a contribuição ahamente positiva do lleu pensamento democrático, 
em forma de apelo, que fazemos nosso, porque é o da Nação: "Quebremos as tábuas 
caducas, onde se lê o lema impotente: Segurança e [)esenvolvimento. Os tempos 
agora são outro's e outra a divisa: Liberdade e Partidpaçllo.'' 

E eu ainda acrescentaria: Liberdade, Participação. Justiça, Desenvolvimento e 
Paz para todos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Na primeira linha deste apelo estâ o MOB. 
A ARENA cabe reconhecer que é chegada a hora de somente dizer amém ao 

povo brasileiro. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.() orador ê cumprimentado.) 
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ATOS 
ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

N' 11, DE 1979 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas atribuições regimentais 
e tendo em vista a decisão da mesma Comissão, em reunião realizada em 9~1-79, e o 
que consta do Processo n9 004524.78.0, resolve: 

Art. 19 Retificar o Quadro de Pessoal contratado sob o regime da Consolidação 
das Leis do Trabalho a que se refere o Ato n9 8, de 1976 da Comissão Diretora, para 
o fim de: 

-incluir, em vaga existente, o nome de Nilton Malta do Nascimento na relação 
nominal da Classe "B", da Categoria Funcional de Motorista Oficial do Grupo -
Serviço de Transporte e Portaria, com efeitos a partir de9 de janeiro de 1979, 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão Diretora, 30 de janeiro de 1979. - Petrôniu Portella, 

Presidente- José Lindoso- Amaral Peixoto -Mendes Canale- Mauro Benevides 
- Henrique de La Rocque. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N' 12, DE 1979 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas atribuições regimentais, 
e tendo em vista a decisão da mesma Comissão, em reunião realizada em 9w\w79, e o 
que consta do Processo n9 004603.78.8, resolve: 

Art. 19 Retif1car o Quadro de Pessoal contratado sob o regime da Consolidação 
das Leis do Trabalho a que se referem os Atos n9s 8 e 14, de 1976, da Comissão Dire~ 
tora para o fim de: 

I - ampliar, de acordo com o Quadro anexo, a lotação ideal da Classe "B" de 
Artífice Especializado, da Categoria Funcional de Mecânica, do Grupo-Artesanato 
de 20 (vinte) para 21 (vinte e um); 

li- incluir o nome de Crispim de Oliveira na relação _nominal da Classe "B" da 
Categoria funcional acima referida, com efeitos a partir de 9 de janeiro de 1979. 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogamwse as disposições em ~ontràrio. 

Sala da Comissão Diretora, 30 de janeiro de 1979. - Petrônio Portella, Presi­
dente - José Lindoso - Amaral Peixoto - Mendes Canale - Mauro Benevides -
Henrique de La Rocque. 

ANEXO 
Grupo-Artesanato 

Artífice de Mecânica 
Artífice Especializado 

Classe Lotação Protmsta Referência 

B 21 

Classe ''8"- (Salário CrS 3.923,00) 
Relação nominal: 
021 - Crispim de Oliveira 

20 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N' 13, DE 1979 

Salário 

3.923,00 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas atribuições regimentais 
e à vista do que consta do processo n' 000666793, resolve; 

Art. 19 O Quadro de Pessoal CLT, aprovado pelo Ato n~' 8, de 1976, da 
Comissão Diretora, passa a vigorar com a alteração constante do Quadro anexo. 

Art. 29 E autorizada a admissão de 43 (quarenta e três) "Motorista Oficial", 
Classe "A",'Referência 14, do Quadro de Pessoal CLT. 

Art. 39 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala da Comissão Diretora, 5 de março de 1979.- Luiz Viana, Presidente, Nilo 

Coelho- Alexandre Co~ta- Gabriel Hermes- Gastão Müller- Lourival Baptista. 

aasse 

"B" 
"A" 

lll-GR.UPO- SER. VIÇOS TRANSPORTES E PORTARIA 

1 - Motorista Oficial 

Lotação Ideal 

58 
46 

Referência 

16 
14 

Salário 

3.230,00 
2.931,00 
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MESA 

Prealdente 

Luiz Víano (ARENA- BA.) 

1 •·VIce .. Presidente 

Nilo Coelho (AitENA - Pf) 

2• .. VIce .. Pretldente 

Dinorte Me~riz (ARENA- RN) 

Alekondre Costa (ARENA- MA} 

Gabriel Hermes (ARENA- PA) 

COMI550fS 

Diretor: Jos6 Soares de Oliwira Filho 
local: ÂJ'PO 11- T6rreo 
Telefones: 223-6244 • '"'225-8505- Ramais 193 e 257 

À) SERVIÇO OE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexa 11- T4írreo 

Telefone: 22.5·8505- Ramail 30\ e 313 

COMISSÀO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membn>t) 

COMPOStÇAO 

,....._,_, Evefdllio Vieiro 
VIÜ"',...;ctent., Leit. Cha't'M 

Titulares 

1. PoJ.JOs P6t1o 
2. Beneditu Caneia• 
3. Pedro~ 
4. Jo••lina 

1. Evelótio Vteira 
2. leite Chaws 
3. Jos6 Ricka 

Suplentn 
ARENA 

I . Jutohy Magolh4et 
2. Affonso Camargo 
3. Jo6o Colmem 

MDI 
1 • ....._. ....... 

2.Amoroll'oi .... 

Assistente: Sónio Andrade P.;xoto - Ramal :io7 
R.uni68SI Quartos-feira$, Os 1 a,oo floras 
Local: Solo "Ruy &orboso" - AneJI.o 11 - Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 membro•) 

COMPOSIÇÀO 

PresidenttJ Mendes Canale 
Více-Prtlidenfe, Af.nor Mario 

3•-Secretárlo 

lourivoiSaptisto (ARENA - Sf) 

Gost6o Müller (ARENA- MT) 

Jorg•Kalume (ARENA - AC) 
Sentdito Canelas (ARENA- MT) 

João Bosco {ARENA- AM) 
Panos Porto {ARENA - SE) 

Titulares Suplentes 
ARENA 

t. Mendes Canale 1. R<:~imundo Parente 
2. José Lins 2. Alberto Silvo 
3. Jo6a Bosco 3. Almir Pinto 
4. Vicente Vuolo 

MOB 
1. Evandro Carreira 1, Marcos freirt 
2. Agtnor Maria 2. Hvmberto Lucena 
3. Mouro Be~vidts 

Auiltente: Carlos Guilherme Fonnco- Ramal676 
. Reuni6es: Terços-feiras, i.u )0,00 horas 
Locoh Sola "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISS.IIO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
( 15 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Pr•sid.nr.1 Henrique de La Rocq.a 
1•-Vi~"-siden,., 

2t·Vic•Preúdtnt.: Hugo Ramos 

Titulares 

1, Henrique de La Rócq.a 
2. IWIWdio NunN 

3. Jo" Sarney 
4. Aloysio Cha'lfl 
5. Aderbal Jur.ma 
6. Murilo 8adaró 
7. Moocyr Dollo 
S. Amoral Furlon 
9. Raimundo Parente 

1, Hugo Ramos 
2. Leite Chaves 
3. ló:r.aro Barbo:r.a 
4. Nelson Carnttiro 
S. Paulo Brosl<llrd 
6. franco Montoro 

S.plon.., 
ARENA 

1. Lenoir Vargas 
2. Jo6o lotco 
3. AJmir Pinto 
4. Mihon Cabral 
,5. Bernardino Viana 
6. Arnon <J. Mello 

MD8 
1. Cunha lima 
2. Tancredo Neves 
3. Dirc.u Cardoso 

Assistente: Maria Helena Bueno Brondfllo - Ramal 305 
ReunibeJ.l Quartos-feiras, tis 10,00 horas 
local: Sala "Cióvi1 Bevilócqua" ~Anexo 11- Ramal623 
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LIDfRANÇA DA ARINA I DA MAIORI;A 

Líder 
Jarbas Pauoril'lho 

Vlce·Líd•r•• 
Aloysio Chaves 

José Lins 
Aderbol Juremo 
lomanto Júnior 

Moacyr Dolla 
Murilo Bodaró 
Saldanha Der:r.i 

LIDIRANÇA DO MOI I DA MINORIA 

Líd•r 
Paulo Brouard 

VIce-Lideres 
Henrique Sontil!o 
Humberto Lucena 

Marcos Freire 
Mouro Benevides 
Orest•s Quércío 

Pedro Simon 
Roberto Sohnnino 

COMISSÀO DO DISTRITO FEOE!Àl- (CDF) 
( 11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidenttu Jtné Freire 
Vict·Presic:Nntet Lózaro l>arbo:r.o 

Titulares Suplenttrs 
ARENA 

I. Jené Freire 1. José Guíomord 
2. Jo6o Bosco 2. Tar11> Dutra 
3 . Potsos P6rto 3. Benc!ito Canelas 
4. Saldanha Oen::i .4. Moc.cyr Oalla 
5. Affonso Camargo 
6. Murilo Bod.aró 
7. Benedito ferreiro 

MDB 
1. Itamar franc;o 1. Henrique Santi11o 
2. Lózaro &arbo:r.o 2. Rotrerto Soturnino 
3. Adolberto Seno 3. Gil•tan Rocha 
-4. Mouro 8tnevides 

Auistent.: Ronaldo Pacheco de Olivt·lra - Ramal 306 
AeuniO.s1 Quintos-feiras, tis JQ,()O hc•ral 
local: Sala "Ruy BarboJa" -Anexo 11- Ramais 621e 716 

COMISSÀO DE ECONCIMIA- (CE) 
(t1 membro,) 

COMPOSIÇ)•O 

Presidente: !fama r Franco 
Vk•-Presldentes Robe110 Saturnino 

Titulares 

1. Arnon de Mello 
2. S.mardino Viana 
3. Jos• Lins 
-4. Jeué Freire 
5. Milton Cabral 
6, Benedito Canelas 
7. LUiz: Ccrvolcontt 

1. Roberto Saturnino 
2. Itamar franco 
3. Marcos freir• 
.o4. Pedro Simon 

Suplentes 
ARENA 

1. tlalvfdio Nun•• 
2. "lberto Silva 
3. Uenedito Ferreira 
-4. Vicente Vuolo 

MD8 
1. José Richa 
2. Orestes Quércia 
3. Tancrtdo Neves 
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Anístente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quortas·foiras, bs \0:30 horas 
locah Sola "RÍJy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO Df fOUCAÇÃO é CUlTURA- (CfC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Joóo Calmon 
Vice-Pr.sidente: Jutahy Magalhdes 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. João Calmon 1. Josf Lins 
2. Tarso Outro 2. Arnon de Mello 
3. Jutahy Magalhães 3. Jorge Kalume 
4. Aloysio Chaves .é. Pedro Pedrouian 
5. Aderba/ Juremo 
6. José Sarney 

MOS 
1. Adalberto Seno 1. Marcos Freire 
2. fvelcisio Vieira 2. Gil·tcm Rocha 
3. Franco Montara 

Assistente: S6nio Andrade Peixoto - Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 !toros 
local: Sala "Clóvis Be'iilócqua"- Anexo 11- Romal623 

COMISSÃO Df FINANÇAS - (CF) 
( 17 membros) 

COMFOSIÇÀO 

Presidente: Cunko limo 
Vke·Pr.side!lte: T oncr.do Ne..,.l 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. José Gviomord 
3. Arnon de Mello 
4. Lomonto Júnior 
5. Affonso Camargo 
6. Vicente V1.1olo 
7. Alberto Silva 
8. Amaral Furlan 
9. Jotge Kalume 

10. Jutahy Magalhóes 
11. T.at6nio Vilela 

1. Cunho lima 
2. T oncredo Neves 
3. Roberto Saturnino 
4. Amoral Peixoto 
5. Pedro Simon 
6. Mauro &.nevidet 

Suplentes 
AR f NA 

\. Saldanha Derzi 
2. M.ndes Canale 
3. Henrique de la Rocque 
4. Jessé Freire 
S. JoM Sarney 
6. Milton Cabral 

MOS 
l. Pau/o Brossord 
2. Mo~o~ Freire 
3. Lózaro Borboza 
4. JoM Rkhc 

Aui1tente1 A!lt6nio Corlos de NoQueira- Roma! 67S 
Reuniõ•s: Quintas-fei~as, c!n 9:30 horas 
local: Sal<s "Clóvis &evilócqua'' - Anexo 11 - Ramol623 

COMISSÃO Df lfGISLAÇÀO SOCIAl- (ClS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente1 H•lvidio Nunes 

Vice-Presidente: Lenoir Vargo' 

Titulares 

1. Leri.oir Vargos 
2. He!vidio Nunes 
3. Jesté Freire 
4. Moocyr Oalla 
S. Henrique de lo fitocque 
ó. Aloysio Chaves 

Suplentes 
ARfNA 

1. Jutahy Mogalhóes .. 
2, Raimundo Parente 
3. )ollo Calmon 
.é. S.nedito Conelo1 
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MOS 
1. Franco Montara 1. Nelson Corneiro 
2. Humberto Lucena 2. Marcos Freire 
3. Jaison Barreto 

Assistente: Daniel Reis de Sovza- Ramai67S 
Reunibes: Quintos-f.iras, às 11:00 koras 
Local: Sala "Clóvis 6evilócqua" - Anexo 11 - Ramal623 

COMISSÀO Df MINAS E fNERGIA- (CMf) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente\ Arnon de M•llo 
Vice-Presidente: 

Titulares Suplente• 
ARfNA 

1. Luiz Covolcante I. Affonso Camargo 
2. Milton Cabral 2. Jo6:o Calmon 
3. Alberto Silva 3. Jvtohy Mogalhóes 
4. Ari\'On de Mello 

MOS 
1. Oi«:eu Cardoso 1. Gilvan Rocha 
2. lta'1'1ar Franco 2. Roberto Soturnino 
3. Henrique Santillo 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 
Rouni6es: Quartas-feiras, às 11 :00 horas-
local: Sala "Ruy Borboso"- Anexo 11- Ramais. 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(.5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Pre•idente: Adalberto Seno 

Titulares Suplen1es 
ARENA 

I. Tarso Dutra 1. Jo4o Calmon 

2. Saldanha Derzi 2. Muri!o &odor6 
3. Mendes Conole 3. Jo-' Sarney 

MOB 
I. Dirceu Cardoso 1. H1.1go Ramos 
2. Adolberto Seno 

Assistente: Maria Thereza Magalhdes MoHa- Ramal \ 3 .. 
Reuniões: Quínta~f•iras, às 12:00 horas 
Loco!: Sala "Clóvis 8evilócqva"- Anexo 11- Roma\623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
( 1.5 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: T arso Dutra 
l'·Vice-Presidentel Soldanha O.r:r.i 
2'-Vice-PresidenteJ lomarlfo Júnior 

Titular•• 

1. T arfO Outra 
2. Bernardino Viana 
3. Saldanha Derzi 
-4. Lomonto Júnior 
S. Mondes Canale 
6. Teot6nio Vilelo 
7. Almir Pinto 
S. Lenoir Vargas 
9. Jo" Sarney 

Suplentes 

AR f NA 
l, Aloysio Chaves 
2. Aderbol Juremo 
3. Pedro Pedrouian 
"'· Henriqu• de La Roc~ue 

'· JàM: Guiomard 
6. Luiz Covalcantct 

Abril de 1979 

MDB 
1. Paulo Brossord 1. Marcos F,-.i,. 
2. Nelson Carneiro 2. Mouro Benevides 
3. Itamar franco 3. Leite Chaves 
4. Josj Richa 
3. Amaral Peixoto 
6. Tancredo Neves 

Assistente• António Cor/os de Nogueira- Ramo\675 
ReuniõesJ Terc;os-feiros, às 11,00 hora• 
lotai: Solo"Ruy Barbosa"- Anew.a li-Ramais 621 e716 

COMISSÃO DE SAODE- (CS) 
(7 rnembr01} 

COMFOSIÇÀO 

Presidente1 Gilvan Rocha 
Vic:•Presiden'te1 Henrique Sontillo 

Titulares 

1. lomanto JVnlor 
2. Almir Pinto 
3. Alberto Silva 
.é. José Guiomard 

1. Gl/von Racha 
2. Henrique Sontillo 
3. Jais~n Barreto 

Suplentes 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 
2. Jorge Kolume 
3. Benedito Canelas 

MDB 
1. José Richa 
2. Adolb.rto Seno 

At:sistente1 Carlos Guilherme Fonseca- Romal676 
Reuni6es.1 Quintos-feiras, às 10130 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa"- Ane•o 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAl- (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pre1idente: 
Vice-Presidente1 

TiWiores Sup!ent.s 
ARENA 

1. Jorge Kalume I. Raimundo Parente 
2. Luiz Cavalcante 2. Amoral furlan 
3. Murílo Bodaró 3. Jo-' Guiomard 

•• Benedito Ferreira 
MDB 

1. Mauro Benevides \. Cunho Uma 
2. Agenor Maria 2. Jai~an Barreto 
3. Hugo Ramos 

Alsistente: Carlos Guilherme Fanse<a- Ramol676 
Reuni6e11 
lOcal: 

COMISS'-0 DE SERVIÇO PÚBliCO CIVIl- (CSPC) 
(7 membrol) 

COMPOSIÇÃO 

PNaidenteJ fvandro Carreira 
Vice-Pretidente1 Hum~rto Lucena 

Titular•• 

1. Raimundo Parente 
2. Henrique de lo Rotque 
3. Bctrnardina Viana 

•· Alberto Silva 

Suplentes 
ARENA 

1. Affonso Camar"o 
2. Pedro Pedrauian 
3. Aderbol Juremo 



Abril de 1979 

l. Evandro Carreira 

2. Humb•rto Lucena 
3. lázaro &.rboza 

MDB 
1 . Orestes Quér<:ia 
2. Evelásio Vieira 

Assistente~ ~nia Andrade Pehtoto- Rama1307 
Ret..mi6es1 Quinfas-feirbt, Ôl 9:30 horas 
Local: Solo "Ruy Barbosa"- Anelt.o 11- Romcis62l e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 
E OBRAS P08LICAS- (CT) 

(7 membrot} 

COMPOSIÇÃO 

Presid~te, Ben•dito hrreira 
Vice-Presidente: Vicente Vuo/o 

OIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Titulares 

ARENA 

1. 8enedito Ferreiro 1. Pauos Pdrto 
2. Vicente Vuolo 2. Lomanto Júnior 
3. Pedro Pedronian 3. AI!Hrto Silvo 
4. Affonso Camargo 

MOS 

1. fvandro Corre-ira 1. leite Chaves 
2. lózaro Borboso 2. A~n~r Maria 
3. O,.,tet Qué-rcio 

Assistente: Ronaldo Pach«o d1 Oliv•ira - Ramal 306 
Reuniaft: Ter,a5·feiros, às 10:00 horas 
local: Sola '1Ruy Borbosa" -AMxo 11- Ramais 621 e716 

SENADO FEDERAL 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕ~S 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 

T erça·feira 3 60S 

8) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Chefet Ruth de Souza CaJfro 
Local: Anexo 11 - T 6rreo 
Telefone: 22S·S50,5- Romol303 
1) Comiu6es Temporários para Proj11tos do Congresso Na· 
cíonal 
2) Comiss6es Temporárias para Apr•:klçóo de Vetos 
3) Comiuõe• Esp..:iait e de lnquírito, e 
4) Comiss6o Mista do Proj.to de l.J Orçamentófla (art. 90 
do ReQlmento Comum). 

Assistente• de Comiulles: Haroldo P,treira Fernand•• - Ro· 
mo\6741 Alfeu de Oliveiro- Ramal 674; Cleide Mario 8. F. 
Cruz: - Romo\598; Mauro Lopes dt, Sá - Ramo! 31 O; lei la 
Leivas Ferro Costa- Ramol314. 

HORÃRIO DAS REUNIÕES DAS COMISSÕES PER}~NENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1979 

HORAS TERÇA SAL A S ASSISTENTE HORAS QUINTA S A L A S ASSISTENTE 

C.T. RUY BARBOSA RONALDO C.F. CLOVIS BEV!IJ(CQUA ANTONIO 

Ramais-621 e 716 
10:00 09:30 Ramal - 623 CARLOS 

C.A.R. CLOVIS BEVIL~CQUA GUILHERME c.s.P.c. RUY BARBOSA SONIA 
Ramal - 623 . Ramais-621 e 716 

11:00 C.R.E. RUY BARBOSA ANTONIO C.E.e. CLOVIS BEVIIJ(CQUA SONIA 
Ramais-621 e 716 CARLOS Ramal - 623 

10:00 
HORAS QUARTA S A L A s ASSISTENTE C .O .F. RUY BARBOSA RONALDO 

Ramais-621 e 716 
09:30 c.s.N. RUY BARBOSA GUILHER}!E 

Ramais-621 e 716 10:30 c.s. RUY BARBOSA GUILHEIU1E 
Ramais-621 e 716 

c.c.J. CLOVIS BEVILÁCQUA MARIA 
Ramal - 623 HELENA 11:00 C.L.S. CLOVIS BEVIIJ(CQUA DANIEL 

10:00 Ramal - 623 
C.A. RUY BARBOSA SONIA 

Ramais-6 21 e 716 12:00 C.R. CLOVIS BEVIIJ(CQliA MARIA 

t Ramal - 623 THEREZA 

10:30 C.E. RUY BARBOSA DANIE:L 
Ramsis-621 e 716 

ll:OO C.M.E. RUY BARBOSA RONALDO 
Rarnais-621 e 716 

I Í 
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